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  RR     EE     SS     UU     MM     OO   

 

  

 Nos últimos anos, as ações e práticas políticas levadas a cabo 

pelos partidos de esquerda ou de direita, têm apresentado grande 

semelhança. O aspecto doutrinário ou programático parece não contar 

muito, pois tais práticas não se afastam de certos parâmetros 

estabelecidos pelos grandes proprietários do capital. A política mostra-

se surda aos clamores da maioria da população por mais emprego, 

mais saúde, mais habitação, mais paz e melhores níveis salariais. Nos 

últimos vinte anos de política neo-liberal, a sociedade capitalista (tanto 

nos países avançados como nos economicamente atrasados), deixou de 

cumprir as promessas de melhorar as condições materiais do conjunto 

da população. Passou a servir muito mais ao mundo dos negócios.  Há, 

aí, uma clara ameaça à democracia. Este é o grande problema com o 

qual nos defrontamos, hoje. 

 Minha argumentação procura mostrar que essa convergência de 

práticas políticas, vindas da esquerda ou da direita, decorre dos 

interesses do grande capital. Recorri a numerosas fontes secundárias, 

em apoio à minha tese. Procurei mostrar que, entre orientações teóricas 

diversas, existe uma mais apta a explicar os fatos.  Mais do que nunca, 

na globalização hegemônica, a política está a serviço dos grandes 

interesses do mundo dos negócios. A igualdade da ação política, levada a 

cabo por partidos de direita ou de esquerda,  decorre das exigências de 

um mercado caprichoso, inteiramente entregue à defesa de seus 

interesses. Trata-se, evidentemente, de interesses excludentes e, 

portanto antidemocráticos, porque não se produz capital sem 

hierarquias. Todo o fenômeno do aumento da desigualdade social dos 

últimos vinte anos (apresentado  ao longo  do o texto), confirma essa 

hipótese. 
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  In the last few years, actions and practices carried out by 

political parties, have been exhibiting great similarity, regardless of 

ideological aspects. Doctrine seems not to count anymore. 

 

 Such policies do not move too far away from a few patterns 

established by the big business.  Politics do not attend to people 

appeals for more employment, health, education, peace, housing or 

better salaries and wages. In the last twenty years of neoliberal policy, 

capitalist society (both in advanced as in economically backward 

countries)  failed to meet the promises of improving the material 

conditions of world population.  This may be explained by its increasing 

dependence on capital.   Many aspects of liberal policy are dictated by 

corporations interests, rather than by public interest.  Needless to say 

that this is a great threat to democracy and the big problem we must 

face. 

 

 I argue that globalization, in the context of modern liberal 

world, has been interfering with politics.  The convergence of political 

practices, both on the right as on the left, stems from the interest of 

big business.  More than ever before, politics seems to be linked to 

economics.  The very phenomenon of inequality increase (exhibited 

throughout this text), confirms such a hypothesis. 
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II ..   II NN TT RR OO DD UU ÇÇ ÃÃ OO   

  
  

CCoonnssiiddeerraaççõõeess  ssoobbrree  aa  TTeessee 
 
 

  O capitalismo sempre teve enorme capacidade de transferir 

renda entre grupos sociais, extraindo-as dos mais fracos e entregando-

as aos mais fortes.  Este fato, possível graças a determinados arranjos 

institucionais, afeta poderosamente a vida dos grupos.  A análise de 

Marx centra-se na relação capitalista-trabalhador, porque seu objetivo 

principal é mostrar o processo de criação de valor e sua apropriação 

por uma determinada classe social.  A relação capital-trabalho, relação 

fundante do modo de produção capitalista,  é o núcleo de sua reflexão 

teórica nesse campo. 

  

 O problema da distribuição do valor(também tratado por Marx 

em inúmeras passagens de sua obra), não foi objeto de estudo 

aprofundado em nenhuma de suas publicações. No entanto, esse é uma 

tema de fundamental importância para a vida em sociedade, no 

capitalismo de hoje. Todo o sistema gira em torno de transferências de 

renda, processo exacerbado nos últimos anos, provocando a emer-

gência de perdedores, apropriadores de riqueza e geradores de 

exclusão. O sistema é tanto mais eficiente quanto mais hierárquico, 

uma vez que as hierarquias criam as condições de transferência de 

renda. O capitalismo não pode deixar de produzir hierarquias e, por 

isso, não pode deixar de continuar criando um mundo de desiguais. 

Contudo, não consegue esse objetivo, sem recurso à política. Daí a 

importância da política na economia.  
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  A tese neoliberal, apoiada em modelos formais da teoria 

econômica afirma exatamente o contrário. Segundo essa tese, os 

mercados livres  são  a  melhor  maneira de se criar a sociedade do 

bem-estar.   A teoria econômica neoclássica, elegante do ponto de vista 

formal e logicamente coerente, ajuda a perpetuar as desigualdades, 

oferecendo instrumental teórico e operacional para a gestão desse tipo 

de economia. O estudo da economia exige julgamento histórico, político 

e social, elementos não-passíveis de serem absorvidos pela modelística 

neoclássica.  Tais modelos apresentam-se como válidos em todo tempo 

e lugar, fazendo tábula rasa das diferenças sociais, culturais e até 

mesmo do processo histórico. Sua pretensão maior é atingir a perfeição 

formal da física newtoniana. 

 

 O fato é que as sociedades capitalistas, principalmente as 

sociedades capitalistas atuais (mais livres do controle público e mais 

desejosas de reincorporar o laissez-faire a seu modus operandi, após o 

breve intervalo keynesiano) acabaram por exacerbar as desigualdades 

sociais e a concentração de renda. A explicação desse fato tem suas 

raízes na distribuição do poder decorrente da posse de vantagens espe-

cíficas ligadas à propriedade(capital, acesso ao poder, conhecimento 

científico, tecnologia, capacidade gerencial, mercadológica e orga-

nizacional). Nenhum desses elementos, enquanto manifestações de po-

der, entram nos modelos econômicos formais. O corolário desse ra-

ciocínio é que o aumento da igualdade passa pela difusão dessas van-

tagens específicas, envolvendo todo um projeto de ampliação da de-

mocracia. Ou seja, nada disso se faz sem política. 

 

 Como não poderia deixar de ser, o regime capitalista recom-

pensa aqueles  que criam condições favoráveis à sua reprodução.  Com 

a onda neoliberal após a queda do muro de Berlim, o processo de 
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centralização da riqueza ganhou proporções gigantescas. Dois fatos 

ilustram essa afirmação. 

 •  A família Wall-Mart, com   pouco  mais de 8  pessoas,  possui 

riqueza   maior   que Bangladesh,   país  com cerca   de  150 

milhões de habitantes(Aktouf, 2004, p.36). 

 • Os três bilionários mais ricos do mundo, possuem em con-

junto,  uma riqueza superior a todos os países  periféricos, 

cuja população alcança 600 milhões de habitantes(Santos, 

2002, p.34). 

             

 Não existe nenhum princípio na teoria econômica neoclássica 

capaz de explicar tamanha centralização de riqueza.  A explicação deve 

ser buscada no poder e nas conseqüências sociais do poder, ou seja, 

em mecanismos extra-econômicos, denominados, eufemisticamente, 

pelos economistas, de imperfeições do mercado. Na verdade, as re-

lações econômicas assemelham-se cada vez mais ao que sempre 

foram, correlações de força. Quando a anormalidade predomina sobre 

a normalidade, não se pode mais desconsiderar os fatores causadores 

de tal situação. Que tipo de análise econômica é essa que acolhe 

princípios incapazes de dar conta das verdadeiras razões dessa con-

centração, rejeitando as verdadeiras explicações, em nome de modelos 

abstratos? O grande enigma a ser explicado é por que o aumento da 

liberdade de mercado, apregoada e realizada pelos neoliberais, não 

levou a ganhos sociais significativos, mas à intensificação de privilégios 

e à concentração de renda. Mais ainda, e aqui está o problema cen-

tral. 

 

PP rr oo bb ll ee mm aa ::  No mundo neoliberal, a política dos partidos, tanto de 

direita quanto de esquerda, são muito semelhantes, e afastam-se dos 

interesses mais imediatos da população(emprego, saúde, educação, 
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maior igualdade...). Como explicar essa convergência das práticas po-

líticas? 

  

TT ee ss ee :: A globalização hegemônica submete a política (enquanto bus-

ca do bem coletivo) aos interesses do grande capital. A partir de então, 

as formas modeladoras da política são econômicas. A política perde 

autonomia, pondo-se a serviço do mercado. A semelhança das práticas 

políticas dos partidos de direita e de esquerda decorre dessa situação. 

Busca-se substituir uma economia de mercado por uma sociedade de 

mercado. A diminuição, cada vez maior, do espaço público, é uma das 

muitas estratégias para se alcançar esse objetivo. 

  

 Minha tese procura mostrar a articulação existente entre política 

economia, principalmente à luz da chamada globalização hegemônica. 

Aparece aí, com a evidência de uma janela aberta,  os processos cria-

dores de hierarquia, inerentes ao modo capitalista de produção. Em 

sociedades hierárquicas, o interesse pela carreira e a busca de postos 

mais elevados, acabam triunfando sobre os sentimentos de solidarieda-

de. 

 Nesse contexto, é pertinente uma observação sobre o uso da 

teoria econômica. Dada a situação anterior, a teoria econômica passa a 

ser usada como legitimadora dessa situação. Não se nega a impor-

tância da teoria para a gestão do capitalismo. Nega-se sua pretensão 

de ir além disso, apresentando-se como uma verdadeira visão do mun-

do. Em A Miséria da Filosofia, Marx, referindo-se aos clássicos, ad-

vertira que os economistas explicam como se produz nas relações ca-

pitalistas dadas, mas não explicam como essas relações são pro-

duzidas, ou seja, o movimento histórico que as faz surgir. É o velho 

problema da análise estrutural versus conjuntural, ou do binômio cur-

ta-duração X longa duração na terminologia de Braudel. Marx examina 

a curta duração como um momento do movimento  mais amplo da lon-
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ga duração. A teoria neoclássica desconsidera a duração temporal das 

relações sociais, tomando o modo de produção capitalista como um da-

do, à maneira da natureza na física newtoniana.  Com base nessa vi- 

são, procura apresentar os postulados da teoria neoclássica(maxi-

mização da utilidade e do lucro, racionalidade dos agentes econômicos, 

oferta e procura, competição e não-interferência governamental) como 

se fossem capazes de propiciar o maior bem-estar possível ao conjunto 

da sociedade. Nesse sentido, opera como ideologia, generalizando  o 

particular e invertendo a realidade. Um mecanismo extremamente efi-

ciente para produzir concentração de renda e bem-estar para poucos, é 

apresentado como sendo capaz de beneficiar a todos. 

 

 A concentração de renda no mundo de hoje, ganhou proporções 

nunca vistas, exatamente por conta de um determinado tipo de po-

lítica. Esse fenômeno  tem suas raízes nas vantagens específicas liga-

das à propriedade, possível graças à afirmação de duas tendências 

antecipadas por Marx. A primeira é a desvinculação progressiva das 

fontes de riqueza com relação aos produtores diretos. Ao longo de mui-

tas páginas dos Grundisse, Marx examina essa desconexão, mostrando 

a importância crescente da tecnologia na grande indústria.  Eis um de 

seus textos: 

    “Assim que o trabalho, em sua forma direta,  

tiver   deixado  de ser  a principal  fonte de  

riqueza,  então   o tempo de trabalho deixa, 

e deve  deixar de ser seu padrão de medi-

da, e portanto o valor de troca deve cessar 

de ser a medida do valor de uso. O traba-

lho excedente das  massas deixou de ser u-

ma condição  para o  desenvolvimento da 

riqueza geral . . .”(Apud, McLellan, 1990, p. 

323). 
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 Hoje o capitalismo encontra-se muito avançado nessa direção, 

quebrando aquela relação imediata entre produtor direto e riqueza.  A 

segunda causa da  centralização da renda e riqueza provém das ma-

nipulações do capital fictício1. 

 

 É de todo evidente que uma enorme fração do dinheiro girando 

hoje nos mercados financeiros do mundo, constitui capital fictício, no 

sentido marxiano do termo. Marx falava de uma duplicação do capital 

real. Pode-se falar hoje de uma centuplicação desse capital. Isso não 

destrói o fato de os proprietários do capital fictício(simples detentores 

de títulos expressos em registros contábeis) terem direitos de proprie-

dade sobre o trabalho e poder de comando sobre a economia e as or-

ganizações sociais. Ao crescer a riqueza material e sua centralização, 

aumenta também o poder de comando de uns poucos sobre o trabalho 

de muitos. 

 

 O crescimento de tais mercados(nos quais o dinheiro sob forma 

de títulos, ações e derivativos é transacionado como simples merca-

doria) amplia enormemente a possibilidade de crises, as quais atuam 

poderosamente no sentido de centralizar a riqueza. Nunca é demais re-

cordar a crise asiática de 1997; devastadora para os países em desen-

volvimento e até para muitas empresas agrícolas norte-americanas, 

terminou beneficiando grandes bancos e empresas dos Estados Unidos. 

 

 Resumindo: minha tese procura articular a temática da trans-

ferência de renda(concentração-centralização),  com a temática do po-

der político a serviço do capital. O enorme aumento de transferência de 
 

1 O capital fictício  foi analisado  por Marx ao longo de umas quinze páginas  
dispersas  pelo  livro III  d’ O Capital, capítulos 29, 30 e 31. Em 1910 esse 
tema foi retomado por Hilferding, compondo a segunda parte d’O Capital 
Financeiro,  capítulos 7, 8, 9 e 10.  Nessa altura, o capitalismo  já havia  in-
gressado  na  sua  fase  monopolista e o livro de Hilferding foi saudado pela 
crítica marxista como sendo uma continuação d’ O Capital.  
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renda, um dos traços mais característicos do capitalismo atual, acentua 

as desigualdades ao concentrá-la em mãos de minorias(pessoas, gru-

pos ou países). Tal processo não ocorre apenas em virtude de leis 

econômicas, mas de um arcabouço institucional permeado pelo poder. 

O próprio giro mundial do capital financeiro  é fruto de arranjos institu-

cionais. E a feroz defesa de sua não-regulamentação só se explica por-

que tal situação é benéfica à poderosa elite financeira de hoje.  A eco-

nomia está mergulhada na política, embora faça de tudo para dissimu-

lar esse fato. Apresentam o sucesso de poucos como se resultasse ex-

clusivamente da eficiência técnica e econômica. 

 

 Há um arcabouço doutrinal construído para legitimar essa situa-

ção. Esse arcabouço pertence àquela classe de poder exercido por meio 

de práticas discursivas. É indispensável revelar a dominação e a explo-

ração por trás dessa postura aparentemente científica. 

 

 Minha crítica à teoria neoclássica procura mostrar essa teoria no 

plano operacional e no ideológico. No plano operacional é uma caixa 

de ferramentas, útil ao gerenciamento eficiente do capitalismo. No 

plano ideológico tem outra utilidade. Ao reelaborar estrategicamente in-

formações analíticas segundo um código ideológico-doutrinário, acaba 

dissimulando a verdade. Essa crítica é tanto mais necessária quanto 

maiores são as pretensões da teoria econômica. Não se contenta em 

ser uma simples caixa de ferramentas. Arvora-se em intérprete e 

fundamento da sociedade ideal. Não mostra qualquer preocupação em 

conciliar metas econômicas e interesses sociais porque, segundo sua 

visão, atingidas as primeiras, as segundas virão naturalmente como de-

corrência das leis do livre mercado. 

  

 Este é o pano de fundo de tudo que escrevi até agora sobre o 

capitalismo. Embora tenha aprendido muito com um estudo mais apro-
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fundado de Marx, minha primeira idéia de tese foi apontar a transfe-

rência de renda de grupos mais fracos para grupos mais fortes por 

meio do processo inflacionário, mostrando esse processo, não como um 

fenômeno puramente econômico(à maneira dos monetaristas), mas 

como um arranjo ligado a estruturas de poder. A tese evoluiu no senti-

do de mostrar o papel da política nesse processo todo. Mas, a política 

perde parte de sua autonomia ao colocar-se a serviço do capital. Ape-

nas um pequeno número de países e grupos estão recolhendo a enor-

me riqueza criada pela globalização. Isto não decorre da globalização 

em si, mas de um determinado estilo de globalização, a globalização 

neoliberal. A divisão do trabalho, indispensável ao aumento da produ-

tividade, não pode desumanizar os seres humanos. Hoje ela os desu-

maniza, porque cria hierarquias necessárias à concentração e centra-

lização do capital.  O fio condutor dessa tese é a percepção de que, no 

modo de produção capitalista, a sociedade inteira está a serviço do Ca-

pital. Ao tornar-se mais complexa e mais rica(mas extremamente desi-

gual), ela recorre à fragmentação hierárquica para dividir a renda e a 

riqueza preservando sua estrutura essencial. 

 

OObbsseerrvvaaççõõeess  ssoobbrree  ooss  CCaappííttuullooss 

 
11))  IInnttrroodduuççããoo  

  

22))  PPoollííttiiccaa  ee  EEccoonnoommiiaa::        mostra a complexa  articulação dessas duas 

práticas sociais e suas conseqüências, no mundo contemporâneo. Exis-

te um fenômeno muito comum hoje. Chegados ao poder, os partidos de 

direita e de esquerda, quer nos países desenvolvidos, quer nos menos 

desenvolvidos, costumam praticar as mesmas políticas, como se esti-

vessem alheios às aspirações da maioria da população. O capítulo pro-

cura explicar esse fato, pelas imposições do grande capital, cujos inte-

resses idênticos modelam as políticas dos diversos países. A concen-
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tração do capital e sua centralização (fenômenos maiores hoje, do que 

em qualquer outra época), são decorrência da estratégia neoliberal de 

diminuição do espaço público. O capítulo mostra(no corpo do texto e, 

em apêndice), a ocorrência da concentração de renda como resultado 

dessa estratégia. Interesses idênticos geram políticas idênticas. 

33))  GGlloobbaalliizzaaççããoo::  o capítulo sobre globalização procura mostrar a ne-

cessidade de se fazer a distinção entre globalização como fato e globa-

lização como ideologia. A publicidade atual não poupa elogios à mun-

dialização. Essa atitude não se explica pelos benefícios por ela trazidos 

para o conjunto da população humana, sim, pelos lucros excepcionais 

que ela propicia aos mesmos privilegiados. É preciso distinguir entre 

globalização hegemônica e globalização não-hegemônica. A globaliza-

ção hegemônica centraliza o capital pelo recurso à desregulamenta-

ção, vale dizer, pela diminuição do controle político democrático. 

 

44))  GGlloobbaalliizzaaççããoo  FFiinnaanncceeiirraa  ee  MMoovviimmeennttooss  ddee  CCaappiittaall::  o capítulo 

sobre globalização financeira procura ressaltar o aspecto mais visível e 

mais dramático do globalização, aquele capaz de deslocar maiores vo-

lumes de capitais entre regiões, gerando problemas sociais enormes, 

por conta da volatilidade desses ativos. Nada mais ilustrativo desse 

fato, do que os acontecimentos que culminaram na Crise Asiática de 

1997. A globalização financeira revela as condições ideais para a globa-

lização hegemônica. O principal agente globalizador é o capital desre-

gulamentado, ou seja, livre do controle político. 

 

55))    AAssppeeccttooss  IIddeeoollóóggiiccooss  ddaa  TTeeoorriiaa  EEccoonnôômmiiccaa  DDoommiinnaannttee:: o 

capítulo sobre os aspectos ideológicos da teoria econômica dominante 

procura mostrar duas coisas: (1) a incongruência entre teoria e prática, 

no campo econômico, (2) a manutenção dessa incongruência como 

arma ideológica. A teoria dominante oculta mais do que revela. A idéia 

toda é mostrar que o mercado capitalista, onde quer que se instale, 



   

10

 

não aloca recursos nem remunera fatores de produção conforme sua 

produtividade(alegação das teorias de inspiração neoclássica); antes, 

transfere renda de grupos mais fracos para grupos mais fortes, lançan-

do mão do poder e das articulações institucionais do poder. A idéia 

oposta, de um mercado neutro, remunerador de trabalhadores e ca-

pitalistas, conforme o esforço de cada um deles para a produção total, 

é uma construção muito mais próxima da retórica e da ideologia do que 

da ciência. Esse fato, aliado à enorme coerência lógica e à elegância 

formal da teoria econômica, explicam por que esta  não é abandonada. 

Uma das razões pelas quais a concentração de renda e riqueza, men-

cionadas no capítulo 2, não produz indignação total é, a legitimação 

ideológica. 

  

66))  OO  PPrroobblleemmaa  ddaa  TTrraannssffoorrmmaaççããoo:: finalmente, o capítulo referente 

ao problema da transformação mostra o instrumental teórico utilizado 

por Marx,  para desvendar o mistério da produção capitalista.  Grandes 

conhecedores de Marx(Joan Robinson e Jon Elster são dois dentre eles), 

valorizam a contribuição marxiana para a Teoria Econômica, mas ne-

gam validade à teoria do valor-trabalho. Isto sem mencionar autores 

neoclássicos, para os quais tal teoria é inaceitável. No campo opera-

cional, no âmbito puramente empírico e pragmático, o capitalismo pode 

prescindir dessa teoria. Bastam-lhe os preços. No âmbito analítico, ela 

é imprescindível. Como explicar a origem do lucro?  Por que, hoje, a 

França e os Estados Unidos estão impondo cotas de importação aos te-

cidos chineses?  A produtividade desses países não é muito maior que a 

chinesa? Não defendiam eles a liberdade de comércio? A imposição 

dessas cotas revela implicitamente a validade da teoria do valor-tra-

balho. O que os neoclássicos negam em teoria, é desmentido pela pra-

tica capitalista do dia-a-dia. 
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 Este capítulo, de certo modo, fundamenta toda a tese. Em linhas 

gerais, a tese pretende mostrar a política a serviço do mercado capita-

lista. Isto não significa afirmar a inexistência de poder nesse mercado. 

Muito pelo contrário. Na ausência de poder não existe lucro. Não só o 

lucro monopolista, mas todo e qualquer lucro, é parcialmente deter-

minado pelo poder. Um poder que, com muita freqüência, se esconde, 

sem deixar de criar condições propícias ao funcionamento do mercado. 

O problema da transformação mostra exatamente a articulação dos 

livros I e III de O Capital. O livro I mostra, por meio de um modelo 

teórico, o trabalho como criador do valor e da mais-valia. O capital 

nasce da mais-valia e, só é possível, graças à posse monopolista dos 

meios de produção, ou seja, ao exercício de um poder específico 

nascido do modo capitalista de produção. O livro III mostra como esse 

modelo opera na economia real, ou seja, mostra a passagem do mode-

lo para a prática.  Os preços, nos diversos setores de produção, podem 

desviar-se dos valores, devido à concorrência. Na economia real capita-

lista, como mostra o livro III,  os preços passam a ser proporcionais ao 

volume do capital investido em cada setor,(e, não mais ao trabalho), 

obscurecendo a visão do vínculo existente entre trabalho e capital. 
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IIII..           PP  OO  LL  ÍÍ  TT  II  CC  AA          ee          EE  CC  OO  NN  OO  MM  II  AA22                                           

 

 

 

 No final de junho de 1944, 730 delegados de 44 países, 

reuniram-se em Bretton Woods, no estado de New Hampshire, para 

discutirem problemas relativos à estabilidade do mundo capitalista.  No 

período anterior, os países capitalistas avançados haviam sofrido as 

conseqüências da grande depressão e da guerra. Até então,  eram fer-

renhos defensores da livre movimentação de capitais e da irrestrita li-

berdade de mercado.3 Após três semanas de intenso trabalho, os dele-

gados chegaram a algumas conclusões importantes, e uma delas foi a 

necessidade de restringir a livre movimentação de capitais, conclusão 

respaldada na argumentação de John Keynes, representante da dele-

gação inglesa e de Harry White, secretário do Tesouro dos Estados Uni-

dos. As moedas dos países-membros foram vinculadas ao dólar, em 

câmbio fixo, e criou-se  um organismo voltado para a estabilidade das 

economias, o Fundo Monetário Internacional(FMI). Essa decisão desa-

gradou os grandes detentores de capital líquido.  White reconheceu es-

se fato, mas reafirmou a necessidade de priorizar o interesse da popu-

lação. O sucesso capitalista dos  25  anos  seguintes,  deve  muito  a  

esse arranjo. Com a dissolução do pacto de Bretton Woods, em 1971, o 

cenário mundial vai mudar por completo. Não é difícil compreender o 

que se passou. Dentre os vários objetivos perseguidos pela política 

                                                           
2 Os dados mencionados neste capítulo, foram todos extraídos de Colin 
Leys(2004), Gilberto Dupas(2005), Christiane Grefe et alii (2005).  Esses 
autores, por sua vez, extraíram seus dados de relatórios oficiais, produzidos 
pelo Fundo Monetário Internacional (FMI).   Banco Mundial e outros 
organismos internacionais, bem como de autores particulares, guiados por 
rigorosa metodologia científica.  Menciono esse fato, para fugir ao excesso de 
citações, que atravancariam o texto, impedindo a fluidez da escrita e a clareza 
da argumentação. 
3A grande depressão abalara esses dogmas. 
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econômica, três são extremamente importantes, para uma economia 

globalizada: 

1)  estabilidade  de câmbio; 

2)  livre  movimentação  de  capital ; 

3)  autonomia  de  política  econômica. 

  

 Esses objetivos não podem ser alcançados simultaneamente. É a 

trindade impossível dos economistas. Entre 1940 e 1971, optou-se pela 

estabilidade cambial e pela autonomia da política econômica, havendo 

restrições claras à movimentação de capital. No período seguinte, com 

a desregulamentação dos mercados financeiros, a política econômica 

perdeu autonomia. Não só ela. A política estatal, a política tout court, 

passa a servir os interesses do grande capital.  É esse o novo arranjo, 

modelador do mundo atual. As conseqüências para o conjunto da popu-

lação são extremamente negativas. Os dados são claros: 

 

1) Em 1960, a renda per capita média dos 20% mais ricos 

da humanidade era cerca de trinta vezes maior que a 

dos 20% mais pobres. Em 2004, a diferença subiu para 

setenta e oito vezes (Grefe, Christiane, 2005, p.114). 

2) Os países que compõem a Organização para a Coope-

ração do Desenvolvimento Econômico(OCDE), utilizando 

subterfúgios legais, impuseram aos bens dos países em 

desenvolvimento, tarifas quatro vezes superiores às do 

comércio entre eles. A perda anual para os países po-

bres foi de 134 bilhões de dólares. Essa cifra é duas 

vezes maior que o auxílio ao desenvolvimento,  realiza-

do mundialmente.  Veja um exemplo de como as coisas 

ocorrem. A União Européia importa matérias-primas a-

grícolas, não produzidas no Norte, como cacau, café e 

óleos vegetais.  Contudo, no caso de produtos industria-
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lizados ou semi-industrializados, o procedimento é ou-

tro. O café torrado e embalado paga tarifa de 7,4%, o 

pó de cacau e chocolate paga tarifa de 8% e o óleo 

vegetal chega a pagar tarifas de até 12,4%. Desse 

modo, o processamento que agrega valor é transferido 

para os países mais ricos. Os países em desenvolvimen-

to continuam simples fornecedores de matérias-primas. 

As barreiras alfandegárias se concentram naqueles  

bens em que as economias em desenvolvimento são 

mais competitivas:alimentos processados e produtos in-

tensivos em trabalho, como mercadorias de couro e 

têxteis. 

3) As empresas e bancos, hoje, obtêm rendimentos muito 

mais elevados do que entre 1970 e 1980. Esse aumen-

to ocorreu  às  custas dos salários, ordenados e inves-

timentos produtivos. Em toda parte, abriu-se um abis-

mo entre as rendas salariais e a renda empresarial.  

Nos Estados Unidos, em 1999, a renda média da meta-

de inferior dos assalariados era menor que nos 25 anos 

anteriores, embora a produtividade tenha aumentado 

em quase 70%. Na Alemanha, entre 1980 e 2000, a 

renda, ao invés de subir, caiu meio por cento. A renda 

real cresceu 10%, mas como a população trabalhadora 

cresceu mais do que isso, a remuneração de cada in-

divíduo decresceu. No mesmo período os lucros das 

empresas duplicaram. Na América Latina, a renda per 

capita cresceu 75% de 1960 a 1980, e apenas 6% 

entre 1980 e o ano 2000. Na África negra, a situação 

piorou drasticamente. A renda cresceu 33%, no pe-

ríodo 1960-1980, e teve crescimento negativo de 15%, 

entre 1980 e 2000. Na Rússia, a situação piorou muito.  
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A liberalização dos mercados beneficiou alguns bancos 

de investimento americanos, como Goldman Sachs,  

Merryl Lynch,  Salomon Brothers, bem como alguns 

magnatas russos, aproveitadores dessa situação. To-

davia, em seis anos, o número de pessoas vivendo com  

renda de menos de 4 dólares por dia, passou de dois 

milhões para sessenta milhões. Embora boa parte des-

te desastre deva ser imputado a  gangues  russas, sô-

fregas de enriquecimento rápido, não se deve esquecer 

que a política do FMI não contribuiu para o bem-estar 

da Rússia, e sim para o enriquecimento da comunidade 

financeira internacional. 

4) Em 1995, entrou em vigor o Tratado Internacional de 

Propriedade Intelectual. Este tratado garante aos de-

tentores das patentes técnicas, o direito à utilização 

exclusiva de suas invenções, por 20 anos. Com isso, 

torna-se impossível o desenvolvimento dos países po-

bres com base em tecnologias avançadas, porque 97% 

de todas as patentes são mantidas por empresas radi-

cadas nos países que compõem a OCDE (Organização 

para a Cooperação do Desenvolvimento Econômico). O 

absurdo dessa situação tornou-se evidente em 2001, 

quando 39 conglomerados farmacêuticos processaram 

a África do Sul, devastada pela epidemia da Aids, por-

que ela quis importar da Índia e do Brasil, medica-

mentos baratos contra o HIV. Esses dois países podiam 

vendê-los a preços menores, porque, em seus respec-

tivos territórios, as patentes farmacêuticas já eram 

proibidas na época da fundação da Organização Mun-

dial do Comércio (OMC). O medicamento mais impor-

tante de combate à Aids, o AZT de produção indiana, 
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custa um quinto do preço exigido pela Glaxo 

SmithKline, detentora da patente. 

  

 Os dados apresentados mostram tendência inequívoca à con-

centração de renda e à exclusão social. Contudo, os dados não se ex-

plicam por si mesmos, a compreensão deles depende de seu enquadra-

mento numa estrutura mais ampla, que cabe ao analista explicitar.  Es-

sa frase, tomada de empréstimo a Luiz Koshiba, com pequena modifi-

cação, sugere uma moldura explicativa. 

  

 Qual é essa estrutura mais ampla, apta a explicar a falência de 

um mundo mais igualitário? A perda da autonomia política, nos países 

em desenvolvimento. A política a serviço do capital, nos países desen-

volvidos. O fenômeno é o mesmo, mas com matizes diferentes nesses 

dois universos. Estamos diante de um paradoxo. No exato momento 

em que se proclama a total liberdade de mercados, assiste-se, nos 

países desenvolvidos, a uma intensificação da política, mas de uma po-

lítica inteiramente subordinada aos interesses do capital. Nessas cir-

cunstâncias, a democracia deveria sentir-se duplamente ameaçada. Pri-

meiro, porque governos livremente eleitos, com base em plataformas 

políticas favoráveis ao povo, não podem realizá-las, caso esses progra-

mas contrariem os interesses dos grandes detentores do capital. 

 

 Toda a estrutura do capitalismo mundial globalizado, está de-

senhada para favorecer esses grandes  interesses. Contrariado em um 

país, o capital se desloca facilmente para outro, deixando à mingua de 

recursos, o país preterido. Qualquer que suba ao poder, seja ele de 

esquerda ou de direita, não consegue executar uma política muito 

original.  O partido trabalhista inglês chegou ao poder com Tony Blair, 

mas a política  do Primeiro Ministro não difere muito da política 

neoliberal do partido anterior. Lionel Jospin, na França, sentiu a mesma 
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dificuldade. Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva são 

homens de esquerda, ou, pelo menos, dizem-se homens de esquerda. 

A política econômica dos dois governos não se afasta muito dos moldes 

neoliberais. 

 

 Uma mesma razão explica essas contradições aparentes; a 

subordinação da política aos imperativos do capital.  Há divergência 

entre os interesses da população e os imperativos do capital.  Este é o 

conflito social contemporâneo: uma pequena elite aplica todas as suas 

forças na criação e ampliação de riquezas, o restante da população luta 

por melhoria de vida, ou para não cair na escala social, porque esse 

processo de criação de riqueza é altamente seletivo, tendo repercussão 

negativa sobre boa parte da população.  Este conflito está na raiz da 

crise da Comunidade Econômica Européia, desencadeada pela rejeição 

da França e da Holanda à nova Constituição. Uma boa parcela da po-

pulação votou pelo nnããoo, isto é, rejeitou a nova Constituição, com receio 

da perda de direitos conquistados a duras penas, ao longo de séculos.  

O episódio mostra que a maioria não pretende submeter-se aos im-

perativos do mercado, ainda que isso possa significar maior eficiência, 

ou maior produtividade para o sistema econômico. Note-se que neste 

episódio, os governantes de todos os matizes se bateram pelo sim, e-

videnciando a tese, segundo a qual a política contemporânea (a política 

do mundo globalizado neoliberal) é subserviente aos interesses do ca-

pital. 

 

 No mundo capitalista atual, o grande temor dos governantes, é 

desagradar os investidores globais. E com razão. O Estado precisa de 

recursos, tendo nas empresas nacionais e multinacionais uma grande 

fonte de receitas. O capital financeiro transnacional  está  ao alcance de 

cada Estado nacional, desde que as políticas de seus respectivos go-

vernos se ajustem às exigências deste capital. Para aumentar  sua re-
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ceita e atrair investimentos externos (produtivos ou especulativos), os 

Estados nacionais devem cumprir certas exigências: mercados livres, 

diminuição das leis protetoras do trabalho, enfraquecimento sindical, 

privatizações. Criou-se uma engrenagem infernal. Se, por exemplo, o 

país “X” abrandar suas leis trabalhistas para atrair mais capital 

produtivo, é provável que o país “Z” também o faça, para não perder 

esse tipo de recurso.  O capital globalizado, via competição, está mode-

lando a política interna de cada país. 

 

 Não há como escapar à conclusão: nas atuais circunstâncias, a 

política perde autonomia. Estamos assistindo à transferência do poder 

dos eleitores e cidadãos para o capital.  A diminuição do espaço público 

é um dos fatores responsáveis por essa transferência. Não é difícil com-

preender o processo.  Existe uma tensão latente entre a lógica da acu-

mulação de capital, impulsionadora da globalização, e a lógica demo-

crática, legitimadora da vida política, nas sociedades industriais mo-

dernas. A acumulação cresce às custas dos trabalhadores e da dimi-

nuição do espaço público. A legitimidade cresce em sentido oposto, ou 

seja, no sentido da ampliação da esfera pública, capaz de produzir bens 

públicos e serviços sociais para a maioria da população. Entre 1944 e 

1979, estas duas lógicas não estavam dissociadas. A grande depressão 

(pesadelo do anos 30), deixara marcas profundas nas políticas do pós-

guerra, todas muito preocupadas com a eliminação do desemprego. A-

demais, a relativa imobilidade do capital, facilitava a gestão de uma 

economia mais atenta aos interesses da população. Três acon-

tecimentos precipitaram a dissociação dessas lógicas: 1) o insucesso do 

Estado de bem-estar; 2) a inflação acompanhada de estagnação e 3) a 

queda do muro de Berlim, em 1989, data-símbolo da vitória do capi-

talismo neoliberal.  Não esqueçamos: essa data é também símbolo da 

queda de um mundo totalitário, mas seria descabido associar essa que-

da às causas responsáveis pelo fracasso do Estado de bem-estar social.  
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 A nova ordem internacional impõe certos deveres aos Estados 

nacionais.  Muitas empresas públicas são privatizadas. As sobreviventes 

são postas a serviço do capital, ou reestruturadas conforme os 

princípios reguladores da empresa privada.  A tentativa de cobrança no 

ensino público vai nessa linha. Criam-se barreiras para diminuir a vul-

nerabilidade do Estado às pressões dos eleitores. A democracia é vista 

como uma simples disputa pelos votos desses últimos. Os gastos com 

campanhas eleitorais tornam-se enormes, e abrem mais espaço para o 

financiamento particular e para a corrupção política. O Brasil é um caso 

paradigmático, mas o fenômeno  é  passível de generalização.  As 

campanhas eleitorais dos vários partidos brasileiros recebem ajuda 

financeira de empresas privadas. Algumas delas ajudam vários parti-

dos simultaneamente,(aqueles com maior probabilidade de subir ao po-

der). A ajuda não é declarada, para não inibir a cobrança posterior. 

Ora, essa ajuda não é gratuita.  

  

 Espera-se, com ela, a obtenção de favores, com a chegada do 

vencedor ao poder. A obrigatoriedade de declaração dessa ajuda, isto 

é, a exigência de maior transparência nessas operações, não resolveria 

o problema. A balança ainda penderia para o mundo empresarial, às 

custas da população como um todo. O enorme custo dessas campanhas 

decorre da corrida pelo financiamento privado. A simples possibilidade 

de ajuda empresarial às campanhas políticas, num mundo em que o 

capital tem tanto poder, abre possibilidades insuspeitadas para o enfra-

quecimento de uma democracia mais participativa. Estou pensando, a-

qui, na velha definição de Lincoln: “democracia é o governo do povo, 

pelo povo e para o povo”. Não tenho suficiente conhecimento de ciência 

política, para entrar na complexa discussão sobre democracia. O que 

pretendo mostrar, neste capítulo, são relações de força, interferindo no 

jogo político e afetando a vida da população. Nesse contexto, importa 
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salientar o seguinte: na medida em que o capital privado passa a 

financiar os representantes do povo, esses têm maior probabilidade de 

tornar-se representantes do capital. 

 

 No caso do Brasil, são bem conhecidas as mazelas responsáveis 

por grandes desmandos políticos: 

1)  financiamento  de campanhas: 

2)  proliferação  de partidos de aluguel; 

3)  infidelidade  partidária; 

4)  politização  de cargos administrativos. 

  

 Acontecimentos políticos recentes revelam, por trás de todas es-

sas mazelas, a presença de grandes interesses financeiros. Em cam-

panhas multimilionárias, a corrida pelos financiamentos é inevitável. 

Uma coisa é certa: o custo dessas campanhas aumentará muito, na 

medida em que aumentar o financiamento empresarial. Bem sei que 

não se trata de caso isolado, específico do Brasil. As campanhas políti-

cas, nos Estados Unidos, na Alemanha e na Grã-Bretanha, têm finan-

ciamentos multimilionários. E a probabilidade de uma reforma política, 

aqui como lá, é pequena. Entre os políticos não existe esse forte senti-

mento de urgência, capaz de vencer a resistência dos interesses con-

trariados. A caminho da fogueira, Giordano Bruno teria feito a seguinte 

reflexão: “que ingenuidade a minha, pedir a reforma do poder aos do-

nos do poder”. Algumas páginas  adiante,  voltarei  ao  assunto,  abor-

dando o caso dos  lobistas.  

  

 Críticos da globalização, costumam compará-la com um fenôme-

no semelhante, ocorrido entre o final do século XIX e o início do século 

XX.  Contudo, há um traço essencial presente hoje, e inexistente então.  

Naquela época, os Estados eram instituições relativamente autônomas, 
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menos expostos às forças externas. Hoje, o Estado nacional se inter-

nacionalizou, por imposição de uma nova ordem econômica global.  

 

 Três elementos levaram a essa mudança: 1) a onipresença e a 

escala dos mercados financeiros; 2) a produção global de serviços e 

bens industriais e 3) os organismos internacionais reguladores dessa 

nova ordem, mas dominados pelos interesses dos Estados Unidos. Im-

porta examiná-los separadamente. 

 

MM ee rr cc aa dd oo ss       ff ii nn aa nn cc ee ii rr oo ss       gg ll oo bb aa ii ss   

 

 Com a desregulamentação e a informatização dos mercados, 

praticamente desapareceram as barreiras geográficas impeditivas da 

movimentação financeira. Os mercados passam a trabalhar 24 horas 

por dia. O fechamento do mercado financeiro em Tóquio quase coinci-

de com a abertura desse mercado em Nova Iorque. Isto possibilitou um 

aumento enorme de transações com títulos e outros valores mobiliá-

rios. 

 Entre 1973 e 1995, a emissão de títulos cresceu num ritmo três 

vezes maior que a produção mundial. O volume de derivativos chegou 

a $ 321 trilhões em 1996(Leys, Colin, 2004, p.26). 

   

“Segundo Gowan, em 1999, um  pequeno  número de 

fundos hedge  ⎯ empresas que especulam  com deri-

vativos de câmbio internacional ⎯ altamente secretos 

e  sediados nos  Estados Unidos,  tinham, em conjunto, 

acesso a algo como 30 trilhões de dólares em em-

préstimos bancários para apostar contra as moedas 

nacionais: Gowan raciocina, de forma convincente, que 

seus ataques sucessivos a moedas estrangeiras podem 

ter recebido aprovação tácita do governo norte-ameri-
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cano; com efeito, eram corsários financeiros, versão 

moderna dos piratas licenciados pelo governo britânico, 

no século XVIII, para atacar navios mercantes inimi-

gos”(Ley, Colin, 2004, p. 26). 

  

 Estes fatos nos chamam a atenção para a magnitude dos in-

teresses em jogo. Contrariá-los é comprar uma briga que poucos países 

estão dispostos a enfrentar. A política de hoje, não só a política eco-

nômica, mas a política em sentido maior, de decisões coletivas sobre os 

problemas nacionais, não pode deixar de levá-los em conta, sob pena 

de imobilizar-se sob a forte pressão dos mercados globais. Nenhum 

país escapa à força gravitacional dos mercados financeiros. Hoje, a po-

lítica tem um espaço de manobra muito mais estreito do que entre 

1945 e 1979. Razão pela qual muito do prometido não pode ser cum-

prido. Um outro fenômeno curioso são os paraísos fiscais. 

                         

  “É inteiramente indiferente se trata de sonegação de im-

postos, lavagem de dinheiro, fraude em subvenções ou 

financiamento de organizações terroristas; o nobre 

mundo das grandes finanças oferece a todos discrição 

e anonimato. Isso se tornou possível principalmente 

devido ao sistema dos assim chamados centros finan-

ceiros off-shore.  Atrás da expressão técnica aparente-

mente inofensiva, ocultam-se todos aqueles pequenos 

Estados e zonas dotados de leis especiais, que servem 

aos abastados e às empresas para escapar dos tribu-

tos. Das Ilhas Cayman e Bahamas até Cingapura e 

Hong Kong, passando pela Ilhas do Canal, pela Suíça e 

por Liechtenstein, um grupo especializado do FMI con-

ta, enfim, não menos do que 64 desses locais em que 

capital pro forma  pode ser registrado de tal modo 

que as autoridades dos Estados de origem dos proprie-
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tários jamais venham a saber dos retornos financeiros. 

Os líderes do mercado no negócio de sonegação fiscal 

são as Ilhas Cayman, um arquipélago do Caribe subor-

dinado ao governo britânico, mas cujos habitantes de-

finem a legislação tributária com o consentimento de 

Londres”(Grefe, Christiane, 2005, p.107). 

 

 Dados oficiais do Banco para Compensações Internacionais 

(BIS), comprovaram a existência de 5 trilhões de dólares, nessas re-

giões. Contudo, numerosas zonas de evasão fiscal como Panamá e Ber-

mudas, nada comunicam a esse Banco. Mais ainda: estão fora dessas 

estatísticas, os fundos de investimento e as fundações privadas. 

 

 Um estudo levado a cabo pelo departamento de pesquisa do FMI 

sugere que muitos negócios não estão registrados em balanços. Cal-

cula-se em dez trilhões de dólares, a fortuna administrada com isenção 

fiscal. Supondo que essa fortuna seja investida à taxa de 10% ao ano, 

a elite mundial lucra um trilhão de dólares por ano, com juros prove-

nientes de sonegação. O narcotráfico gera negócios anuais no valor de 

400 bilhões de dólares, segundo órgão de controle de narcóticos das 

Nações Unidas. A maior parte desse dinheiro migra para os paraísos 

fiscais. Pergunta-se: por que os Estados Unidos, tão ciosos de sua po-

lítica antidrogas, não elimina os paraísos fiscais? A resposta me parece 

óbvia. Supondo que todo o volume dos 400 bilhões do narcotráfico es-

teja em paraísos fiscais(o que não é verdade), ainda assim ele repre-

sentaria apenas quatro por cento(4%) dos dez trilhões circulando nes-

sas zonas. Não vale a pena destruir paraísos de isenção fiscal, por 

conta dos quatro por cento do narcotráfico. Quase metade do dinheiro 

off-shore, percorre os centros financeiros de Londres,  Nova Iorque e 

Tóquio. 
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 Segundo Stiglitz, os bancos off-shore não são produtos do aca-

so. Surgem porque Wall Street  e outros centros financeiros interna-

cionais querem locais seguros, isentos de impostos. Ora, o poder de 

tributação é um dos pilares da soberania nacional, além de ser condi-

ção indispensável à manutenção do espaço público. A evasão fiscal, nas 

proporções existentes no mundo capitalista contemporâneo, termina 

por subordinar a política dos Estados nacionais à política das corpora-

ções. Ao retirar recursos dos primeiros, acaba provocando um estreita-

mento do espaço público. É a política a serviço do capital. Ou, se quise-

rem, esta é uma das muitas estratégias utilizadas pelo capital para di-

minuir o espaço público. 

  

MM uu ll tt ii nn aa cc ii oo nn aa ii ss       ee       pp rr oo dd uu çç ãã oo       gg ll oo bb aa ll  

 

 Alguns números ajudam a iluminar o cenário de movimentação  

das multinacionais, sublinhando a importância de sua presença no mer-

cado global. Em 1970, as empresas multinacionais eram em número de 

7 mil. Nas proximidades do ano 2000, já eram 63 mil, com 800 mil fi-

liais, empregando 86 milhões de pessoas(Leys, Colin, 2004, p.28 e 

p.34). 

  

 Em 1994, as 500 maiores empresas multinacionais controlavam 

75 por cento de todo o comércio mundial e 80 por cento da terra des-

tinada ao cultivo de produtos exportáveis. A Organização das Nações 

Unidas (ONU) estima em mais de um terço, a produção mundial dessas 

empresas (Leys, Colin, 2004, p.28). 

 

 Ademais, além da influência direta, é enorme a influência indire-

ta dessas organizações, nas economias nacionais. Qual a importância 

dessas empresas na política nacional? A resposta parece óbvia.  Muito 

poderosas econômica e financeiramente, costumam ter mais recursos 
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que muitos Estados nacionais, sendo cobiçadas por muito deles. Em 

2000, a América On-line decidiu comprar a Time Warner. Levantou, 

para isso, 160 bilhões de dólares, uma cifra quatro vezes superior ao 

Produto Interno Bruto(PIB) da Nigéria. Gilberto Dupas registra várias 

corporações multinacionais com valor adicionado maior que o PIB de 

vários países(2005, pp.308-309). Estudos da Conferência das Nações 

Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, a UNCTAD, aponta, dentre 

as cem maiores unidades econômicas do mundo, 52 conglomerados e 

apenas 48 Estados(Grefe, Christiane, 2005, pp. 36-37). 

  

 Mesmo que o país tenha PIB muito maior que a receita bruta de 

uma corporação multinacional, esta poderá mobilizar seus recursos, na 

busca de objetivos bem definidos e limitados, ao passo que o país tem 

objetivos amplos e dispersos. Uma parcela dos recursos dessas em-

presas pode ser destinada a obter vantagens ligadas ao aumento de 

seu valor, em detrimento do interesse público. Freqüentemente, o inte-

resse privado opõe-se ao público. A afirmação neoliberal de que a bus-

ca do interesse privado termina por beneficiar a todos, não se sustenta 

à luz dos fatos. 

 

 As corporações multinacionais são lucrativas por serem oligopó-

lios. Nessa qualidade, usam o poder oligopolista para fixar preços aci-

ma daqueles cobrados num mercado de concorrência pura. São lucra-

tivas por possuírem poder sobre o mercado, subtraindo-se parcial-

mente à lei da oferta e da procura. O mundo dos oligopólios é o mundo 

dos lobistas. Até 1998, calculava-se 22 mil lobistas em Washington e 

10 mil em Genebra. As empresas costumam usá-los, junto aos con-

gressistas, para conseguir um ambiente regulatório favorável ou mais 

verbas governamentais. 
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“Um bom exemplo é o da SmithKline Beecham (hoje, 

GlaxoSmithKline), décima  maior empresa farmacêutica 

do mundo, que gastou 30 milhões de ecus4, em mea-

dos da década de 1990[. . .] para conseguir que o Par-

lamento Europeu permitisse o patenteamento comer-

cial de genes”(Leys, Colin, 2004, p. 30). 

 

 Fenômeno de enormes proporções, ainda não percebido por 

grande parte da população, o bilionário negócio dos lobbies revela um 

fato preocupante: os interesses das grandes corporações estão muito 

mais presentes no dia-a-dia do Congresso do que os interesses do ci-

dadão comum. O texto abaixo, é esclarecedor: 

   

    “O número de lobistas no Congresso norte-americano 

mais do que dobrou nos últimos cinco anos, impul-

sionado por gastos públicos cada vez maiores e novos 

contratos celebrados pela gestão George W. Bush. Os 

16,3 mil contabilizados em 2000 saltaram para 34,8 

mil neste. A ação dos lobistas é legal no país, desde 

que as empresas preencham registros e prestem ao 

Senado informações constantes sobre seu trabalho. O 

volume de dinheiro gasto em ações de lobby também 

apresentou aumento considerável.  Dos US$ 13 bilhões 

gastos nos últimos sete anos, cerca de US$ 3 bilhões 

ocorreram apenas em 2004. Por não haver constran-

gimento legal, o lobby se tornou uma verdadeira in-

dústria em Washington, com cifras astronômicas e di-

versas histórias suspeitas. Como se pode imaginar, o 

principal objetivo dos lobistas é obter a simpatia de 

autoridades para suas empresas ou projetos. O au-

mento dos gastos do governo americano ⎯ de US$ 
 

4 Ecu era a moeda européia anterior ao euro. 



   

27

 

1,79 trilhão, em 2000, para US$ 2,29 trilhões, em 

2004 ⎯ continua como o principal objeto de desejo dos 

lobistas. O cenário torna-se ainda mais suspeito quan-

do se verifica que 250 ex-congressistas e cerca de 

2.000 ex-servidores federais atuam hoje como lobis-

tas, segundo o Centro de Integridade Pública, uma 

ONG de Washington. Os ex-funcionários deixam a ad-

ministração pública para receber rios de dinheiro ⎯ há 

casos de salário inicial de US$ 300 mil, por ano, segun-

do a ONG Observatório Cidadão Público do Congresso 

⎯ e geralmente influenciar ex-colegas. Grandes em-

presas brasileiras também usam este expediente. Ao 

menos a Embraer(Empresa Brasileira de Aeronáutica) e 

o IBS(Instituto Brasileiro de Siderurgia) estão registra-

dos no Senado. Somente a Embraer anotou gastos no 

ano passado ⎯ US$ 300 mil, de um total de US$ 580 

mil desde 1998. O IBS gastou, em 2003, menos de 

US$ 10 mil, mas totalizou US$ 280 mil nos últimos 

sete anos”(Dantas, Iuri, 2005). 

 

 Alguns acusam a União Européia de estar a serviço do capital. 

Não sem motivo. A divergência entre interesses corporativos e interes-

se público é parte da explicação da recente recusa da Constituição Eu-

ropéia, por parte de alguns países-membros.  As empresas, sem perder 

tempo, procuram tirar proveito das diferenças regulatórias regionais.  

Em países com salários baixos, sindicatos fracos e pouca proteção ao 

trabalho, realizam produção intensiva em trabalho, como ocorre nos 

paises do leste europeu. 

  

 Em países com sindicatos fortes e legislação trabalhista mais ri-

gorosa, realizam produção capital-intensiva, usando o desemprego, daí 

decorrente, para enfraquecer os sindicatos. Os próprios países, compe-
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tindo entre si por financiamento externo, são tentados a criar um am-

biente mais favorável ao capital do que ao trabalho. 

    

  

II nn ss tt ii tt uu ii çç õõ ee ss       RR ee gg ii oo nn aa ii ss     ee     GG ll oo bb aa ii ss   

dd oo       mm uu nn dd oo       GG ll oo bb aa ll ii zz aa dd oo   

 

 

 O capitalismo não pode escapar aos regulamentos. Por mais que 

se fale em mercados livres, eles devem operar no interior de um qua-

dro normativo, capaz de definir as regras do jogo. No mundo contem-

porâneo, existem duas modalidades supranacionais de organização, 

voltadas para essa tarefa. O estudo de como elas operam, diz muito 

sobre relações entre economia e política, num mundo de globalização 

neoliberal.  Há, em primeiro lugar, organismos regionais, como a União 

Européia(EU), o Mercado Comum do Sul(Mercosul), o Acordo de Livre 

Comércio da América do Norte(NAFTA), a Cooperação Econômica da 

Ásia e do Pacífico(APEC), e muitos outros. O objetivo desses organis-

mos é alcançar maior integração econômica, política e social. 

 

 A integração é progressiva. Começa com a zona de livre co-

mércio, avançando para a união aduaneira, o mercado comum e a 

união econômica. Os organismos regionais estão mais próximos das 

bases, tendo instituições intergovernamentais aptas a captar  interes-

ses comuns. Ademais, considerados em conjunto, formam um sistema 

de pesos e contrapesos capaz de opor resistência à dominância dos 

mais fortes. Para a democracia no mundo, é importante a existência de 

organismos diversos de controle mútuo. Em termos democráticos, o 

mais avançado desses organismos parece ser a União Européia. O mais 

distante dos anseios da população e dos interesses dos países-

membros mais fracos é, sem dúvida, o Acordo de Livre Comércio da A-
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mérica do Norte(NAFTA). Isto porque os Estados Unidos o estrutura-

ram de tal modo que a tomada de decisão fica restrita a órgãos domi-

nados por empresas cujas matrizes estão nesse país. Não surpreende 

que a futura Área de Livre Comércio das Américas(ALCA), proposta pe-

los Estados Unidos, encontre tanta resistência junto aos futuros países-

membros. Todavia, nenhum desses organismos está imune às pressões 

e chantagens dos membros mais poderosos, fato facilmente percebido 

ao se analisar o papel de algumas instituições globais, nesse cenário. 

Pertencem a esta categoria o Fundo Monetário(FMI), o Banco Mundial e 

a Organização Mundial do Comércio(OMC). Estes organismos procuram 

atender à demanda de bens públicos internacionais não-fornecidos pelo 

mercado, nem pelos Estados nacionais. 

 

 Examinando o perfil de alguns desses bens e a maior ou menor 

preocupação com cada um deles, por parte dos organismos supra cita-

dos, percebe-se o seguinte: as políticas públicas e os bens favoráveis 

ao capital(estabilidade financeira, arbitramento de disputas para um 

sistema aberto de comércio, gerenciamento de redes globais de comu-

nicação), recebem tratamento preferencial. Bens públicos como, esta-

bilidade de emprego, combate ao crime organizado e à poluição am-

biental, são perseguidos com muito menor vigor. 

 

 A globalização do capital financeiro desvirtuou antigos organis-

mos supranacionais. Alguns deles estão distantes da população e, hoje, 

sofrem forte influência do governo dos Estados Unidos. Um exemplo: 

no Fundo Monetário Internacional e no Banco Mundial, o governo norte-

americano detém 17,8% das cotas, o que lhe dá poder de veto.  Por 

estatuto, qualquer mudança estrutural no FMI  exige maioria de 85%.  

Só o grupo dos sete, o G-7, dispõe de mais de 44% das cotas. Mantida 

essa relação de forças, os países em desenvolvimento estarão sempre 

em desvantagem. 
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 Aparentemente, a Organização Mundial do Comércio(OMC), é i-

nofensiva. É a mais nova das três organizações, tendo sido criada em 

1995. Contrariamente ao Fundo e ao Banco Mundial, não existe, em 

seus estatutos, qualquer direito especial para os países mais podero-

sos. Cada um dos 142 países-membros tem direito a um voto. Contu-

do, o espírito que a anima é o de liberação incondicional dos merca-

dos. Ora, entre desiguais, a igualdade de condições favorece os mais 

fortes. Após longas discussões, a OMC conseguiu a anuência dos países 

do Sul, para a abertura de seus mercados. A instituição anterior, o A-

cordo Geral de Tarifas e Comércio(Gatt), dava cobertura legal à prote-

ção tarifária, sempre que a indústria nascente de um país fraco fosse 

ameaçada pela concorrência dos países industrializados.  A própria in-

dústria norte-americana,  no século passado, recorreu, numerosas ve-

zes, à proteção tarifária. Esse expediente possibilitou seu sucesso ini-

cial, como o próprio List expõe, de modo brilhante e convincente, em 

Sistema Nacional de Economia Política(List, Georg Friedrich, 1983, 

pp.74-76). 

 Eis uma passagem ilustrativa: 

  

  “Muito cedo, porém, essa proteção demonstrou-se 

inadequada; o efeito das suaves taxas alfandegárias 

era facilmente inutilizado pelos manufatores ingleses, 

que contavam com a vantagem de seus métodos e 

processos de produção mais aprimorados. Certamen-

te, o Congresso elevou as taxas de importação sobre 

os mais importantes produtos manufaturados a 15%, 

mas isso só ocorreu em 1804, quando foi obrigado, em 

face da exigüidade das receitas alfandegárias, a pro-

curar novas fontes de receita; a medida foi tomada, 

aliás, muito depois de os manufatores norte-america-
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nos terem esgotado todos os seus argumentos em prol 

de um maior protecionismo, ao passo que os ingleses 

continuavam a enaltecer as vantagens do livre comer-

cio e o caráter  pernicioso dos efeitos das altas taxas 

alfandegárias. 

(  .  .  .   ) 

 Com a proteção aduaneira de 1804, os Estados Unidos 

da América conseguiram apenas manter-se frente à 

manufatura inglesa, a qual se aprimorava continua-

mente e havia atingido dimensões colossais; a manu-

fatura norte-americana teria certamente sucumbido à 

concorrência inglesa, não fora o embargo e a declara-

ção de guerra de 1812. Em conseqüência desses e-

ventos, da mesma forma que na época da Guerra da 

Independência, as manufaturas americanas receberam 

tal impulso, que não somente conseguiram atender to-

talmente à demanda interna do país, mas também co-

meçaram a exportar. 

                           (   .  .   .   ) 

 Estatísticas oficiais recentemente publicadas, relativas 

ao Estado de Massachusetts, fornecem uma idéia ra-

zoável sobre a arrancada de manufatura norte-ame-

ricana, especialmente nos Estados do centro e do nor-

te, em decorrência do sistema protecionista adotado... 

(  .   .   .   ) 

 Nenhuma nação tem sido tão erroneamente interpre-

tada e julgada no tocante ao seu destino futuro e à sua 

economia nacional como os Estados Unidos da América 

do Norte, tanto pelos especialistas da teoria, como por 

homens práticos. Adam Smith e J. B. Say afirmaram 

que os Estados Unidos, “da mesma forma  que a Po-

lônia”, estão destinados à agricultura.  Essa compara-
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ção não era muito lisonjeira para a união de algumas 

dúzias de repúblicas novas, jovens e cheias de aspira-

ção, não sendo muito encorajadoras as perspectivas 

abertas aos seus habitantes. Os teóricos acima men-

cionados haviam demonstrado que a própria NNaattuurreezzaa 

tinha destinado o povo dos Estados Unidos exclusiva-

mente à agricultura, uma vez que a mais fértil terra 

cultivável podia ser obtida naquele país por uma 

ninharia”(List, Georg F., 1983, pp.75-76).  

  

 Isso foi no século XIX. A história do século  XX  foi mais variada, 

mas o expediente da proteção tarifária caiu em 1995, com a criação da 

Organização Mundial do Comércio. De lá para cá, os países mais pobres 

perderam espaço de manobra para suas políticas de desenvolvimento.  

O modelo tão bem sucedido no Sudeste e Leste Asiático,(responsável 

pelo sucesso de países como Japão, Coréia do Sul, Formosa, Malásia, 

Tailândia e Cingapura), não pode mais ser copiado. Os regulamentos 

da OMC não o permitem. Não obstante isso, funcionários desse orga-

nismo continuam apontando o comércio como o principal responsável 

pelo sucesso asiático, como se nada tivesse ocorrido. Omitem o prin-

cipal: o comércio tão bem sucedido nesses países, conseguiu êxito, 

dentro de um quadro institucional muito diverso do atual. A OMC que-

brou o molde responsável por esse sucesso, e com ele, uma das pos-

síveis trajetórias de desenvolvimento. Hoje, esse organismo é suficien-

temente poderoso para punir, até mesmo, aquelas nações refratárias à 

filosofia do fundamentalismo do mercado, como a China e a Índia. 

  

 É esclarecedor conhecer o jogo político responsável por essa si-

tuação. Em 1996 e 1997, estava em discussão na OCDE, o Acordo Mul-

tilateral de Investimento(MAI), cuja idéia básica era a seguinte: o direi-

to dos investidores, em todo o mundo,  deve pairar acima das leis tra-
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balhistas, ambientais e sociais dos Estados.  As discussões em torno 

desse acordo vinham se arrastando, entre representantes governa-

mentais, sem que os parlamentares dos diversos países fossem infor-

mados dessa situação. A própria imprensa desconhecia o teor das dis-

cussões. No inverno de 1997, um pequeno grupo de feministas cana-

denses teve acesso ao projeto contratual, de centenas de páginas, e o 

colocou na internet. A aceitação de tal projeto significaria, no mínimo, 

a transferência dos direitos públicos de soberania às corporações mul-

tinacionais. O projeto foi rejeitado, em 1998. Eis as palavras de Colin 

Leys: 

    

  “Depois da rejeição do Acordo Multilateral de Inves-

timento, proposto pela OCDE em 1998, este projeto 

político passou a concentrar-se na Organização Mun-

dial do Comércio(OMC); e, quando a reunião da OMC 

em Seattle terminou em fracasso, a estratégia mudou 

para garantir acordos regionais mais limitados, que po-

deriam ser, aos poucos, interligados, até chegar a um 

sistema global. A idéia central é fazer com que os Es-

tados envolvidos concordem em: a) reconhecer mu-

tuamente os regimes regula tórios uns dos outros e b) 

obrigar legalmente o cumprimento das regras gerais 

sobre comércio e investimento acordadas entre eles. O 

efeito é dar às empresas o direito de processar os Es-

tados envolvidos por danos advindos de qualquer ação 

estatal que seja considerada por um tribunal como 

contrária ao acordo e que afete negativamente os 

lucros ⎯ incluindo lucros previstos. Os autores desses 

planos são os diretores-executivos das maiores Corpo-

rações Transnacionais(TNCs) e suas equipes, organiza-

das em entidades como a Mesa-Redonda Européia, 

a Câmara de Comércio Internacional e o Diálogo 
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de Comércio Transatlântico(TABD), trabalhando em 

conjunto com funcionários da Comissão  Européia e do 

Departamento de Comércio dos EUA com forte apoio 

de alguns estados, notadamente a Grã-Bretanha. Co-

mo observa  Monbiot, o Nafta é um protótipo regional 

do que se pretende e mostra com clareza a que ponto 

está envolvido: por exemplo, uma empresa norte-a-

mericana processou, com êxito, o governo canadense, 

por proibir um aditivo carcinógeno para combustíveis, 

impondo o cancelamento da proibição, enquanto outra 

foi bem sucedida ao processá-lo por proibir a exporta-

ção para os EUA de produtos químicos perigo-

sos”(2004, pp. 33-34).  

  

 Na verdade, a questão é mais sutil.  A liberdade de 

comércio, nos moldes da OMC, é um pretexto para a defesa de to-

tal mobilidade de capital. Essa mobilidade gera enorme instabilida-

de nos países em desenvolvimento, amarrando a política econô-

mica.Contudo, a elite dos países centrais, semiperiféricos e peri-

féricos espera lucrar com  ela, e a história recente confirma este 

prognóstico. Nunca um pequeno grupo ganhou tanto dinheiro 

como nos últimos vinte anos do século passado, e primeiros anos 

deste século (vide Apêndice). 

 
       
  A globalização gerou novas formas de poder, capazes de impor 

o império do econômico sobre o processo decisório. O mercado tende a 

substituir a política como instância privilegiada de regulação social. 

Mas, para atingir esse desiderato, não escapa à política. Polanyi 

(1957), tem uma tese curiosa sobre esse assunto: deixados a si mes-

mos, sem regulação, os mercados acabarão por destruir a sociedade. 
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Já é possível vislumbrar reflexos de caos,  na moderna sociedade glo-

bal. 

  

AA     mm ee rr cc aa nn tt ii ll ii zz aa çç ãã oo     dd oo ss     bb ee nn ss           pp úú bb ll ii cc oo ss  

    

 Um dos espaços mais importantes na vida de uma sociedade de-

mocrática é o espaço público. Os bens públicos (saúde, educação, se-

gurança, abastecimento, assistência social, . . .), são uma conquista 

decisiva da civilização moderna. Sendo o investimento nesses bens 

muito alto e o retorno, baixo e lento (no sentido de exigir grande tem-

po de maturação), os mercados privados, durante muito tempo, não se 

interessaram por eles. Ultimamente, descobriram o enorme potencial 

desse espaço para a centralização de capital. Seu sonho é incorporá-lo 

ao movimento regido pelas leis do mercado. Nada parece escapar ao a-

petite dos mercados globais. Não se discutem, aqui as causas que le-

varam a esta situação. 

  

 Sem dúvida, uma delas é a fragilidade financeira do setor pú-

blico, provocada pela evasão fiscal. Como mencionado páginas atrás, a 

própria liberação dos mercados criou uma situação extremamente fa-

vorável à evasão de impostos. Os paraísos fiscais facilitaram sua 

execução. A competição interestatal, para atrair investimento produ-

tivo, por meio de isenções fiscais, pode ser apontada como outra causa. 

 Uma terceira causa seria a ineficiência administrativa e a 

corrupção.  Acrescente-se a isso o fato de os mercados modernos se-

rem capazes de mobilizar maior volume de capital do que muitos Esta-

dos nacionais, e teremos um conjunto de forças poderosas, pressio-

nando pela diminuição do espaço público. O que interessa, nesse es-

tudo, é apontar as conseqüências do desvirtuamento sofrido pelos bens 

públicos, nessa nova situação.   
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 O caso da educação no Brasil é paradigmático. Trata-se de um 

caso específico, não generalizável. Não obstante, revela uma das mui-

tas estratégias empregadas no estreitamento do espaço público, extre-

mamente prejudicial à sociedade do conhecimento. O ensino brasileiro, 

nos níveis do primeiro, segundo e terceiro graus, sempre se dividiu en-

tre público e privado. Alguns estabelecimentos privados são de ex-

celente qualidade, mas, com freqüência, servem à classe média alta. O 

ensino público do primeiro e segundo graus, muito bons, há quarenta 

ou cinqüenta anos atrás, sofreram enorme processo de desgaste. Hoje, 

o ensino público, nesses dois níveis, deixa muito a desejar, para a ale-

gria de alguns agentes privados, que descobriram na educação, um 

campo fértil para a centralização de capital. São empresários, não-edu-

cadores. No caso do terceiro grau, a situação se inverte. Os estabele-

cimentos de ensino público são, em geral,  melhores que os particu-

lares. Sete anos de Exame Nacional de Cursos, os célebres provões, 

revelaram esse fato de maneira inconteste.  A explicação é  simples. O 

alunado das escolas públicas do terceiro grau, em sua maioria, tem o-

rigem nas escolas particulares do segundo grau. Essas escolas são fre-

qüentadas por alunos provenientes de famílias remediadas, capazes de 

proporcionar condições mais favoráveis ao desenvolvimento intelectual 

de seus filhos. 

  

 Os freqüentadores do ensino público de segundo grau, de modo 

geral, ingressam nas universidades e faculdades particulares. Grande 

parte delas pertence ao que se poderia chamar indústria do ensino.  

Vendem diplomas a prestação e consideram os alunos como verda-

deiros clientes. A terminologia já é sugestiva, e corre solta nos corre-

dores das faculdades e nos gabinetes dos reitores. Para não perderem 

clientes, essas instituições amoldam-se às suas exigências. Nivelam por 

baixo, forçando os professores a fazer o mesmo. Afinal, no mundo dos 

negócios, o cliente sempre tem razão. Ora, essa terminologia é to-
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talmente descabida, no universo educacional. Se quisermos fazer con-

cessão ao mercado (hoje, alguns só entendem essa linguagem), diga-

mos corretamente, que o aluno é produto em processo de fabricação. 

Cliente da universidade é a sociedade, para quem se deve produzir o 

bom cidadão, e a empresa, para quem se produz o profissional com-

petente. Qualquer outra filosofia, não consegue encobrir o objetivo úl-

timo desses estabelecimentos de ensino: o lucro privado, ao invés do 

bom cidadão e do profissional competente. Essa inversão de valores é 

uma decorrência da visão empresarial de escola. Em sua maioria, as 

atuais faculdades brasileiras não se preocupam com a formação de há-

bitos críticos, em seus alunos. Seria exigir demais; sequer estão preo-

cupadas com a formação dos especialistas bárbaros de Ortega y 

Gasset, indispensáveis ao bom funcionamento do sistema. Seu negócio 

é exclusivamente econômico financeiro. Como esperar dessas empresas 

educacionais, um compromisso com a real educação do povo? Como 

ampliar a democracia e reavivar a vida política, sem um povo educado? 

Ao referir-se à sociedade do conhecimento, no mundo capitalista con-

temporâneo, Boaventura de Sousa Santos(2004, p. 48) mostra-a como 

uma sociedade científico-tecnológica cada vez mais ligada à competição 

e à lógica do mercado. Segundo esse autor, o projeto político neoliberal 

procura submeter à lógica do capital, conjuntos sempre mais amplos de 

interações sociais.  Quatro princípios presidem esse projeto político: 

 

1) todos os valores relevantes são redutíveis a preços; 

2) todos os serviços são privatizáveis; 

3) a competição tem prioridade sobre a cooperação; 

4) a inovação e a criatividade, indispensáveis à compe-

titividade, exigem a especialização e a individualiza-

ção dos contratos de trabalho, vale dizer, a diminuição 

do poder sindical. Nessa perspectiva, a tão decantada 
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flexibilização empresarial torna-se precarização para o 

trabalhador. 

 

 No caso do Brasil, a sociedade de conhecimento apresenta as-

pecto ainda mais trágico. Aqui, boa parte das instituições privadas de 

ensino superior, sequer está preocupada com a qualidade desse ensino. 

 

 Raciocínio análogo vale para a área de saúde. Deixada aos ca-

prichos da iniciativa privada, esta área torna-se altamente excludente. 

Pessoas com pequeno poder aquisitivo deixam de ter acesso às úl-

timas conquistas da medicina. O raciocínio, aqui, não guarda seme-

lhança com aquele válido para os bens de luxo. A última geração de 

televisores pode ser demasiado cara para a maioria da população, mas 

televisores não são bens indispensáveis à vida. O mesmo não vale para 

a saúde. A argumentação dos grandes laboratórios e dos fornecedores 

de equipamentos médicos resume-se no seguinte:os gastos em pes-

quisa e desenvolvimento são muito altos; caso os preços não permitam 

o retorno rápido do capital investido, tais investimentos não serão reali-

zados. Mas, é exatamente por isso que, em sociedades livres e demo-

cráticas, não se pode aceitar a privatização total dos serviços de saúde 

pública. A liberdade democrática não é a liberdade de agir, é a liberda-

de de poder agir. A liberdade formal de agir nada significaria, na ausên-

cia de condições capazes de permitir a ação. Um medicamento cujo 

preço escapa ao poder aquisitivo da maioria da população, beneficiaria 

apenas um pequeno número. Estou dizendo, o óbvio, mas um óbvio cu-

jas conseqüências desastrosas escapam à maioria da população. Dados 

recentes revelam esse cenário: 

  

   

“Drogas que prolongam a vida vêm acompanhadas de 

duras realidades econômicas. Novos tratamentos con-
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tra câncer podem chegar a US$ 100 mil ao ano e dar 

somente cinco meses a mais de vida. 

  

Dez mil dólares antes pareciam muito dinheiro a ser 

pago por alguns poucos meses de suprimento de um 

medicamento. Não mais. Avastin, Erbitux, Gleevec, 

Herceptin, Rituxan, Tarceva, estão dentre as primeiras 

de uma leva de novos medicamentos, que dão espe-

rança a milhões de pacientes com câncer, ao tratar a 

doença de forma nova, como bloquear os vasos san-

güíneos, que alimentam os tumores. 

 

(   .    .    .  ) 

 

Mas todos são muito caros, custando até US$ 100 mil 

ao longo de um tratamento, que dura apenas poucos 

meses. Isto é centenas de vezes mais caro do que os 

medicamentos mais velhos para câncer, e muitas ve-

zes o custo anual dos medicamentos para Aids, cujos 

preços causaram revolta durante os anos 1990. 

 

(   .   .   .    ) 

 

Por ora, os caros medicamentos para câncer são uma 

parte relativamente pequena dos gastos médicos, em 

geral. Mas, alguns médicos alertam para o fato de que, 

com a chegada de mais medicamentos, o uso de tera-

pias altamente caras poderá alimentar os custos de-

senfreados do sistema de saúde. 

 

(    .    .     .   ) 
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Os laboratórios dizem que muitos fatores pressionam 

os preços de seus medicamentos, incluindo o alto custo 

de pesquisa e desenvolvimento,  procedimentos de fa-

bricação complexos e caros e o valor que os medica-

mentos fornecem aos pacientes. 

 

(    .     .     .   ) 

 

 

Por ora, a maioria dos pacientes é capaz de obter os 

novos medicamentos, seja por meio da cobertura do 

plano de saúde ou por programas assistenciais. 

Shawnette Treat, 37 anos, descobriu, no ano passado, 

que tinha câncer de pulmão e foi informada de que sua 

expectativa de vida era de menos de dois anos. Ela 

agora está tomando o Tarceva, que custa quase US$ 

90 por dia, ou US$ 31 mil por ano. 

(    .     .     .    ) 

 

A Fundação de Defesa do Paciente, um grupo sem fins 

lucrativos, com sede em Newport  News, Virgínia, está 

cobrindo o pagamento mensal, disse Treat. ‘Eu não po-

deria arcar com a despesa, se eles não pagassem 

minha parte’. 

(    .     .      .    ) 

  

Mas a fundação cobre apenas alguns poucos tipos de 

câncer e não ajuda diretamente pessoas que não têm 

plano de saúde, disse Beth Darnley, a diretora-chefe 

do programa da fundação. Tais pacientes devem pro-

curar o Medicaid, o atendimento público de saúde para 
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pessoas pobres, ou as empresas em busca de medica-

mentos com desconto. 

 

(   .    .      .   ) 

 

Apesar de alguns dos novos medicamentos serem 

difíceis de produzir, seus preços não estão relacionados 

ao seus custos de produção, disse Geoffrey Porges, um 

analista de biotecnologia da Sanford C. Bernstein & Co. 

Os laboratórios cobram pelo que acham que o mercado 

aceitará, disse ele. 

(    .   .    .   ) 

    

Os fabricantes de medicamentos têm enfrentado ape-

nas oposição difusa aos preços elevados dos novos tra-

tamentos para câncer. A espiral para cima teve início 

em 1992, quando a Bristol-Myers Squibb começou a 

cobrar US$ 4 mil por ano pelo Taxol, um tratamento 

para câncer de mama, que estava dentre as primeiras 

das chamadas drogas direcionadas, voltadas para a 

destruição de tumores, sem os efeitos colaterais da 

quimioterapia tradicional. Na época, alguns legislado-

res e defensores de pacientes se queixaram, notando 

que o Taxol foi inventado com dinheiro dos contribuin-

tes no Instituto Nacional do Câncer. Mas, a Bristol se 

manteve firme. Então, em 1998, a Genentech começou 

a cobrar US$ 20 mil por ano pelo Herceptin, outra tera-

pia direcionada para câncer de mama. O preço chamou 

a atenção, mas poucas foram as críticas realizadas. 

 

(    .    .     .   ) 
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Para os fabricantes de medicamentos, os altos preços 

têm sido uma dádiva caída do céu. As ações da Ge-

nentech quadruplicaram nos últimos dois anos.  

Hellmann da Genentech notou que a empresa começou 

a pesquisar o Avastin, em 1989, na época em que 

muitos cientistas duvidavam de que ele funcionaria. A 

Genentech gastou centenas de milhões de dólares pes-

quisando o medicamento e decidiu construir uma fábri-

ca para produzi-lo, anos antes de receber a aprovação 

para vender o Avastin, em 2004. Considerando as des-

pesas realizadas e riscos que a Genentech correu  ⎯  

assim como os custos de tratamentos semelhantes  ⎯  

o Avastin tem um preço justo, disse Hellmann. 

 

(    .    .    .    ) 

 

Alguns oncologistas estão começando a questionar pu-

blicamente os preços dos medicamentos para câncer. 

Saltz, do Memorial Sloan-Kettering Cancer Center, 

disse que os médicos devem considerar o custo dos 

medicamentos, quando discutirem os tratamentos com 

os pacientes”(Alex, Berenson, 2005). 

  

 Estas citações, abrem uma perspectiva sombria, no campo da 

saúde, para a população de menor poder aquisitivo. 

 

 A segurança pública avança na mesma linha. Forças armadas 

militares e polícia civil são instituições indispensáveis à manutenção da 

ordem pública. São a defesa da Nação contra agressões externas e tur-

bulências internas. Mas, não faltam pessoas desejosas de privatizar 

tudo isso. A segurança privada já se faz presente em bancos, escolas, 

hotéis, condomínios de luxo e prisões. Nesse campo, o espaço para as 
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movimentações de capital é enorme. Contudo, a lógica da segurança 

não pode obedecer à dos negócios, sob pena de se destruir a si 

mesma. Uma segurança bem sucedida deveria empenhar-se, deci-

didamente, na redução do crime. Reduzido esse, negócios gigantescos 

iriam à falência.  Basta  pensar nas bilionárias transações com armas, 

alarme e dispositivos de segurança. Se os exércitos fossem adminis-

trados por empresas particulares, a perenidade e a onipresença das 

guerras estariam asseguradas. 

 

 O abastecimento de bens públicos é outro campo com belas 

perspectivas para a iniciativa privada.  Só o abastecimento de água é 

um negócio anual de 800 bilhões de dólares. Duas vezes o negócio do 

narcotráfico. A perspectiva de uma futura escassez de água potável su-

gere contínua elevação dos preços. 

 

 Sob orientação do Banco Mundial, a Bolívia chegou a vender 

parte de sua rede de abastecimento de água, ao conglomerado norte-

americano, Bechtel. Pouco depois, o conglomerado duplicou os preços. 

Diante da decidida resistência da população, expressa mediante greves 

e protestos, o negócio foi desfeito. O movimento pela conquista dos se-

tores assistenciais e de bens públicos, por parte dos conglomerados 

multinacionais, é uma das últimas estratégias de privatização possível, 

graças ao quadro institucional criado pela OMC. 

  

 Volto à idéia inicial. Este capítulo enfocou algumas forças atuan-

tes, no sentido de abrir novos espaços ao setor privado. Nesse mo-

vimento, o espaço público (o espaço da política e da democracia), vive 

sob contínua ameaça de estreitamento. Há estratégias explicitamente 

construídas para diminuir este espaço; a redução tributária das gran-

des fortunas e a evasão de recursos para os paraísos fiscais, são 

duas delas. Ocorrem sob o olhar complacente dos grandes Estados na-
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cionais. Sem recursos financeiros, esses Estados são obrigados a trans-

ferir parte de suas atribuições ao setor privado, enfraquecendo-se. A 

grande promiscuidade entre os políticos (teoricamente representantes 

do povo), e os representantes empresariais, acaba favorecendo o in-

teresse desses últimos, por razões óbvias. Como os políticos precisam 

de recursos para suas campanhas, e estas estão estruturadas de modo 

a depender do financiamento privado, não há muito estímulo para se 

pensar numa alternativa. Esta existe, evidentemente, mas é habilmen-

te afastada. Todos querem o Estado mínimo, esquecidos de que a lógi-

ca do capital e a  lógica democrática não coincidem.  Ademais, o ca-

pítulo pretende mostrar a impossibilidade de se compreender a política 

atual, sem recurso à economia. Hoje, mais do que nunca, a política 

interna e externa, passou a orientar-se por interesses econômicos.  O 

que os Estados Unidos pretendem, com sua política de exportação da 

liberdade e da democracia, não é  outra coisa senão a configuração 

de um novo mundo, no qual os mercados reinem soberanos. “Essa é 

uma clara ameaça ao mundo democrático: a  longo prazo, uma ameaça 

à própria civilização”(Colin Leys, 2004). O estudo da globalização, nos 

próximos capítulos, procura mostrar essa idéia em ação. 
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AA   pp   êê   nn   dd   ii   cc   ee   

 

  
  

CCoonncceennttrraaççããoo    ddee    RReennddaa      ee      RRiiqquueezzaa,,   
  

nnoo    MMuunnddoo    AAttuuaall 
  

       
  
 A concentração  de   renda  e  riqueza,  no final do século XX e 

primeiros anos  do século XXI, chama a atenção pelo  ineditismo.  Nun-

ca, na história  do  capitalismo, houve  tão  grande  concentração  de ri-

queza nas mãos de tão poucos indivíduos e corporações. O fenômeno 

deveria  também chamar a atenção de quem coteja a teoria econômica 

de distribuição de renda com a realidade. Não há qualquer coerência 

entre teoria e prática, nesse assunto. Já ficou registrado no texto que, 

dentre as 100 maiores entidades mundiais, em termos de riqueza (valor 

monetário), 52 são empresas e 48 são países. 

 

 O mais surpreendente está ocorrendo com a riqueza pessoal.  A 

diminuição dos impostos, o maior  retorno sobre o capital,  e a remune-

ração dos altos executivos, está gerando fortunas de excepcional mag-

nitude. Em 1998, havia 6 milhões de milionários, no mundo(Leys, 2004, 

p.51).  Hoje, esse número chega a 8,3 milhões, segundo o World Wealth 

Report de 2005, elaborado pela Merril Lynch. 

 

 Nos últimos anos, o crescimento anual de novos ricos foi de 600 

mil. Novos ricos são pessoas com mais de um milhão de dólares, deno-

minadas indivíduos de alto patrimônio líquido,  high net worth indivi-

duals(HNWI). Representam 0,2% da população do mundo, e detêm 

quase um quarto da riqueza mundial. Segundo o mesmo relatório, as 

pessoas com mais de 30 milhões de dólares, chegam a 77,5 mil.  Para 
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administrar a fortuna desse último grupo, surgem os escritórios fami-

liais, ou family offices. No Brasil, existem 30 escritórios desse tipo, nos 

Estados Unidos esse número chega a 3.500, segundo J.P.Morgan (apud, 

O Estado de São Paulo, Economia, B4, 24 de julho de 2005). Em 1995, 

já existiam 358 bilionários(Leys, 2004, p.51). 

 

NN úú mm ee rr oo   dd ee   HH aa bb ii tt aa nn tt ee ss     (( mm ii ll ii oo nn áá rr ii oo ss ))  

 

 

 Estados Unidos |||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||| 2.498.000 

Alemanha |||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||| 760.000 

Grã-Bretanha ||||||||||||||||||||||||||||||||||||| 418.000 

China |||||||||||||||||||||||||| 300.000 

Canadá ||||||||||||||||||||| 217.000 

Espanha |||||||||||||||| 141.000 

Austrália ||||||||||||||| 134.000 

Brasil ||||||||||||| 98.000 

Rússia ||||||||||||| 88.000 

Coréia do Sul ||||||||||||| 71.000 

Índia |||||||||||| 70.000 

Cingapura ||||||| 49.000 

África do Sul |||||| 37.000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FFoonnttee::  WWoorrlldd  WWeeaalltthh  RReeppoorrtt  22000055,,  MMeerrrriill  LLyynncchh//CCAAPPGGEEMMIINNII  
  
  

  
  O crescimento desse fenômeno, após a liberalização dos merca-

dos, não é fortuita. É uma das muitas conseqüências do modelo neo-

liberal de gestão econômica, cuja política é negar a necessidade da po-

lítica, sobretudo, da política reguladora dos movimentos de capital. 
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II II II ..     GG   LL   OO   BB   AA   LL   II   ZZ   AA   ÇÇ   ÃÃ   OO   

 
 
   

CC oo nn cc ee ii tt uu aa çç ãã oo         CC oo nn tt rr oo vv ee rr ss aa   

 

 

 Na linguagem atual, globalização é um termo usado com muitos 

sentidos.  É um slogan ou um modismo, que  pegou.  Certo ou errado, 

com muita ou pouca precisão, o termo é capaz de movimentar 

multidões contra ou a favor de uma determinada doutrina so-

cioeconômica, cuja pretensão consiste em  impor-se como a única ca-

paz de descrever o mundo de hoje.  Minha intenção, aqui, é esclarecer 

os sentidos desse termo e mostrar como ele é usado por uma elite(dos 

países centrais e semiperiféricos), para fins bem precisos. 

 

 Poderíamos começar, dizendo que existem duas posições ex-

tremas:uma, que nega a globalização, outra, que a vê como uma rea-

lidade irreversível de nossos dias. Como as duas linhas de pensamento 

são representadas por pessoas inteligentes, é provável que estejam 

falando de coisas diferentes ou considerando aspectos diversos do 

mesmo fenômeno. Os teóricos que negam a globalização são pessoas 

mais preocupadas com o aspecto doutrinal e ideológico desse termo.  

Não negam o fato em si e, sim, a interpretação atual a ele dada. Pre-

tendem chamar a atenção para o fato de a globalização ser um 

fenômeno antigo, deitando   raízes na grande ampliação dos mercados 

capitalistas, nascida das conquistas ultramarinas e não um fato con-

temporâneo.O crescimento dos  mercados é um fenômeno permanen-

te, na história do modo de produção capitalista.  O capitalismo não po-

de existir sem ampliar mercados e se expandir. O mercado é a contra-

partida ou a condição de existência do valor, que se valoriza e, 
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portanto, do capital. É nesse sentido, que autores como Paul Hirst, 

Grahame Thompson, Paulo Nogueira Batista , Paul Bairoch e outros, a-

firmam a inexistência de um fenômeno novo, chamado globalização.  

Nogueira Batista chega a usar o termo entre aspas, para indicar ce-

ticismo e ironia. 

 

 O espetáculo ao qual estamos assistindo hoje, apelidado globa-

lização,  não apresenta, para eles, natureza diversa da expansão ante-

rior do capitalismo. Graças ao enorme avanço das tecnologias de trans-

porte e comunicação, o mundo tornou-se menor e a comunicação 

muito mais rápida, mas isso não altera a natureza do fenômeno, qual 

seja, a expansão dos mercados. Não temos algo de qualitativamente 

diverso. O sistema capitalista compõe-se de três mercados: o de bens 

e serviços, o de dinheiro e o da força-de-trabalho. 

 

 Karl Polanyi, em seu livro,  A Grande Transformação, nos mos-

tra com riqueza de detalhes, que só o capitalismo conseguiu criar e 

integrar esses três tipos de mercado, residindo nisso sua originalidade.  

Pois bem, a globalização atual manifesta-se plenamente no campo das 

finanças(principalmente no mercado de moedas), mas é muito menos 

acentuada no mercado de bens e serviços e no da força-de-trabalho.  

Isto porque, os principais mercados de bens e serviços situam-se, ain-

da, dentro das fronteiras dos Estados-nações. O mesmo se pode dizer 

com relação à força-de-trabalho. 

 

 Hoje, inclusive, a mobilidade de trabalhadores é muito menor do 

que a existente antes da primeira guerra mundial(1914). Não existe 

globalização, para trabalhadores. São as grandes corporações, que se 

deslocam à procura das regiões de baixos salários. Quando  isso  não é 

possível, procuram forçar os governos de suas matrizes a levantar 

tarifas, capazes de impedir uma maior mobilidade dos produtos con-
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correntes. Basta ver as acusações sofridas pela China4. Além disso, os 

impedimentos legais para imigração são muito maiores, hoje, do que 

antes de 1914. Senão vejamos: entre 1870 e 1914, os imigrantes ob-

tinham a cidadania do país de adoção, com facilidade.  Nesse período, 

deixaram a Europa 36 milhões de pessoas, das quais 24 milhões foram 

para os Estados Unidos. 

  

 Estima-se que, nesse período, a emigração da China e da Índia 

tenha sido ainda maior(Batista, 2000, p.34) próprio comércio interna-

cional, só recentemente, em alguns países, está atingindo o nível ante-

rior à primeira guerra mundial. A economia de 1870-1914 era ampla-

mente internacionalizada, como se pode ver na tabela5:

                                                                                                                       
                         TABELA I -     

 1913 1992-1993 

Reino Unido 44,7 40,5 

França 35,4 32,4 

Alemanha 35,1 38,3 

Japão 18,3 8,8 

Estados Unidos 6,4 7,5 

Comércio        

Internacional     

(%  do PIB) 

 

 

 

 

 

 Conforme os dados acima, só os Estados Unidos e a Alemanha   

conseguiram, em 1993, transações comerciais internacionais um pouco 

maiores do que em 1913. Os dados nem sempre se ajustam, apre-

sentando fisionomia diversa, conforme as fontes e o tratamento tabu-

lar. O importante a se ressaltar, aqui, é a pequena porcentagem do co-

 

                                                           
5 HIRST, P; THOMPSON, G. Globalização em Questão. p.339, Petrópolis, Vozes, 2002[arranjo 
meu]. 
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mércio de bens e serviços com relação ao PIB global e o volume se-

melhante em 1913 e 1992-1993. 

  
TTAABBEELLAA      IIII      
PPrriinncciippaaiiss  PPaaíísseess  DDeesseennvvoollvviiddooss::  eexxppoorrttaaççããoo    ddee  mmeerrccaaddoorriiaass  ee      
SSeerrvviiççooss  ccoommoo        pprrooppoorrççããoo  ddoo    PPIIBB((**))  
 

((**))            EExxppoorrttaaççããoo  ddee  bbeennss  ee  sseerrvviiççooss  ee  PPIIBB  mmeeddiiddooss  aa  pprreeççooss  ccoorrrreenntteess..  

((****))      AA  ppaarrttiirr  ddee  11999911,,  iinncclluuii  aa  AAlleemmaannhhaa  OOrriieennttaall  

       

 

 

  

  

 

  

 

 

 

 

International Monetary Fund. International Financial Statistics.  

Ano 
Estados 

Unidos 
Japão 

Alemanha 

      ( **) 
França Itália 

1990          9,6          10,7         32,3       22,6        18,6 
1991        10,0          10,2         25,4       22,7        17,3 
1992        10,1          10,1         23,7       22,7        17,6 
1993          9,9            9,3          22,1      22,0        20,4 
1994        10,3            9,3          22,7      22,8        21,9 
1995        11,1            9,4          23,0      22,5        25,0 
1996        11,2            9,9          23,0      23,1        24,1 
1997        11,7           11,1         25,2      25,5        24,7 
1998        11,0           11,2         25,7      26,0        24,2 

EM % 

CD-ROM Edition. Apud BATISTA, P.N. op.cit.p.37,(2000-january). 
 

 Enfim, existe uma economia internacional e não uma economia 

global. Thompson, Hirsh, Bairoch e Batista querem mostrar que a base 

econômica de todo o processo denominado globalização continua sendo 

o Estado-nação e, nesse sentido, não caminhamos para um horizonte 

em que essas unidades políticas se dissolveriam, perdendo todo o sen-

tido e deixando o lugar para o mercado global, regulado, unicamente,  

pelas forças do mercado. 
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 Uma visão teórica diametralmente oposta à desses autores 

encontra-se em Kenichi Ohmae, O Fim do Estado-Nação (1999), uma 

espécie de porta-voz do grupo de consultoria McKinsey e de Wall-

Street. A perspectiva desse grupo  é  fortemente condicionada pelos 

interesses das grandes corporações multinacionais (principalmente, a-

mericanas). Esses  autores as denominam transnacionais, para acen-

tuar a idéia de que não têm raízes em qualquer Estado-nação. 

 

 O ideal desses teóricos é o do mercado global autorregulado. 

Ohmae sustenta a idéia da obsolescência do Estado-nação. Para ele, o 

importante são os estados-regionais. Por estados-regionais entende a-

queles núcleos de desenvolvimento que, por um acaso da história 

(segundo suas palavras), conseguem um grau de desenvolvimento tec-

nológico muito superior ao do restante dos países nos quais se 

localizam. É o caso do Vale do Silício, na Califórnia, do Norte da Itália, 

Baden-Würtemberg, na Alemanha, Hong-Kong (sul da China), Pusan 

(extremidade sul da Coréia), norte da Ilha de Kyushu, no Japão, e cen-

tenas de outras localidades. As regiões citadas por Ohmae são muitas, 

inclusive São Paulo, no Brasil. 

 

 Essas, segundo ele, seriam as regiões econômicas naturais, 

num mundo sem fronteiras. Não há dúvida de que essas são as regiões 

economicamente mais dinâmicas do mundo contemporâneo. Mas esse 

tipo de análise estática (uma fotografia do mundo, como nos aparece 

hoje) deixa muitas questões em suspenso. Carece de perspectiva his-

tórica. Não explica sequer a situação atual: por que essas regiões che-

garam a ser o que são? Muito menos as tendências futuras: será pos-

sível à população mundial agrupar-se nesses núcleos dinâmicos?  Caso 

contrário, o que fazer com o excedente populacional? Deverá ser sim-

plesmente excluído da partilha das riquezas? Como integrar toda a 

população a seus núcleos dinâmicos? Haverá um transbordamento das 
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riquezas desses núcleos para o resto do mundo? O conceito de desen-

volvimento deve ser alterado, como sugere, por exemplo, Arrighi em A 

Ilusão do Desenvolvimento? São todas questões vitais, não respondi-

das. Ohmae deixa a impressão de que sem interferência externa, sim-

plesmente deixados a si mesmos, esses núcleos de produção de ri-

queza e bem-estar social se expandirão em círculos concêntricos, até 

atingir toda a terra, acolhendo em seu seio todas as regiões do globo. 

 

 Como exercício de ficção ou brainstorming, é válido. Como ar-

ma ideológica, é eficiente e tem tido bastante sucesso. Afinal de 

contas, enquanto acreditarmos que a difusão do progresso técnico e 

dos benefícios do crescimento econômico se espalharão esponta-

neamente por todo o planeta, levados nas asas do livre mercado, não 

nos preocuparemos com os enormes problemas sociais, que vão se 

acumulando pelo mundo. Aguardaremos a solução natural, trazida pelo 

tempo? A falta de perspectiva histórica desses autores é tão grande, 

que eles sequer se perguntam por que o Japão chegou tão rapidamen-

te ao sucesso econômico, ou por que razão a Coréia do Sul, em rela-

tivamente poucos anos, expandiu suas riquezas de modo tão pouco 

usual, para citarmos apenas dois exemplos. Uma análise, que des-

conhece ou finge desconhecer o papel das políticas públicas no desen-

volvimento desses países, é uma análise míope, de uma miopia muito 

próxima da cegueira. 

 

 A este respeito, é útil recordar, aqui, as teses de dois economis-

tas de meados do século XX(ambos laureados com o prêmio Nobel),   

sobre o problema do desenvolvimento. O primeiro é Arthur Lewis. Es-

se economista sustentava a tese de que a desigualdade era útil ao 

crescimento econômico. A argumentação era a seguinte: como os ricos 

têm maior propensão a poupar e o desenvolvimento exige grande volu-

me de poupança, a concentração da renda seria benéfica ao desen-
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volvimento. Sua argumentação não é muito diversa da de Hayek. Am-

bos desconsideravam o conceito keynesiano de poupança. Para 

Keynes, como é sabido, a poupança é um resíduo provocado pelo au-

mento da renda, surgindo no final do processo de investimento, não no 

seu início. 

 

 Pois bem, alguns países emergentes concentraram enormemen-

te a renda.Nem por isso, houve desenvolvimento.Continuam como an-

tes, marcando passo no caminho do futuro. 

 

 O outro economista é Simon Kusnetz.  Kusnetz defendia a idéia 

de que o bolo deveria crescer primeiro; a divisão, mais ou menos e-

qüitativa, seria uma decorrência natural do crescimento. Nada disso a-

conteceu. Mais uma vez, a crueza dos fatos se encarregou de desmen-

tir os vôos da imaginação. Esses dois exemplos nos mostram que não 

existem mecanismos automáticos de distribuição de riqueza. O de-

senvolvimento é uma questão política e, quem fala em política, fala em 

mediações e relações de força dentro da sociedade. O problema das 

classes sociais(por mais que essa categoria desagrade a alguns não-

marxistas) é de fundamental importância nesse assunto. Não há como 

fugir dessa categoria. Para começar, não existe qualquer exemplo de 

desenvolvimento econômico-social, realizado sem a intervenção do po-

der público. Nem mesmo o da Inglaterra, que muitos citam como pa-

radigma de desenvolvimento feito sem a intervenção do poder político, 

movido unicamente pelas virtudes do laissez-faire. É verdade que, no 

caso inglês, a intervenção foi bem mais branda do que nos países como 

Alemanha, França, Estados Unidos, Rússia e Japão. Contudo, a inter-

venção estatal, no Reino Unido, foi muito maior do que se apregoa. 

Para compreender isso, basta ler A Grande Transformação, de Polanyi, 

ou Da Revolução Industrial Inglesa ao Imperialismo, de Hobsbawm, 

dois livros que iluminam, com grande intensidade, esse assunto. Po-
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lanyi mostrou, de maneira convincente(capítulo 12), que não houve 

nada de natural com o laissez-faire. Os mercados livres nunca surgi-

riam se deixassem as coisas seguirem seu curso natural. As próprias 

manufaturas de algodão, indústria líder do comércio livre, surgiram 

graças a tarifas protecionistas, subvenções para exportação e subsídios 

indiretos para os salários. O laissez-faire foi uma criação do Estado. 

Eis aí um paradoxo do qual  poucas pessoas se dão conta. Uma econo-

mia livre de intervenção, se constitui pela intervenção do Estado. É 

bom termos esse ponto em mente, porque algo parecido está ocorren-

do com a globalização, aqui, usada num sentido diverso das duas 

acepções anteriores. Ela é uma criação dos Estados-nações Centrais e 

está operando no sentido de beneficiar um grupo de países e uma a-

ristocracia social, distribuída pelos países centrais e semiperiféricos.  

Polanyi mostra que o caminho para os mercados livres foi aberto e 

mantido aberto por um grande intervencionismo centralmente contro-

lado. A economia de mercado foi o produto deliberado da ação estatal. 

Por outro lado, as restrições subseqüentes a esse mercado, segundo 

esse autor, não foram fruto de planejamento estatal. Nasceram de um 

espírito puramente pragmático. O fato é que a partir da década de 

1860, surgiram, na Inglaterra, muitas restrições à liberdade de mer-

cado. Houve, portanto, um movimento no sentido de liberar tudo e dei-

xar os mercados se autorregularem, seguido de um contramovimento, 

no sentido de limitar esse primeiro movimento. O contramovimento de-

corre de exigências pragmáticas. Polanyi, de um lado, e autores libe-

rais como Spencer, von Mises e Walter Lippmann, de outro, vêem o 

mesmo fenômeno, mas interpretam-no de modo diverso. O primeiro vê 

nos mercados autorreguladores uma utopia absoluta, uma fantasia da 

imaginação, fantasia essa chamada à realidade por restrições prag-

máticas, que vão surgindo com o passar do tempo: imperativos indis-

pensáveis à manutenção da unidade social. Para os liberais antes men-
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cionados, essas restrições são fruto de um protecionismo injustificá-

vel, nascido da impaciência, da cobiça e da falta de visão. 

 

 Deixados a si mesmos, os mercados resolveriam suas dificulda-

des. O responsável por nossos males é o intervencionismo de um poder 

extramercado. Polanyi mostra que a tese liberal é contraditada pelos 

fatos. Em defesa de sua hipótese, ele alega os fatos seguintes: 

 

1) A enorme diversidade de assuntos sobre os quais se exerceram as 

restrições.  Só isso já excluiria a possibilidade de uma ação concertada, 

no sentido de derrubar as teses liberais. Essa legislação restritiva nasce 

do puro pragmatismo e não de orientações teórico-doutrinais. 

2) As mudanças das soluções liberais para as coletivas surgiam, às 

vezes, da noite para o dia, sem grandes debates legislativos. Nasciam 

da pressão dos fatos, como exigências de situações inadiáveis.  É o ca-

so da lei de compensação dos trabalhadores(Workmen’s Compensa-

tion Act), atribuindo ao empregador certa responsabilidade pelo o que 

ocorresse ao trabalhador, durante seu trabalho. Essas relações empre-

gado-empregador deviam ser reguladas de maneira estritamente igual 

àquelas que governavam suas responsabilidades para com outras pes-

soas, por exemplo, os estrangeiros. 

3) Há a prova indireta, extraída do comportamento de países com o-

rientação política muito diversa da existente na Inglaterra victoriana; 

caso da Alemanha de Bismarck, da França da Terceira República, e do 

Império dos Habsburgos. Em todos os casos citados, houve uma le-

gislação liberal, seguida de outra antiliberal. O princípio orientador des-

sas duas atitudes parece ser o mesmo; o pragmatismo, ou seja, a 

necessidade de criar e manter forças responsáveis pela coesão social. 

4) Finalmente, há exigências restritivas ao princípio do laissez-faire,  

nascidas do próprio meio liberal. Um dos princípios básicos do libera-

lismo é a liberdade de associação. No entanto, liberais conhecidos e 
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destacados, lutaram pela promulgação de leis, impedindo associações 

sindicais, bem como associações de grandes empresas (leis antitrus-

tes), numa clara demonstração de que, para eles, a liberdade de co-

mércio e a livre competição tinham prioridade absoluta. O sistema de 

mercado e o intervencionismo não são excludentes. Para construir o 

sistema de mercado, recorreu-se ao intervencionismo, e recorre-se a 

este, para manter aquele. Polanyi lembra-nos que, nos Estados Unidos, 

o Sul recorreu aos argumentos do laissez-faire para justificar a escra-

vidão, enquanto o Norte, recorreu às armas, para, estabelecer e man-

ter um mercado,de força-de-trabalho livre, ou seja, para destruir a es-

cravidão. 

 

 Fizemos esta digressão histórica, recordando os inícios do libe-

ralismo, porque essa análise, embora antiga(o livro de Polanyi é de 

1944), lança intensa luz sobre o atual debate referente à globalização.   

O problema levantado por Ohmae não pode ser resolvido nos termos 

em que foi equacionado. Uma globalização sem instituições capazes de 

criá-la e mantê-la, sem organismos supranacionais, emergindo como 

substitutos das instituições nacionais que, por hipótese, devem desa-

parecer, não encontra nenhum respaldo na história das sociedades hu-

manas. Caso isso ocorresse, teríamos uma sociedade gerida por for-

ças impessoais, voltadas unicamente para o lucro econômico e, milagre 

dos milagres, capazes de proporcionar o benefício máximo ao consu-

midor. Qual o papel do poder político em toda essa engenharia institu-

cional? Qual o papel reservado à cultura?     

 Na argumentação dos autores que apregoam o fim do  Estado-

nação, não há lugar para considerações desse tipo. Como explicar a 

possibilidade de um mundo altamente polarizado entre ricos e miserá-

veis? Que forças políticas seriam capazes de fazer a intermediação en-

tre dois extremos? Immanuel Wallerstein cunhou o termo semiperife-

ria, movido pela necessidade de explicar a relativa estabilidade do 
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mundo capitalista atual, fortemente polarizado entre extremos(Arrighi, 

1998, p.242) camada distinta do núcleo orgânico, pequeno e extrema-

mente rico, e da periferia, grande e extremamente pobre, torna-se um 

fator estabilizador. As camadas intermediárias tendem a olhar a si 

mesmas como estando em melhor situação do que as camadas inferio-

res, ao invés de se fixarem na visão de que estão muito abaixo da ca-

mada superior. Essa estrutura, essencial às comunidades nacionais, é 

extensível à comunidade internacional. A semiperiferia tem, ainda, ou-

tra função:serve de campo de reserva para investimentos externos, 

nos momentos de crise do núcleo orgânico. 

  

 Uma das válvulas de escape consiste em  explorar as possibi-

lidades de lucro na semiperiferia. Nenhuma dessas considerações pas-

sa pela cabeça dos advogados do fim do Estado-nação. A futura orga-

nização social e política, necessária à existência desse novo mundo, 

não é objeto de consideração, por parte desses autores.  Se são leva-

dos a sério(e devem ser levados a sério), é porque o poder ideológico 

dessas doutrinas é muito grande, influenciando e modelando a política 

de numerosos países. 

 

 Entendida nos termos em que foi apresentada por Hirst, 

Thompson e seus seguidores, globalização é o novo nome da interna-

cionalização dos mercados. Fenômeno antigo, hoje mais dinâmico do 

que ontem, em alguns campos, por conta da facilidade criada pelas 

novas tecnologias de transporte e de comunicação. A base continua 

sendo o Estado-nação, uma vez que o espaço nacional ainda abriga o 

maior volume das transações industriais, comerciais e financeiras. En-

tendida nos termos de Kenichi Ohmae, a globalização ainda não existe 

e, provavelmente, nunca existirá.  É um devaneio romântico de quem 

imagina um mundo regido apenas pelas leis do mercado.  Mais tarde, 

veremos a função ideológica dessa postura.  
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 Podemos usar o termo globalização num sentido diferente da-

queles a ele atribuídos por esses autores. A globalização pode referir-

se ao fenômeno da ampliação dos mercados, num contexto de acele-

ração da velocidade de comunicação e transporte, sendo orientada e 

supervisionada pelos poderes públicos.  A menção aos poderes públicos 

ficará mais clara no momento em que se falar da União  Européia. As 

novas tecnologias de comunicação e de transporte permitem a des-

centralização administrativa, com transferência de unidades produtivas 

do núcleo orgânico para a semiperiferia e para a periferia do sistema. 

O fenômeno é muito menor do que parece à primeira vista, mas, ainda 

assim, é significativo. Na realidade, o grande aumento dos fluxos co-

merciais e financeiros internacionais ocorre entre os países do núcleo 

orgânico. O mesmo vale para o investimento externo direto(IED).  O 

Departamento de Comércio dos Estados Unidos elaborou um quadro 

muito esclarecedor, mostrando a diminuição da participação dos países 

emergentes no investimento externo direto. Os dados dessa tabela, ex-

traídos do livro de Chesnais, aparecem abaixo: 

 
Figura III –  Países receptores dos Investimentos  Diretos  Mundiais 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

  

 Países  
Industrializados 

Países em  
Desenvolvimento 

Valor Total em  
Bilhões de Dólares 

Ano % % US$ 
1967 69,4 30,6 105,5 

1973 73,4 26,1 208,1 

1980 78,0 22,0 504,1 

1989 80,8 19,2 1.402,9 
 

 

Apud  CHESNAIS, François. A Mundialização do Capital. p.65 

São Paulo, Xamã, 1996. [ arranjo meu] 
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 Um rápido exame da tabela mostra que, em 22 anos 

(1989-1967), o valor do IED aumentou quase 1.230%.  Ademais, em 

1989, o investimento direto nos países desenvolvidos já somava 81% 

do investimento total. Esses dados não podem nos  deixar  indiferen-

tes. Temos que indagar das forças que estão modelando o mundo con-

temporâneo e da configuração futura desse mundo. Por trás desses nú-

meros, reveladores do ritmo de expansão dos mercados, escondem-se 

dramas humanos e problemas sociais de difícil solução(fome, desem-

prego, déficit habitacional, analfabetismo e marginalização social). É 

sempre útil recordar que a maioria da população mundial(cerca de 80 

por cento), encontra-se nas zonas periféricas e semiperiféricas. Isto e-

quivale a dizer que os grandes problemas sociais concentram-se nes-

sas regiões, escapando ao olhar daqueles, cuja análise se concentra 

nas ilhas de prosperidade do núcleo orgânico. Os dados referidos por 

Chesnais terminam em 1989. Dados mais recentes revelam a mesma 

tendência, como mostra a tabela seguinte: 

  
 
 
 
Figura IV - Indicadores Macroeconômicos 6 
 

Investimento Externo Direto   -  U S $  Bilhões 

  

 1999 2000 2001 2002 2003e 

Países Desenvolvidos 824,6 1.120,5 589,4 460,3 467,0 

Países em Desenvolvimento 229,3 246,1 209,4 162,1 155,7 

T o t a l  1.079,1 1.393,0 823,8 651,2 653,1 
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 A tabela mostra apenas os países desenvolvidos (núcleo orgâ-

nico) e os países em desenvolvimento(semiperiféricos). O IED total 

(que aparece na última linha da tabela) é maior que a soma das duas 

cifras anteriores. A diferença é o IED nos países periféricos.  O investi-

mento, nesse último grupo de países, é muito pequeno, relativamente 

ao investimento total.  Percebe-se, ademais, que ele caiu muito, entre 

1999 e 2003. A explicação dessa queda é a diminuição dos investimen-

tos em fusões e aquisições. 

 

 O foco das análises de Ohmae é sempre a Tríade (Estados U-

nidos, Europa Ocidental e Japão), apresentada como um paradigma a 

ser copiado pelos demais países, situados fora desse triângulo de pros-

peridade. Ocorre que, no próprio coração da Tríade, (ou do núcleo or-

gânico, na terminologia de Arrighi), os desníveis entre as diversas 

classes sociais estão aumentando em termos relativos. Nos Estados 

Unidos, o empobrecimento dos trabalhadores evidencia-se pela dimi-

nuição do poder de compra dos salários ou pela diminuição da renda 

real. Na Europa Ocidental e no Japão, pelo aumento das taxas de de-

semprego. Antes de abordar as razões desse fenômeno, cumpre anali-

sar as principais características definidoras do núcleo orgânico e o pa-

pel atribuído por ele aos países emergentes. O mundo global não é ho-

mogêneo; é, antes, terrivelmente, heterogêneo. Como se distribuem 

os papéis entre esses grupos heterogêneos? O núcleo orgânico possui 

três características que, de imediato, o diferenciam dos demais: 

 

1) Monopolização da tecnologia avançada e dos setores mais dinâmicos 

de pesquisa e desenvolvimento(P&D). Essa situação, decorrência quase 

natural de seu poder financeiro e de sua conseqüente capacidade de a-

trair cérebros, favorece a inovação tecnológica, um dos motores do a-
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vanço econômico moderno. Inovar tecnologicamente significa, entre 

outras coisas, abrir as portas para o capital se incorporar às estruturas 

de produção e aumentar a produtividade do trabalho. Nada disso é 

feito no vácuo. O ritmo e volume de inovações seriam muito menores 

do que o realmente existente, se a força da competição intercapitalista 

não forçasse as unidades produtivas individuais e os agentes econômi-

cos a se esforçarem, ao máximo, no sentido de responderem aos inú-

meros desafios e imprevistos de uma situação sempre mutável.  O jogo 

é jogado dessa maneira. É quase impensável que haja difusão ou 

transbordamento da tecnologia de ponta, para as regiões semiperiféri-

cas e periféricas. Quem cria ciência avançada e alta tecnologia be-

neficia-se desse processo e procura reter o segredo pelo maior tempo 

possível. Mas a concorrência, nos países do núcleo orgânico, é intensa 

e os monopólios efêmeros. Mais cedo ou mais tarde, a inovação será i-

mitada e o segredo tecnológico revelado. Nesse ínterim, a empresa 

detentora da inovação terá uma vantagem estratégica sobre suas con-

correntes. Vale indicar, aqui, que não há um processo automático de 

difusão tecnológica, capaz de beneficiar a periferia e a semiperiferia. 

Os segredos industriais e tecnológicos são guardados a sete chaves. É 

inacreditável que os defensores entusiastas da globalização não perce-

bam a anomalia da posição que defendem. O fato de, em suas análi-

ses, não procurarem enfrentar o problema, revela uma visão estreita 

de todo o processo. Portanto, a primeira característica do núcleo orgâ-

nico é a utilização da ciência e da alta tecnologia, como arma estraté-

gica no processo competitivo. 

   

2) O núcleo orgânico, diferentemente dos países, periféricos e semi-

periféricos, têm alto poder de comando sobre a moeda e as finanças 

internacionais. Essa é sua segunda característica. Como no caso do IED 

e do comércio de bens e serviços, a grande maioria das transações 

financeiras ocorre entre os países do grupo orgânico (Tríade ou Cen-
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tro). Esse grupo consegue manter uma cesta de moedas fortes rela-

tivamente estável, face às moedas dos países periféricos. Ora, esse fa-

to representa, por si só, uma enorme vantagem estratégica nas mãos 

dos países centrais. A liberalização desses mercados beneficia, enor-

memente, os países de moeda estável, penalizando os demais. O 

ganho, nesse processo, é transferido para o núcleo orgânico. Como é 

sabido, a instabilidade da moeda pode ser provocada artificialmente 

pelos detentores de grande volume de ativos financeiros, em busca de 

lucros especulativos. Em 1992, uma única pessoa, o megainvestidor 

George Soros, provocou enorme crise financeira no Reino Unido, con-

seguindo, nessa jogada especulativa, um lucro correspondente a um 

bilhão(US$ 1 bilhão) de dólares. Se isso ocorreu num país da impor-

tância do Reino Unido, imagine o que poderá ocorrer em países de me-

nor peso econômico. Situações como essa, prejudiciais aos países de 

moeda fraca, ocorrem todos os dias no mundo das finanças.  Joseph 

Stiglitz, prêmio Nobel de economia, chefe da equipe econômica do go-

verno Clinton e ex-vice-presidente do Banco Mundial, nos dá um exem-

plo muito ilustrativo daquilo que ocorre na prática(Stiglitz, 2002, p.99).  

Em outros termos, o que ele diz é o seguinte: 

  

 Uma empresa privada do país emergente X necessita de um ca-

pital de curto-prazo da ordem de 100 milhões de dólares.  No processo 

de gerenciamento de risco de capitais voláteis(como são os capitais de 

curto-prazo, num mundo financeiro liberalizado), o país que abriga a 

empresa devedora é pressionado a constituir uma reserva igual ao em-

préstimo estrangeiro de curto-prazo A política prudente, por parte do 

país hospedeiro dessa empresa(a tomadora do empréstimo), seria so-

mar 100 milhões de dólares ao seu fundo de reserva. Suponha que a 

empresa tenha tomado o empréstimo a juros de 18% ao ano. Ora, as 

reservas são mantidas na forma de títulos do Tesouro dos Estados Uni-
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dos, que pagam em torno de 4% ao ano. O que está ocorrendo nesse 

processo? 

 

 O país X está tomando emprestado dos Estados Unidos cem 

milhões de dólares a 18% ao ano, para a empresa nele radicada, e em-

prestando cem milhões de dólares aos Estados Unidos a 4% ao ano. O 

país X não ganhou mais recursos para investir, porque estamos falando 

de capitais de curto-prazo.Os bancos norte-americanos, provavelmen-

te, conseguiram um pequeno lucro e os Estados Unidos lucraram, com 

juros, 14 milhões de dólares anuais.    

   

Isso pode parecer um comportamento totalmente irracional, em 

termos puramente econômicos(e, de fato, o é), mas a economia inter-

nacional contemporânea opera nesses moldes. Para entendermos por 

que essa irracionalidade é aceita, basta pensar que o capital abundante 

está nas mãos dos países do núcleo orgânico. Para atraí-lo à semiperi-

feria e periferia, regiões muito mais arriscadas em termos financeiros, 

a taxa de juros a ser paga deve ser alta para compensar o risco. Por 

outro lado, esse risco é provocado, em grande parte, pela turbulência 

decorrente da própria liberalização do mercado financeiro mundial. O 

grau de risco, atribuído a cada país, obedece a critérios criados por 

agências, situadas nos países centrais. Esse capitalismo global, do qual 

tanto se fala, e que seria regido pelas leis do mercado, está envolto 

numa enorme rede de instituições protetoras, sendo criado, aos 

poucos, por essas mesmas instituições. O paralelo com a linha de 

raciocínio de Polanyi não pode ser mais claro. Estamos, novamente, 

diante do paradoxo do laissez-faire. Para se criar um mercado livre 

de todas as amarras institucionais é preciso o recurso a dezenas, talvez 

centenas de instituições.Não há como escapar ao poder e às conse-

qüências sociais do poder. É pertinente lembrar, aqui, que uma globa-

lização, à maneira de Ohmae, para ser coerente no plano teórico, teria 
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que supor igualdade absoluta de condições para todos os integrantes 

do jogo. Isso exigiria, no mínimo, uma moeda mundial única e um 

único mercado para a força-de-trabalho. É o que a União Européia está 

tentando construir, em seu espaço econômico. Ora, exigir que um o-

perário brasileiro seja capaz de trabalhar no Japão ou que um japonês 

seja capaz de trabalhar no Brasil, com igual eficiência, movido apenas 

pelo sistema de preços, é fazer tábula rasa de todo suporte cultural 

existente nas sociedades, modeladores das pessoas como chinesas, 

japonesas, norte-americanas ou brasileiras. Estamos em pleno mundo 

da fantasia. O que vemos, hoje, é exatamente o contrário:um aumento 

dos conflitos raciais, étnicos, culturais, religiosos e sociais, em decor-

rência de deslocamentos bruscos de pessoas de um país para outro, à 

cata de empregos ou fugindo de guerras. 

3) A terceira característica do núcleo orgânico é a concentração do po-

derio militar. Essa terceira característica não é uniforme entre os paí-

ses constitutivos desse grupo. O Japão não é potência militar e o po-

derio militar europeu, sem a OTAN, é muito pouco significativo face ao 

norte-americano. Sem qualquer equilíbrio de poder, o comportamento 

militar norte-americano passou rapidamente à arbitrariedade e ao au-

toritarismo, revelados na guerra do Iraque. Embalados pelo sonho das 

privatizações, já há quem defenda exércitos particulares, exércitos-em-

presa regidos pela lógica do capital. Parcialmente, isto já está ocor-

rendo no Afeganistão. Como a guerra pode tornar-se um bom negócio 

para exércitos privados, é provável que elas nunca mais terminem. 

 

As primeiras ondas de industrialização, que possibilitaram a 

constituição do núcleo orgânico, foram todas apoiadas pelas armas.  

Basta pensar no movimento colonizador do século XIX, para se com-

preender o que estou dizendo. Contudo, havia equilíbrio de poder. A 

Pax Britannica é decorrência desse equilíbrio. A Pax Americana du-

rou pouco. Foi responsável pelos 30 anos gloriosos do capitalismo do 
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século XX, mas não se deve esquecer que prosperou graças ao equilí-

brio de poder. Em termos de poderio militar, o mundo apresentava, 

ainda, a fisionomia bipolar, criada pelas relações tensas entre os Esta-

dos Unidos e a União Soviética. Com o desaparecimento dessa última, 

parece que o capitalismo se libertou de qualquer pressão, para se re-

formar numa direção mais humana, como observou, argutamente, 

Perry Anderson. 

 

 As três características, que acabo de mencionar, definem o per-

fil do núcleo orgânico e, por contraste, nos ajudam a compreender a si-

tuação dos países emergentes. Esses passam a ser caracterizados por 

três tipos de dependência:a científico-tecnológica, a financeira e a mi-

litar. Para os países desenvolvidos, o problema se apresenta, hoje, em 

outros termos. Os próprios organismos multilaterais da ONU(que aca-

bam representando os interesses dominantes dos países centrais), fa-

lam mais em pobreza do que em desenvolvimento. A perspectiva atual 

é muito diversa daquela da década de 1960, quando uma onda de en-

tusiasmo tomara conta dos países subdesenvolvidos e todos preten-

diam atingir os padrões de consumo, renda e riqueza dos países desen-

volvidos. Sabe-se, hoje, que é impossível a réplica global e generaliza-

da desses padrões. Arrighi, em A Ilusão do Desenvolvimento (1998, p. 

207),desenvolve um tipo de argumentação reveladora dessa impos-

sibilidade, para o conjunto dos países semiperiféricos e periféricos. Seu 

raciocínio está fundamentado nos conceitos de riqueza oligárquica e 

riqueza democrática, de Roy Harrod.7  

 
7 Na terminologia de Harrod, riqueza democrática é aquela decorrente do 
volume de trabalho. Muito trabalho significa muita riqueza. A riqueza a-
ristocrática independe do volume de trabalho, sendo obtida por transfe-
rência de rendas ou por manipulações de poder. A pessoa pode se enriquecer 
da noite para o dia, em função de uma jogada bem sucedida, ou já nascer 
rica devido a sua  posição social. Nesse caso, não há paralelo entre trabalho e 
riqueza. Arrighi retoma os conceitos de Harrod, aplicando-os aos países, não 
às pessoas. 
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 A atual estratégia do núcleo orgânico é buscar a ampliação res-

trita do Centro. E, aqui, o conceito de semiperiferia proposto por 

Wallerstein ganha toda sua importância. Essa é uma das razões pelas 

quais a temática do subdesenvolvimento vem sendo substituída pela da 

pobreza. Os organismos da ONU falam muito mais em impedir a am-

pliação da pobreza do que em promover o desenvolvimento global.  

 

 Chegou-se à conclusão de que, definido o desenvolvimento de 

acordo com os atuais padrões(e a restrição é importante), não é possí-

vel estendê-lo a todos os países do globo. O que alguns podem 

conseguir, todos não conseguem(Arrighi). A este respeito, cumpre 

lembrar que o tão louvado desenvolvimento do Leste Asiático atinge a-

penas dez por cento da população desse subcontinente. Do que ficou 

dito, podemos concluir que o capitalismo contemporâneo tem enorme 

capacidade de ampliar os mercados de capitais e de bens e serviços, 

mas pouca capacidade de beneficiar a população como um todo.  No 

tocante à difusão do progresso técnico para a periferia e a semiperife-

ria, condição para a ampliação dos benefícios, a questão é muito mais 

complexa. Historicamente, essa difusão entre os primeiros países in-

dustrializados(o atual núcleo orgânico) só foi possível por meio de pro-

jetos nacionais levados a cabo pelo poder público. Alemanha, França, 

Estados Unidos e Japão são exemplos típicos desse processo. A difusão 

de inovações e tecnologias por meio da competição intercapitalista e da 

imitação, no âmbito exclusivo do mercado(como querem os manuais 

de economia neoclássica e o próprio Schumpeter), só é possível num 

estágio mais avançado do desenvolvimento econômico, com os partici-

pantes partilhando de um nível tecnológico aproximadamente igual. O 

capitalismo é estruturalmente incapaz de promover a igualdade social. 

A heterogeneidade tende a reproduzir-se e ampliar-se tanto no Centro 
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como nas zonas semiperiféricas e periféricas. Contudo, como já men-

cionamos, é possível pensar em globalização como sendo uma amplia-

ção do mercado, que ganhou tão grande dinamismo a ponto de mudar 

de natureza. Uma espécie de alteração qualitativa da internacionaliza-

ção dos mercados, com reflexos em vários outros campos.  

  

 A juventude chinesa freqüenta e aprecia as lanchonetes 

McDonald’s e as crianças brasileiras se divertem com jogos eletrônicos 

(videogames) criados no Japão. Nada de muito surpreendente nisso.  

Os estóicos do período helenístico, bem anteriores à era cristã, e os a-

rautos do iluminismo do século XVIII, já haviam apontado o caráter 

universalista dos seres humanos. A própria visão marxiana torna-se 

incompreensível sem esse pressuposto.     

 

 Cabe lembrar, contudo, que este fato não significa qualquer ho-

mogeneização da imensa variedade de culturas existentes no mundo, 

nem uniformização dos modos de pensar. A Antropologia, cujo principal 

objeto é o estudo das diferenças culturais, não perderá sua razão de 

ser. Hoje, mais do que nunca, há uma reafirmação da Diferença e do 

Outro. Exige-se, mesmo, uma reflexão sobre o lugar teórico da Dife-

rença, no mundo contemporâneo. No momento em que as interações 

sociais se tornam mais intensas, repõe-se, de maneira incisiva, o pro-

blema da alteridade.  Alguns teóricos da globalização  apresentam-na 

como um processo histórico tendente a uma integração cultural cada 

vez maior. Contudo, as diferenças se impõem como exigência básica, 

no exato momento em que alguns imaginam a Humanidade caminhan-

do para a homogeneização total. As diferenças étnicas têm suas raízes 

no desejo de reconhecimento.Por essa razão, num mundo que se glo-

baliza, fala-se, cada vez mais, de identidade cultural e das diferenças 

plasmadoras dessa identidade. As pessoas e as sociedades se afirmam 

pela diferença. Um exemplo:a médica de uma empresa, trabalhando 
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dentre muitos outros funcionários, gerentes e administradores, afirma-

se como médica. Num Congresso de Medicina dentre seus pares, ela, 

provavelmente, se afirmará como mulher ou por qualquer outro atribu-

to que a diferencie como única em sua especialidade. A identidade não 

se confunde com traços empiricamente observáveis. É, antes, um jogo 

simbólico cujo sentido emerge do contexto relacional. 

 

 A continuidade de uma etnia depende da capacidade de 

um determinado grupo de manter simbolicamente suas fron-

teiras de diferenciação(CEBRAP,n° 49, 1997) nos lembra Paula 

Montero, mostrando a importância, não da diferença em si, mas da 

diferença enquanto parte de um jogo criador de identidades. A criação 

de instituições faz-se acompanhar de um universo simbólico legitima-

dor. Traço característico de qualquer socialização, a natureza desse 

processo está mais no campo dos símbolos do que no campo das 

essências ou dos atributos empíricos. Por essa razão, uma ciência to-

talmente empirista ou essencialista não capta o que realmente está o-

correndo no processo de globalização. Não se trata de descobrir 

uma essência, cuja natureza profunda é preciso revelar, mas de 

acentuar o comportamento relacional diferenciador e gerador de iden-

tidades. Um simples grupo de torcedores do Palmeiras se diferencia 

dos demais torcedores por atributos simbólicos e não por serem porta-

dores de qualidades inatas, enraizadas na essência de seu ser grupal. 

O problema é mais de natureza relacional e simbólica do que de natu-

reza essencial. Se voltarmos ao passado do Ocidente e de seus precur-

sores, veremos que a história não foi diferente. 

 

 Os antigos gregos consideravam bárbaros os povos vizinhos, in-

capazes de apreciar a vida na polis e os valores de seu patrimônio lite-

rário e artístico. O mesmo faziam os romanos frente a  outros povos. 

Os herdeiros da civilização greco-romana passaram a classificar os de-
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mais povos, primeiro, como bárbaros; mais tarde, como selvagens, 

pagãos ou primitivos, conforme o caso e a época, atribuindo a essas 

denominações um sentido pejorativo, capaz de facilitar-lhes a con-

quista. Nesse processo, firmavam sua própria superioridade e legitima-

vam-se como conquistadores. Conquistar significava destruir o Outro, 

desfazer sua cultura e impor-lhe uma nova. Com a globalização, as 

coisas não são diferentes. Uma boa parte da literatura laudatória da 

globalização, apenas reforça esse sistema simbólico legitimador. No 

campo teórico, os dois exemplos mais típicos dessa linha universa-

lizante e simplificadora são Fukuyama, com O Fim da História e o 

Último Homem, e Ohmae, com O Fim do Estado-Nação. Antípoda 

desses dois livros, O Choque das Civilizações, de Samuel Huntington, 

controvertido e brilhante, traz novos elementos para o debate sobre a 

identidade cultural. Já no início do século XX, a linha teórica predo-

minante na Antropologia abandonara o evolucionismo pelo funciona-

lismo, passando os antropólogos a acentuar mais a singularidade das 

diversas culturas, em detrimento de seus aspectos universais. Atitude 

compreensível, face ao poder invasivo do capitalismo, o qual se expan-

de, destruindo as culturas nativas e impondo a todos o seu código de 

valores. 

 

 A proposta de globalização à qual me refiro tem caráter diame-

tralmente oposto à proposta neoliberal. Stiglitz refere-se à proposta 

neoliberal como fundamentalismo de mercado. Na verdade, trata-se 

exatamente disso:uma doutrina fundamentalista. O termo doutrina 

acentua o seu caráter não-científico(não se trata de uma teoria) e o 

termo fundamentalista acentua o seu aspecto de fanatismo e irraciona-

lidade. A globalização capaz de beneficiar a todos (dentro dos marcos 

do capitalismo) deve ser criada pelo poder político e sustentada pelos 

Estados-nações. Nasce, não por cissiparidade, gemiparidade ou gera-

ção espontânea, mas de projetos articulados pelas nações de uma de-
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terminada região. O exemplo mais visível desse fenômeno encontra-se, 

hoje, na União Européia(EU). 

 

 Essa comunidade de Nações é o resultado de um trabalho per-

sistente e continuado de mais de cinqüenta anos. Ao longo de todo es-

se tempo, houve avanços e recuos, que possibilitaram, inclusive, o a-

perfeiçoamento do debate democrático. O Parlamento Europeu é a co-

roação dessa caminhada que, certamente, vai continuar.   

 Mas, é preciso voltar à Europa dos primeiros tempos da Re-

volução Industrial, para melhor compreender essa caminhada. Como 

sabemos pelo livro de Polanyi, nem sequer a Grã-Bretanha, primeira 

nação do mundo a criar uma economia verdadeiramente capitalista(in-

tegrando os mercados de trabalho, moeda e bens e serviços), escapou 

às regulações e restrições impostas pelo Estado, em nome da preser-

vação da coesão social. Quando este país abriu suas fronteiras à im-

portação do trigo norte-americano e do russo, ficou selada a vitória da 

burguesia industrial sobre os grandes proprietários rurais. Isso ocorreu 

em 1846. Muito antes, em 1815, final das guerras napoleônicas, a aris-

tocracia latifundiária britânica havia promulgado a Lei do Trigo, impe-

dindo a importação desse produto. 

  

Inicialmente, tal gesto não teve grandes conseqüências práticas.  

O custo do transporte de produtos agrícolas de áreas distantes era ele-

vado, inviabilizando sua importação por parte de Grã-Bretanha. Esse 

país passou a gozar de uma espécie de monopólio natural a proteger 

seu setor agrícola. Contudo, já na década de 1820, Ricardo recorrera à 

teoria das vantagens comparativas,  para mostrar os maiores be-

nefícios advindos da internacionalização do comércio. Só por volta de 

1870, os preços dos produtos agrícolas importados tornaram-se real-

mente competitivos na Inglaterra.Para isso, foram necessários os na-

vios a vapor e as estradas de ferro, possibilitando a criação de uma 
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agricultura barata nas grandes planícies norte-americanas e canaden-

ses, nas estepes russas e nos pampas platinos(Hobsbawn, 2003, p. 

184). Ao longo de todo esse período, a agricultura inglesa estava pas-

sando por uma transformação dramática. 

 

“Depois de meados do séc. XIX, a agricultura britânica 

deixou de constituir o sustentáculo geral de toda a eco-

nomia, tornando se apenas um ramo da produção, algo 

semelhante a uma “indústria”, ainda que, naturalmente, 

de longe a maior atividade em termos de emprego. Em 

1851, empregava três vezes mais pessoas que a indús-

tria têxtil(na verdade, empregava um quarto de toda 

população economicamente ativa)  e, mesmo em 1891, 

ainda empregava mais pessoas que qualquer outro setor 

industrial, embora, em 1901, o complexo de indústrias 

de transportes e metalúrgicas houvesse ultrapassado. 

Ainda assim, entretanto, entre 1811 e 1851, sua con-

tribuição para a renda nacional bruta caiu de um terço 

para um quinto e, em 1891, representava somente 1/13. 

Ao chegar a década de  1930, a agricultura tornara-se, 

na verdade, um fator muito secundário. Empregava ape-

nas cerca de 5% da população ativa e contribuía com 

menos de 4% da renda nacional”(Hobsbawn, p.181, 

2003). 

  

 Por trás dessas palavras, esconde-se uma das maiores trans-

formações sociais já ocorridas na história. Milhões de camponeses per-

diam suas terras, migravam para as cidades em busca de emprego ou 

vinham engrossar o exército industrial de reserva. Essa ampla oferta 

de força de trabalho mantinha os salários em nível muito baixo, favo-

recendo a acumulação. A estrutura social se altera de alto a baixo.  

Assistia-se, então, à primeira grande aventura do capitalismo indus-

trial. Bem antes disso, a burguesia inglesa havia percebido a necessi-



 73

 

dade indeclinável da importação de produtos agrícolas. Primeiro, por-

que sendo o comércio uma via de mão dupla, ela não poderia exportar 

seus produtos industrializados sem que seus parceiros comerciais dis-

pusessem de poder aquisitivo para comprá-los. Se os importadores de 

produtos industriais não possuíssem libras esterlinas, não adquiririam 

esses produtos e só poderiam possuí-las  se a Grã-Bretanha se dispu-

sesse a importar seus produtos agrícolas. A segunda razão está ligada 

aos preços dos bens de salário, que deveriam ser baixos. Quanto mais 

baixos, melhor. Também, aí, era importante a importação. Esses fatos 

todos mostram a criação do mercado internacional como um longo 

processo, no qual as relações de força e os projetos políticos tiveram 

peso decisivo. A abolição da Lei do Trigo só se efetivou com o fortale-

cimento da burguesia industrial e o conseqüente enfraquecimento da 

aristocracia rural. Sem essa abolição, a Grã-Bretanha, tida, então, co-

mo a oficina do mundo, não teria como colocar seus produtos nos 

mercados mundiais. Por outro lado, o operariado industrial inglês, pio-

neiro de uma experiência única até então, encontrava-se bem menos 

protegido do que seus futuros colegas do continente europeu. 

 

 Quando a onda de industrialização chegou à Alemanha e à Fran-

ça, o operariado desses países já contava com a experiência do opera-

riado inglês, sendo capaz de se proteger melhor. Aí, também, o papel 

do Estado foi de fundamental importância. As duas guerras mundiais 

do século XX e a Grande Depressão(1929-1935) revelaram a impossi-

bilidade de qualquer ampliação internacional dos mercados, com base 

apenas na doutrina do laissez-faire e na competição econômica. Mais 

uma vez, os principais Estados europeus entram em cena, agora, para 

desenhar o primeiro esboço de um projeto que, desde 1955, é conhe-

cido como União Européia. Este é o primeiro esquema de uma globali-

zação coordenada e supervisionada pelos poderes públicos. 
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 Vale a pena seguir essa história.  A origem de tudo isso está na 

Comunidade Européia do Carvão e do Aço de 1950, em cujo âmbito se 

discutia muito a unificação econômica e política da Europa. O impulso 

inicial veio antes, com o Plano Marshall, de 1948. Para distribuir os re-

cursos postos à disposição da Europa pelos Estados Unidos, criou-se a 

Organização para a Cooperação Econômica Européia. Desde o início, a 

França bateu-se por um órgão supranacional, com poderes decisó-

rios, mesmo na eventualidade de falta de acordo entre os países mem-

bros. A Grã-Bretanha rejeitou a proposta. Dois anos depois, Robert 

Schuman, primeiro ministro francês, apresentou o plano de criação do 

Mercado Comum Europeu para o Carvão e o Aço, no qual  o suprana-

cionalismo era uma das peças básicas.  Novamente, a Grã-Bretanha 

rejeitou a proposta que, no entanto, foi favoravelmente acolhida pelo 

grupo dos seis: França, Itália, Bélgica, Holanda, Luxemburgo e Repú-

blica Federal da Alemanha. Em 1951, esses seis países inauguraram a 

Comunidade Européia do Carvão e do Aço, primeiro núcleo da União 

Européia. 

 

 Essa instituição possuía autoridade para tomar decisões, inde-

pendentemente da aprovação dos Estados membros. Em 1955, os paí-

ses baixos(Bélgica, Holanda e Luxemburgo) participantes de uma União 

Aduaneira, propuseram um mercado comum geral. Pretendia-se, com 

isso, chegar à integração econômica, e, daí, à integração política. 

 

 O grupo dos seis escolheu um comitê para estudar a proposta.   

Em 1956, este comitê apresentou um plano que, após longas discus-

sões, foi aprovado. Em Roma, no ano de 1957, foram assinados dois 

tratados, um criando a Comunidade Econômica Européia(CEE) e o ou-

tro, constituindo a Comunidade Atômica Européia. A Comunidade Eco-

nômica Européia teve enorme êxito. Em 1973, ela acolheu mais três 

membros, Grã-Bretanha, Irlanda e Dinamarca.  A  partir  daí, o  núme-
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ro de participantes passou a crescer, continuamente, chegando à cifra 

de 25, em 2004. A estrutura política da União Européia é supranacio-

nal. As propostas dos Comissários,indicados pelos países membros, 

são submetidas a um Conselho de Ministros e ao Parlamento E-

uropeu, eleito por voto direto dos cidadãos dos Estados-membros. O 

número de cadeiras de cada país é proporcional ao seu tamanho. Um 

dado interessante:os deputados do Parlamento se agrupam por ban-

cadas partidárias(social-democratas, liberais, democratas Cristãos...) e 

não por bancadas nacionais. Isso tende a eliminar as disputas nacio-

nalistas e regionalistas. No Conselho de Ministros, estão representados 

os Estados-membros; o Parlamento representa os povos. Esses dois 

organismos são o poder legislativo da União Européia. 

 

 Estendi-me um pouco sobre a EU porque, segundo penso, ela 

deverá ser o paradigma de uma futura globalização benéfica. Outras 

regiões do mundo, em estágios bem mais atrasados, estão trilhando o 

mesmo caminho(NAFTA, Mercosul, ASEAN etc.). Em termos globais, a 

ONU e seus organismos multilaterais terão um papel importante na co-

ordenação dessas globalizações regionais. 

 

 Essa proposta, como já disse, é a negação total da globalização 

advogada pelos neoliberais, tendo a vantagem de estar apoiada em só-

lidos fundamentos históricos. Aqui temos Estados-regiões, num senti-

do bem diverso daquele proposto por Ohmae(1999). Como já anteci-

pei, os Estados regiões desse autor são constituídos pelas várias ilhas 

de prosperidade existentes no mundo e, nas quais, o capitalismo con-

segue ser extremamente bem sucedido.  

  

 A partir dessas regiões, por um mecanismo que, até hoje, a his-

tória do capitalismo não avalizou(antes, sempre contraditou), a prospe-

ridade se expandiria pelas regiões adjacentes, até atingir todo o globo.    
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A argumentação neoliberal nos leva a uma discussão sem fim. Sempre 

que as coisas falham, os defensores dessa linha apontam como causa 

do fracasso as interferências indevidas nas leis do mercado. E isso, a-

pesar de bons economistas contemporâneos sensíveis aos problemas 

sociais, terem mostrado as externalidades e assimetrias das infor-

mações, como fatores inviabilizadores de uma plena autorregulação. 

Wall-Street, as grandes Corporações e boa parte das escolas de Ad-

ministração e Economia continuam batendo na mesma tecla. Tal insis-

tência tem uma explicação.  Mostrarei, agora, a componente ideológica 

da argumentação neoliberal. 

 

GG ll oo bb aa ll ii zz aa çç ãã oo     cc oo mm oo       II dd ee oo ll oo gg ii aa   

 

 Vimos que o processo de internacionalização dos mercados é 

um fato inegável e tão antigo como o próprio capitalismo. Ninguém 

desconhece esse fato, claro como a luz solar. Tampouco se nega a 

compactação do mundo atual, diminuindo as distâncias, facilitando as 

comunicações e permitindo acesso quase instantâneo a uma boa parte 

do planeta. O que se nega é que esse fato, ampliado mil vezes pela 

força do mercado, tenha o poder de criar um mundo de prosperidade 

capaz de beneficiar a todos. E é essa a argumentação neoliberal: não 

interfiram no mercado, afastem os governos, eliminem as leis proteto-

ras dos trabalhadores, deixem atuar o sistema de preços e todos os 

problemas serão resolvidos. Do livre jogo dos interesses indivi-

duais, resulta automaticamente o bem-estar coletivo(Roland 

Corbisier). Essas afirmações são ideológicas. Beneficiam uma parcela 

mínima da população mundial, a qual lucra muito com a atual ordem 

econômica, penalizando os mais fracos e desacreditando qualquer ação 

em sentido contrário. Pior ainda:orientam as pessoas no sentido da 

não-solução do problema. Esse é exatamente o papel da ideologia: 

criar a imagem de uma sociedade integrada, de um todo em e-
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quilíbrio, mesmo que a sociedade esteja totalmente desinte-

grada e em total desequilíbrio. Falando no Corriere della Sera, John 

K. Galbraith afirmou:Globalização(. . .) não é um conceito sério.  

Nós, os americanos,  o inventamos para dissimular a nossa po-

lítica de entrada econômica nos outros países(Batista, p.58). 

 

 Vamos ver, um pouco, como isso ocorre. Minha argumentação 

está baseada em dados extraídos das obras de Joseph Stiglitz, citadas 

nas referências. A primeira coisa que chama a atenção, hoje, é a ar-

gumentação levada a cabo pelos representantes dos países Centrais, 

principalmente, pelos Estados Unidos, fortemente calcada no Consenso 

de Washington. A visão básica do Consenso de Washington pode ser 

resumida em três pontos: 1) privatização; 2) liberalização dos merca-

dos e 3) austeridade fiscal. Em si, esses três itens, principalmente o úl-

timo, poderiam ser aceitos por qualquer pessoa sensata. O problema é 

saber como eles estão atuando no mundo de hoje.    

 
 O que torna essas três teses ideológicas é sua instrumentaliza-

ção pelas grandes potências, em benefício próprio. É  o fundamenta-

lismo do mercado que, com base em argumentação sutil e bem articu-

lada, termina por beneficiar quase exclusivamente os detentores do 

grande Capital. Aplicadas sem consideração pelas matrizes culturais e 

particularidades históricas de cada povo, as políticas de privatização e 

desregulamentação tendem a favorecer os mais fortes. E é exatamente 

por isso que são defendidas. 

 

 Tanto o Fundo Monetário Internacional(FMI) como o Banco Mun-

dial cometeram graves erros na implantação de políticas, cuja finalida-

de era o desenvolvimento sustentável.8 Essas políticas terminaram tra-

zendo pouco ou nenhum benefício para os interessados. Há casos de a-

gravamento da situação. Políticas de sucesso, nos países Centrais, nem 
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sempre são aplicáveis aos países periféricos ou semipe-riféricos.  As 

lentes da doutrina liberal filtram os dados, não permitindo uma avalia-

ção realista da situação. 

 

 Com a dissolução da União Soviética, tanto o Fundo Monetário 

quanto o Banco Mundial passaram a exigir privatizações rápidas.   

Quanto mais rápida a transição do sistema de planejamento para o de 

mercado, mais alta era a avaliação do país. Havia até boletins de priva-

tização(scorecards) para acompanhar esse processo. Mas a economia 

não estava preparada para tal mudança. As privatizações fracassaram, 

na maioria das vezes. Chegou-se a ponto de a simples menção da pa-

lavra privatização  provocar reações negativas na população. 

 

 Em 1998, Stiglitz como representante do Banco Mundial, visitou 

as aldeias pobres do Marrocos, a fim de  avaliar o sucesso das políticas 

do Banco e de algumas associações não-governamentais (ONG’s).   Ve-

rificou que os projetos comunitários de irrigação estavam aumentando 

a produtividade agrícola(Stiglitz, 2002, pp.86-87). No entanto,) um dos  

projetos fracassou. Era um projeto de criação de galinhas. A princípio, 

as mulheres recebiam, de uma estatal, os filhotes com sete dias de 

vida e o negócio estava andando bem. O FMI interferiu, exigindo do 

governo de Marrocos o não-envolvimento com a distribuição de pintos 

e este, acatando o parecer do Fundo, suspendeu sua venda às famílias. 

A idéia era deixar o setor privado preencher essa lacuna, imediata-

mente. De fato, surgiu uma empresa fornecedora, mas como a taxa de 

mortalidade de pintos é muito alta nas duas primeiras semanas, a em-

presa não quis assumir esse risco, negando garantia às mulheres, e o 

negócio fracassou. O FMI simplesmente não percebeu que muitas ati-

vidades governamentais, no plano empresarial, surgem para suprir 

deficiências do mercado ou porque as empresas privadas, na ausência 
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de concorrentes e buscando baixar custos, se recusam a fornecer toda 

a assistência técnica necessária ao êxito do negócio. 

 

 Na Costa do Marfim, a única empresa telefônica foi privatizada, 

sem que antes se criasse uma estrutura capaz de viabilizar o processo 

de telefonia privada. A empresa francesa beneficiada convenceu o go-

verno a lhe dar o monopólio da telefonia. Obtida a concessão, as tarifas 

subiram tanto que os próprios universitários se viram impossibilitados 

de acessar a internet. Do ponto de vista social, o problema mais grave 

das privatizações é o desemprego. 

 

 Privatizar significa transferir empresas estatais para o setor pri-

vado. Diferentemente do investimento criador de novas empresas e 

gerador de emprego, o investimento em privatização tende a diminuir 

os empregos existentes, pelo enxugamento que exige. O resultado final 

pode ser uma empresa privatizada mais eficiente, com uma sociedade 

menos eficiente. O que se ganhou, de um lado, perdeu-se, de outro. 

Essa perda é, muitas vezes, ampliada, de modo a termos um jogo de 

soma negativa. Suponha um pai de família desempregado, tendo que 

retirar os filhos(as) da escola para ajudarem no sustento da família. 

Qual é a perda para as crianças e para a sociedade? Existe um custo 

associado ao desemprego. Esse custo é pago pela sociedade e pelo go-

verno. No caso do seguro-desemprego, onde ele existe, toda a socie-

dade arca com as despesas, enquanto as empresas aumentam seus lu-

cros. 

 

 No caso da inexistência dessa rede social protetora, a situação é 

ainda pior, caindo quase toda a desgraça sobre as pessoas desempre-

gadas. Ainda assim, a sociedade perde com o aumento da violência ur-

bana, a criminalidade, os distúrbios sociais e a anomia criada por tal 

circunstância. Ora, o economista como cientista social, deveria ampliar 
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seu conceito de eficiência, olhando-a como um todo, deixando de se 

preocupar apenas com a eficiência de uma empresa particular ou de 

um setor específico. Aqui, também vale a falácia da composição: se to-

dos se levantarem sobre a ponta dos pés, ninguém verá melhor. Vista 

a situação desse ângulo, qualquer configuração social em que a taxa 

de desemprego é muito alta, indica perda para a sociedade. 

  

 A liberalização dos mercados, outro aspecto do Consenso de 

Washington imposto pelas políticas do FMI e do Banco Mundial, vem 

revelando muitas falhas. Nos termos em que está sendo implementa-

da, favorece claramente os países pertencentes ao núcleo orgânico.  

Ou seja, a realização prática vem contraditando a teoria. Não porque a 

teoria esteja errada, mas porque as experiências que as devem con-

firmar, não estão sendo realizadas, nas condições normais de tem-

peratura e pressão. Com isso quero dizer, que  as particularidades de 

cada país ou região não estão sendo levadas em conta. Experiências 

feitas desse modo, não podem dar certo. Aqui aparece, clara como 

uma manhã azul, a força poderosa e sedutora da ideologia. Os países 

Centrais forçam os países emergentes a abrir suas fronteiras aos 

produtos industrializados, recorrendo à doutrina do Consenso de 

Washington, mas continuam fechados às exportações dos países mais 

pobres. 

  

 Os produtos agrícolas dos países pobres entram, com dificulda-

de, na União Européia e no Japão. O aço brasileiro encontra numerosas 

barreiras, nos Estados Unidos. A Bolívia, aceitando sugestões de políti-

ca neoliberal, fixou suas tarifas de importação em níveis inferiores, 

inclusive, aos dos Estados Unidos. Ademais, acatou sugestões do go-

verno norte-americano, no sentido de erradicar suas plantações de 

folhas de coca, uma das principais fontes de divisas do país. Segundo 
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Stiglitz, ela poderia deslocar seus recursos para a plantação e explora-

ção de açúcar, com grande sucesso. Seria  uma forma  de compensar a  

perda de receitas com a coca. Mas os mercados norte-americanos 

mantiveram-se fechados ao açúcar e aos produtos alternativos. O caso 

mais gritante é o dos serviços. 

 

 Nas reuniões de cúpula da Organização Mundial do Comércio 

(OMC), os Estados Unidos lutaram sempre pela abertura dos mercados 

emergentes aos serviços. Pensavam apenas em serviços financeiros e  

tecnologias de informação, setores nos quais têm enorme vantagem 

estratégica. Quando chegou a vez de abrir seus mercados para a cons-

trução civil e os serviços marítimos(setores nos quais a vantagem es-

tratégica está com os países emergentes), eles foram irredutíveis. Na-

da de abertura. Eis um caso típico de dois pesos e duas medidas.  Este 

fato não é recente. 

 

“Talvez o caso mais revoltante tenha sido o da Guer-

ra do Ópio, em que a Grã-Bretanha e a França se a-

liaram contra uma China vulnerável e, ao lado da 

Rússia e dos Estados Unidos, forçaram o país, no 

Tratado de Tientsin, em 1858, não só a fazer con-

cessões comerciais e territoriais, para assegurar que 

a China exportaria a preços baixos os produtos que 

o Ocidente quisesse comprar, mas também a abrir 

seus mercados ao ópio, de maneira que milhões de 

chineses se tornassem viciados.(Essa abordagem 

poderia ser classificada de quase diabólica para uma 

‘balança comercial’).Hoje, os mercados emergentes 

não são forçados a se abrir mediante ameaças mi-

litares, mas mediante o poder econômico, por meio 

da ameaça de  sanções ou da suspensão da ajuda 
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necessária em tempos de crise. Embora a Organiza-

ção Mundial do Comércio fosse o fórum, no qual os 

acordos comerciais internacionais eram negociados, 

os negociadores comerciais dos Estados Unidos e o 

FMI freqüentemente insistiam em adiantar um pouco 

mais as coisas, acelerando o ritmo da liberalização 

do comércio. O Fundo insiste nesse ritmo mais rápi-

do de liberalização como condição para ajudar os 

países que precisam ⎯ e aqueles que atravessam u-

ma crise acreditam não ter opção além de concor-

dar com as exigências do Fundo”(Stiglitz, 2002, pp. 

94-95). 

  

 Os economistas sempre defenderam a idéia correta de que os 

recursos devem mover-se dos setores menos eficientes para os mais e-

ficientes. Na prática, os países Centrais não aceitam essa teoria ou só a 

aceitam em proveito próprio. Por outro lado, a própria visão economi-

cista é muito limitada. Dificilmente, um economista da linha hegemô-

nica(Stiglitz, ganhador do prêmio Nobel, de 2002 é uma exceção) in-

siste na idéia de que o desenvolvimento é uma questão de transfor-

mação global da sociedade, nos campos social, cultural, político e eco-

nômico. O atraso começa pelo subdesenvolvimento cultural. O viés da 

profissão impede-os de ver os problemas em seus aspectos globais. Os 

exemplos que vimos citando até agora parecem contraditar o ocorrido 

na Grã-Bretanha, por ocasião da Revolução Industrial. Vimos que a 

abolição da Lei do Trigo e a abertura dos portos ingleses à importação 

de produtos estrangeiros era condição sine qua non para a exporta-

ção inglesa. Não teria que ocorrer o mesmo agora?  Como viabilizar a 

venda de produtos industrializados para os países pobres, se estes não 

têm como adquiri-los?A resposta está implícita nas considerações 

anteriores. Hoje, o comércio entre os países Centrais e os emergentes 
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é pequeno. O grande comércio internacional concentra-se nos países 

Centrais e entre as matrizes e as filiais das corporações multinacionais. 

 

 No projeto estratégico mundial dos países Centrais (que, na ter-

minologia de Ohmae constituem a Tríade), o papel reservado aos paí-

ses semiperiféricos e periféricos é secundário. Serão, no máximo, só-

cios menores de algum bloco dos países triádicos. Dada a impossi-

bilidade de reprodução ampliada dos padrões desenvolvidos, a única 

saída para os países pobres é inventar um novo modelo desenvol-

vimentista. O conceito de desenvolvimento sustentável, respeitador 

dos direitos das gerações futuras, já aponta nesse sentido. Do contra-

rio, países periféricos e semiperiféricos serão membros menores do 

clube das grandes potências. 

 

 Por essa razão, o próprio conceito de desenvolvimento andou 

perdendo prestígio, no mundo acadêmico.  Hoje,  se fala mais, em ter-

mos retóricos, de erradicação da pobreza do que de desenvolvimento. 

Não há dúvida de que essa se ampliou de modo alarmante, apesar das 

promessas neoliberais de eliminá-la mediante a liberalização dos mer-

cados. Propaganda enganosa. Por tudo que apre-sentei até agora, per-

cebe-se que o núcleo do problema vincula-se mais às relações de po-

der do que ao funcionamento dos mercados. O poder se exerce pela 

coação externa e pela coerção interna. 

 

 A coação externa é representada pelo aparato policial-militar ou 

pela simples força bruta.   A coerção interna é mais sutil.  Influencia-

nos por meio de valores, sistemas de crenças e idéias-força que, de 

uma maneira ou outra, são aceitos por nós, ou porque os identificamos 

com a ciência(e a ciência é hoje, um valor universalmente aceito) ou 

porque os identificamos com o único caminho possível para atingir nos-

sos objetivos. Há uma força que extrai seu ímpeto de nossos valores.   
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E essa força é poderosa por vir de nosso interior e nascer de nossas 

próprias convicções. A coerção interna é exercida por nós mesmos.  

Ralf Dahrendorf, ao  estudar  as forças  determinantes  do desenvolvi-

mento social(1974), acentua muito o poder(coerção externa), deixan-

do na sombra a questão ideológica. Para ele, a dialética do poder e 

da resistência determinam o ritmo e a evolução da mudança e a 

legitimidade equivale a uma preponderância precária do poder 

sobre a resistência que o provoca. Sua tese é compreensível, no 

contexto em que foi escrita, uma reação ao funcionalismo parsoniano. 

Mas, bem consideradas as coisas, as forças que movem as sociedades 

não se reduzem a estas.  O poder e a resistência podem levar à anar-

quia, ao caos social e ao retrocesso econômico. O avanço social não é 

apenas uma questão de competição ou choque entre forças an-

tagônicas.  Basta comparar os casos de vários países da África e o do 

Iraque, com o do Sudeste Asiático, para se perceber que o entrecho-

que de forças opostas ou a dialética do poder e da resistência não 

ditam o caminho do desenvolvimento. Sem um pacto social, cimentado 

por valores compartilhados, as sociedades não progridem. 

 

 Por outro lado, como nos lembra Paulo Rouanet: o progresso 

da humanidade futura é medido pelo aumento da justiça, da 

moralidade, da igualdade entre as nações e dentro de cada na-

ção e não pelo aumento isolado do saber científico. 

 

 Os economistas costumam apontar duas maneiras de transfor-

mação positiva da sociedade:a paretiana(de Vilfredo Pareto) e a não-

paretiana. A primeira é indolor e ocorre nas trocas voluntárias(co-

mércio). Quando alguém troca o que possui, mas não deseja, pelo que 

não possui, mas deseja, há um ganho mútuo. Após a troca, as pessoas 

envolvidas estão em melhor situação do que antes.  As transformações 

não-paretianas provocam perdas para uma das partes. Os interesses 
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de uma pequena parcela da sociedade são sacrificados, em benefício 

do todo social. Um exemplo:a introdução de novas tecnologias no pro-

cesso produtivo gera desemprego, mas acaba forçando os preços dos 

produtos a baixarem, beneficiando, assim, toda a sociedade.  Há uma 

compensação, em que a maioria sai ganhando. É o processo de des-

truição criativa schumpeteriano, uma das características mais mar-

cantes do capitalismo e para a qual Marx já chamara a atenção, ao a-

firmar que o modo de produção burguês não pode existir sem revolu-

cionar continuamente as forças produtivas e as bases materiais sobre 

as quais se assenta. 

 

 Esse processo não pode continuar indefinidamente, sem a inter-

ferência do poder público. Abandonado a si mesmo, sem controle so-

cial, torna-se autodestrutivo. Se  é possível uma transformação não-

paretiana positiva, é possível também(com muito maior probabilidade) 

uma transformação não-paretiana negativa. É o que estamos vendo 

em nossos dias. 

 

 Hoje,  não  existe perda  de minoria  e ganho  de  maioria.  O 

que ocorre é,  exatamente, o inverso. Estamos assistindo à destruição 

do bem-estar, das riquezas, dos recursos naturais e dos sonhos de u-

ma enorme maioria da população, em proveito de uma minoria restri-

ta. Essa minoria, concentrada nos países Centrais e em pequenos nú-

cleos dos países semiperiféricos, tem tudo a ganhar com a doutrina dos 

mercados livres. Observe que não estou falando contra os mercados 

livres(dentro do marco teórico do capitalismo, no qual estou me mo-

vendo, isso seria um contra-senso). Estou falando contra a doutrina 

dos mercados livres, ou seja, contra uma determinada interpretação 

desses mercados. Já vimos que, quando não lhes convém, os países 

Centrais não abrem seus mercados. 
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 Nem sempre, se trata de um caso de má fé.  É, antes, um dos 

casos em que a ideologia manifesta sua força.  Não existe má-fé em 

todas as pessoas que defendem o fundamentalismo de mercado.  Al-

guns estão firmemente convencidos de que a abertura dos mercados 

beneficiará a todos. E chegam a essa convicção, movidos pela argu-

mentação ideológica. A ideologia é, entre muitas outras coisas, tam-

bém um sistema de crenças. Se, hoje, as aberrações mais gritantes 

são aceitas e legitimadas, isso se deve, em grande parte, ao seu enor-

me poder de persuasão. Não devemos confundi-la com a retórica: 

conjunto de proposições, que nos fala ao sentimento e nos leva à ação.  

A ideologia é muito mais do que isso, porque chega até nós, transfi-

gurada em ciência. Se tantas pessoas saídas dos cursos de Adminis-

tração(Business Schools) e Economia difundem as idéias do fundamen-

talismo de mercado nas grandes corporações, no Fundo Monetário In-

ternacional e no Banco Mundial, é porque estão convencidas da juste-

za dessa visão. 

 

“É importante analisar não apenas o que o Fundo 

Monetário Internacional inclui no seu programa de 

trabalhos, mas também o que ele omite.  A estabili-

zação faz parte do programa do Fundo, a criação de 

empregos está fora. A tributação e seus efeitos 

adversos estão incluídos no programa, a reforma 

agrária está fora. Há dinheiro para socorrer bancos, 

mas não para custear melhorias nas áreas da educa-

ção e da saúde, muito menos para socorrer traba-

lhadores, que perdem seus empregos em decor-

rência da má administração macroeconômica do 

FMI. Muitos dos itens que não fizeram parte do 

Consenso de Washington poderiam trazer maiores 

crescimento e igualdade(. . . ). A reforma agrária, 
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feita de maneira adequada, pacífica e legal, garan-

tindo que os trabalhadores recebam não só a terra, 

mas também acesso a crédito e a serviços de ex-

tensão, que lhes ensinarão novas técnicas de plantio 

( . . . ) poderia promover uma explosão enorme nos 

resultados.Mas a reforma agrária representa uma 

mudança fundamental na estrutura da sociedade, 

uma mudança que aqueles que fazem parte da elite, 

que povoa os ministérios da fazenda, com quem as 

instituições financeiras internacionais interagem, não 

costumam gostar. Se essas instituições realmente se 

preocupassem com o crescimento e a melhoria das 

condições de vida dos pobres, elas teriam prestado 

muito mais atenção à seguinte questão:a reforma a-

grária precedeu diversos dos mais bem-sucedidos 

casos de desenvolvimento, como os da Coréia e de 

Taiwan. Outro item negligenciado foi a regulamen-

tação do setor financeiro. Concentrando-se na crise 

da América Latina,  no início da década de 1980, o 

FMI afirmava que tais crises eram causadas por 

políticas fiscais imprudentes e por políticas monetá-

rias indefinidas. Entretanto, as crises em todo o 

mundo revelaram uma terceira fonte de instabilida-

de:a regulamentação inadequada do setor financei-

ro. Contudo, o Fundo insistia que as regulamenta-

ções fossem reduzidas  ⎯ até que a crise ⎯   no Les-

te Asiático o forçou a mudar de rumo”(Stiglitz, 2002, 

pp.116-117). 

 

 Procurei mostrar, neste capítulo, que a globalização enquanto 

processo de ampliação de mercados, com repercussões nos campos 



 88

 

social, cultural e político, deve ser analisada sob dois aspectos dis-

tintos. Enquanto fato, a globalização, embora imperfeita, é um fe-

nômeno inegável. Ocorre sob nossos olhos. Enquanto ideologia, mere-

ce uma crítica contundente. A ideologia acompanha os fatos e os inter-

preta. É inseparável deles, na medida em que estes só ganham relevo 

num universo simbólico, capaz de dar sentido às ações humanas. A 

principal característica da ideologia, no contexto em que a estou es-

tudando, é ser ela um sistema de crenças e de práticas, de validade 

parcial(legitimadoras dos interesses da classe dominante), com preten-

sões de validade universal. A passagem do particular ao universal é o 

segredo da ideologia, bem como a chave para sua compreensão. Por 

isso, a Imprensa, o Rádio, a Televisão, as faculdades de Economia e 

Administração, com raras exceções, apregoam, aos quatro ventos, os 

benefícios da globalização, como panacéia universal. 

  

 Não levam em conta nível de renda, riqueza, classe social, paí-

ses Centrais, periféricos ou semiperiféricos. O remédio é o mesmo para 

todas as doenças, porque, no fundo, para os detentores do Capital, tu-

do se resume a uma só doença: a falta de mercados. 
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II   VV   ..         GG LL OO BB AA LL II ZZ AA ÇÇ ÃÃ OO         FF II NN AA NN CC EE II RR AA   

ee  

          MM OO VV II MM EE NN TT OO SS         DD EE       CC AA PP II TT AA LL   

  

 

Q u a l   a   i d é i a   d e s s e   c a p í t u l o   ?  

                                                             

  

    

  O objetivo do capítulo é mostrar as conseqüências sociais da 

ampla liberalização dos capitais, revelando os interesses que se es-

condem por trás desse movimento, bem como a fragilidade de sua jus-

tificação teórica. 

 

 Desde o início da década de 1980, acentua-se o movimento em 

prol da liberalização dos capitais, em escala global, tendo como refe-

rência teórico-política a visão neoliberal. Essa abordagem considera o 

poder público como o principal agente desestabilizador da economia.   

Após a crise de 1929, a intervenção pública foi exigida por uma socie-

dade atormentada pelos males do desemprego e da insegurança.  Mas 

os grandes detentores do Capital nunca viram, com bons olhos, a disci-

plina  imposta  à economia pelos poderes públicos e bastaram alguns 

acidentes no mundo da economia mista, para os adeptos do laissez-

faire voltarem à carga, em defesa de um mundo totalmente ordenado 

em torno dos mercados.   

 

 Desde os anos gloriosos da era keynesiana, período de cerca 

de trinta anos que vai de 1945 a meados da década de 1970, os gran-

des detentores de Capital pressentiam a possibilidade de ganhos bem 

maiores, se os mercados estivessem totalmente livres.  E não estavam 
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errados, pois nunca ganharam tanto dinheiro como nos dias atuais. O 

problema é saber se os princípios do sistema de livre empresa e total 

liberalização de capitais atendem às exigências mais amplas da so-

ciedade, ou seja, ao bem-estar social de toda a população. Quando a 

visão se desloca dos donos do dinheiro para a sociedade como um to-

do, o cenário muda. Percebe-se a miséria em meio à opulência e a 

tendência persistente de ampliação da miséria. Minha tese preocupa-se 

em mostrar essa situação e, sobretudo, em argumentar contra uma 

teoria, cuja principal razão de ser é mostrar tal sistema como a melhor 

solução para o bem-estar de todos. 

 

 Desde o momento em que os países em desenvolvimento a-

ceitaram ou foram coagidos a aceitar a desregulamentação de capitais, 

sua dependência com relação aos países centrais aumentou muito. A 

política econômica perdeu autonomia e as preocupações com o investi-

mento produtivo e o desemprego cederam lugar a preocupações com 

taxas de juros e câmbio, numa situação de risco permanente. Essa 

situação, extremamente prejudicial aos países menos desenvolvidos e 

mesmo às classes menos favorecidas dos países desenvolvidos, per-

siste graças a uma armação teórico-ideológica,  muito bem articulada, 

que a legítima. O texto procura mostrar que, nessa situação, as políti-

cas econômicas perdem autonomia, sendo neutralizada qualquer me-

dida tomada no sentido de melhorar a situação social, em virtude da e-

xistência da  dinâmica dos mercados globais. O que equivale a dizer 

que os instrumentos tradicionais de política econômica perderam efi-

cácia. 

 

 O social deixou de ser um dos objetivos prioritários da política 

econômica que, agora, se preocupa quase que exclusivamente com a 

gestão do risco, ou seja, com a proteção dos donos do Capital. Nunca 

uma política foi tão claramente parcial.Nunca apareceu tão nítida a face 

do poder econômico em defesa de seus  próprios  interesses. Nunca  
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uma  situação  gerou  tanta perplexidade, porque não se proteger con-

tra o risco significa deixar toda a economia sob ameaça de caos;  por 

outro lado, a preocupação quase exclusiva com o risco tira autonomia 

dos demais instrumentos de política social. Nesse jogo, ganham os 

mais fortes, as altas finanças e as grandes corporações. 

 

 Há todo um discurso relativo à liberdade de mercado, articulado 

pelo poder hegemônico, em seu próprio benefício. Não há dúvida de 

que existem, também, vantagens nessa liberalização de capitais. Paí-

ses com fortes traços nacionalistas, como a China e a Índia, mostram-

se desejosos de acolher os capitais disponíveis no mercado global. 

 

 Nos últimos anos, após a crise do Leste Asiático, a hegemonia 

do pensamento neoliberal andou perdendo força. Mesmo os mais entu-

siastas defensores da total mobilidade de capitais, premidos pela ne-

cessidade de exorcizar o risco, foram levados a reformular algumas de 

suas posições. O texto apresenta três interpretações da crise asiática, 

privilegiando a explicação denominada Complexo Tesouro-Wall Street, 

por ser a mais compatível com a idéia aqui defendida:o mercado capi-

talista é uma construção social extremamente eficiente para um grupo 

restrito, mas concentrador de renda e riqueza. Embora conveniente pa-

ra uma pequena camada, não beneficia a todos, e só persiste graças a 

uma combinação inteligente de resultados materiais visíveis, ideologia 

e imposição pela força. Como a legitimação dessa situação está anco-

rada numa teoria pretensamente científica, fui obrigado a fazer algu-

mas incursões pela epistemologia, mostrando ser a ciência não um fe-

nômeno puramente lógico, mas um produto social,  impregnado, por-

tanto, de preconceitos, valores, crenças etc. A ciência cartesiana parte 

da presunção de que ciência se faz apenas com a razão, não admitindo 

a participação dos sentimentos. Todavia, Descartes partiu exatamente 

de um sonho para construir seu paradigma de ciência. Como produto 

social, a ciência não pode escapar às vicissitudes do contexto social, em 
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que nasce, nem à avaliação da comunidade científica, ela própria 

envolvida nos interesses do mundo que a sustenta. O interesse 

constitui um dos ingredientes mais importantes do conhecimento cien-

tífico. Eis porque não há UMA Sociologia, UMA Economia, UMA An-

tropologia, mas ALGUMAS Sociologias, ALGUMAS Economias, ALGU-

MAS Antropologias, o mesmo ocorrendo com as demais áreas do co-

nhecimento. 

 

 No caso específico da teoria econômica, chamo a atenção para 

generalizações indevidas, como é o caso da violação de uma das leis da 

lógica, ao passar da racionalidade individual para a racionalidade 

coletiva(falácia da composição). Ademais, qualquer racionalidade ex-

tra-econômica é tida como irracional pelos teóricos neoliberais, que re-

duzem toda vida social ao universo da economia(reducionismo). No ca-

so da relação entre países centrais e periféricos, a teoria é omissa, 

desconsiderando as relações de subordinação e dominância, e omitindo 

o papel subalterno e, até mesmo subserviente, de países menos de-

senvolvidos, no processo de acumulação global. Não mostra que um 

grupo restrito de países e grupos sociais estão colhendo quase todos os 

frutos da globalização. Essa unipolaridade, sem contrapesos, tem sido  

responsável pela instabilidade geradora de baixas taxas de crescimen-

to, instabilidade crônica e altas taxas de exclusão social, sinais evi-

dentes de problemas estruturais não resolvidos. 

 

 A crença quase religiosa nos mercados autorregulados tende a 

afastar os administradores e gestores de política econômica das de-

mandas da sociedade, isolando-os da vida social, num esforço de des-

politização radical das relações econômicas. Enfim, o texto procura 

mostrar que o capitalismo é, ainda, aquele analisado por Marx. O mes-

mo dinamismo, o mesmo ímpeto destrutivo, quando não regulado, a 

mesma capacidade de gerar seqüelas sociais negativas e de centra-

lização de capital. Houve muitas mudanças históricas importantes no 
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capitalismo do século XX, mas as relações estruturais desse modo de 

produção permanecem intactas no início do século XXI. Isto equivale a 

afirmar que o capitalismo atual é regido pela mesma lógica que sempre 

o presidiu: A LÓGICA DO IMPERIALISMO. 

 

 Apresento,  inicialmente,  uma  visão  do  capitalismo  como es-

trutura sui generis, à luz do velho conceito de imperialismo e da mo-

derna abordagem da economia-mundo, mostrando tratar-se do mes-

mo fenômeno. As considerações sobre a visão de Wallerstein têm este 

objetivo. Em seguida, abordo a globalização financeira, descrevendo al-

guns fatores, que a provocaram(renovação do neoliberalismo, merca-

do de eurodólares, informática, mudanças estratégicas dos investidores 

institucionais, aumento das taxas de juros nos países centrais e restri-

ções de demanda). Apresento, depois, as duas versões explicativas do 

expansionismo capitalista e das crises, a marxiana e a neoliberal. Para 

quem se interessa pelo comportamento do capitalismo financeiro, nada 

melhor do que examinar a crise recente do Leste Asiático, reveladora 

de um padrão que se repete há séculos, agora em escala maior, devido 

ao fenômeno da globalização. 

 

 Ao falar do desenvolvimento de alguns países asiáticos, não pu-

de deixar de fazer uma pequena digressão sobre o caso do Brasil.  Em 

todas as considerações deste texto, o objetivo é sempre o mesmo: re-

velar a fragilidade da versão ideológica legitimadora deste estado de 

coisas. 

 

11))  VViissããoo  HHiissttóórriiccaa  ee  MMeettooddoollóóggiiccaa  

 

 O objetivo deste capítulo é mostrar que a globalização finan-

ceira, uma das vertentes mais importantes do fenômeno da globaliza-

ção, tem, como efeito colateral, a transferência de renda e riqueza de 

setores pobres para setores ricos. É esse seu efeito social mais signi-
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ficativo e negativo. Essa afirmação vale tanto para grupos sociais no 

interior de cada país, como para as relações entre países. Nessa se-

gunda acepção, os países periféricos saem fortemente prejudicados e 

os semiperiféricos ficam sujeitos à enorme incerteza, associada a mer-

cados destituídos de mecanismos de regulação. 

 

 Antes de abordar o estudo específico da globalização financeira, 

contudo, é útil recorrer a dois princípios de análise estruturalista, apre-

sentados por Lévi-Strauss e utilizados por Maurice Godelier(Godelier), 

na análise marxista. 

  

 O primeiro princípio afirma que a estrutura faz parte da reali-

dade, mas não das relações visíveis, mostrando, com isso, o dever do 

cientista, na análise sociológica, econômica, antropológica, etc. de trans-

cender as relações sociais visíveis ou empíricas, a fim de captar o sig-

nificado do fenômeno.O segundo princípio remete o cientista, na a-

nálise do funcionamento da estrutura,  à busca  de sua gênese e evo-

lução, depois, todavia, de sobre ela se haver debruçado para destrinçar 

seu modo de operação. Isto posto, “toda ciência seria supérflua, se a 

essência das coisas e sua forma de se manifestarem coincidissem dire-

tamente”(Marx, 1959, p.757).   

 

 A importância do primeiro princípio fica imediatamente eviden-

te, quando se considera a mais-valia; ela faz parte da realidade, mas 

não das relações visíveis. Em outros termos, ela não se inscreve no 

empírico, mas na essência do MPC∗. Por outro lado, no empírico, está 

inscrito o lucro, isto é, a manifestação palpável daquela. O segundo 

princípio aparece na própria composição de O Capital. Só após o estudo 

pormenorizado da estrutura e funcionamento do modo de produção ca-

pitalista, Marx passa a estudar sua gênese e sua evolução, a partir da 

acumulação primitiva, uma vez que a compreensão do simples se en-
 

∗ Modo de Produção Capitalista. 
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contra no entendimento do complexo. A riquíssima exemplificação his-

toriográfica existente no  livro I ilumina-se, após a compreensão de sua 

estrutura analítica. Ou seja, os fatos não se explicam por si mesmos, 

mas a partir de seu enquadramento numa estrutura mais ampla, que 

lhes confere significado. Categorias sociais secundárias numa configu-

ração histórica, ganham o caráter de dominantes, em outro contexto. O 

fenômeno da globalização nasce das entranhas da expansão capitalista 

e é uma de suas exigências mais profundas. Não se trata de um 

fenômeno novo. No início do século XX, Hobson, Hilferding, Rosa 

Luxemburgo, Bukharin e Lênin o estudaram sob o nome de imperialis-

mo, ainda que numa ótica diferente da atual. Para Hilferding, o impe-

rialismo era a política do capital financeiro(capital bancário e capital 

produtivo com predomínio do primeiro), procurando governar o mundo 

como um império universal. Para evitar esse desenlace, Hilferding a-

pregoava a necessidade de mobilização dos operários para a luta políti-

ca, dada a inexistência de qualquer força imanente, capaz de provocar, 

por si mesma, o colapso do capitalismo. Rosa Luxemburgo, também ela 

uma ativista política, tinha visão diversa. Para ela, o capitalismo 

entraria em colapso ao completar seu ciclo de expansão, isto é, ao in-

tegrar em si todos os mercados externos, ou, em outras palavras, ao 

recobrir todo o espaço econômico. 

 

 Hilferding interpretou o imperialismo como uma etapa do capi-

talismo, na qual a concentração e centralização do capital, o aumento 

das forças monopolistas e o predomínio do capital financeiro, em con-

junto, passaram a moldar uma nova etapa desse modo de produção. 

Para ele, essas três forças criavam um novo estilo de dominação. Rosa 

Luxemburgo fixava-se mais no comportamento expansivo da acumu-

lação, impondo seu domínio aos mercados,  anexando novos territórios 

e estimulando a competição entre os países capitalistas. Na medida em 

que esse processo avançava, diminuíam os territórios livres. Os espa-

ços econômicos não-capitalistas tornavam-se menores e mais cobiça-



 98 

 

dos, fato gerador de mais competição intercapitalista. Essa corrida por 

novos espaços não-capitalistas configurava o fenômeno do imperia-

lismo. 

 

 A visão de Hilferding prevaleceu nos debates marxistas poste-

riores, talvez por serem mais visíveis os elementos constituintes do a-

vanço capitalista(concentração, centralização, monopólio e capital fi-

nanceiro). 

 

 O célebre debate entre Lênin e Kautsky partia da concepção de 

Hilferding e não da visão de Rosa Luxemburgo. Kautsky avançara a hi-

pótese de um ultra-imperialismo. Segundo essa ótica, haveria um mo-

mento em que os países imperialistas se uniriam, evitando as guerras 

em proveito da acumulação. Lênin não descartava  essa  possibilidade  

teórica, mas julgava  inoportuno esperar por ela.  Os marxistas deviam 

envolver-se, de imediato, na luta política, procurando tirar proveito das 

tensões e conflitos existentes no seio do mundo capitalista. 

 

 O debate sobre o imperialismo, acentuado entre os marxistas da 

época, recebeu muito menos atenção no mundo liberal. Havia uma ra-

zão para isso. Dentre os marxistas, o debate fora provocado pelo clima 

de guerra e pelo desejo de definir a posição do proletariado dos diver-

sos países, nessa guerra. Seria uma guerra imperialista? Os vários pro-

letariados deveriam abraçar a causa proletária ou os interesses dos 

respectivos países? 

 

 Esse fato, mais do que o fenômeno do capital financeiro, foi a 

mola propulsora do debate sobre o imperialismo. A História é capricho-

sa e acabou, em diferentes períodos, dando razão a Lênin e a Kautsky. 

Em 1917, Lênin, seguindo sua intuição política e aproveitando-se dos 

conflitos e tensões no mundo capitalista, levou a cabo a revolução na 

Rússia. Sua sagacidade e seu  senso de oportunidade política acabaram 
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se revelando vitoriosos. Sua morte prematura, em 1924, porém, per-

mitiu que a construção do socialismo tomasse outros rumos. Após a 

segunda guerra mundial, a situação mudou. O cenário pós-guerra per-

mitiu o surgimento de uma situação muito semelhante ao ultra-impe-

rialismo imaginado por Kautsky. 

 

 A problemática que suscitou o debate sobre o imperialismo, no 

início do século XX, está, hoje, superada. O próprio termo caiu em de-

suso, mas o fenômeno em si continua vivo e é estudado com o auxílio 

de uma nova terminologia. Essa terminologia, inspirada na obra de 

Braudel e desenvolvida por Immanuel Wallerstein, tem a vantagem de 

chamar a atenção para as relações estruturais do sistema. Trata-se dos 

termos economia-mundo, império-mundo e sistema-mundo. O 

termo economia-mundo foi primeiro usado por Braudel, em sua gran-

de obra sobre o capitalismo(Braudel, 1996). Em francês, existe o ter-

mo économie mondiale, significando o conjunto de relações econô-

micas efetuadas em escala mundial. Économie-monde, expressão 

cunhada por Braudel, não quer dizer a mesma coisa. Monde, aqui, não 

quer dizer mundo, mas uumm mundo. É aquele mundo no qual a divisão 

do trabalho é a mesma, embora englobe vários Estados nacionais.  A 

unidade de análise não é o Estado-Nação, mas uma entidade maior, 

capaz de compartilhar características semelhantes. 

 

 Ao traduzir essa expressão para o inglês, Wallerstein defrontou-

se com a mesma dificuldade de Braudel.  World economy tem o mes-

mo significado que économie mondiale, não traduzindo com exatidão 

a idéia de Braudel. Por analogia com économie-monde Wallerstein 

criou o termo world-economy(com hífen). O hífen, conforme palavras 

do próprio autor, indica tratar-se de um conceito. Daí o termo econo-

mia-mundo,  em português(espaço econômico e cultural em que pre-

domina a mesma divisão do trabalho, apresentando características es-

truturais semelhantes). Acontece que, no curso da história, houve ou-
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tros espaços econômico-culturais sem, em seu seio, se verificar a 

existência de múltiplos Estados nacionais. Wallerstein menciona o Im-

pério Romano. Por analogia, criou a expressão world-impire(império-

mundo), para designar essa situação, e a expressão world-

system(sistema-mundo), integrando os dois termos anteriores. 

 

 

  EECCOONNOOMMIIAA--MMUUNNDDOO  

  IIMMPPÉÉRRIIOO--MMUUNNDDOO  

 

 
    SSIISSTTEEMMAA--MMUUNNDDOO   

 

 

 Wallerstein pretende chamar a atenção para uma nova unidade 

de análise, que não deve ser o Estado-Nação (entidade política unitá-

ria), mas um sistema maior, englobando várias entidades políticas uni-

tárias, a economia-mundo. No transcorrer da história, a economia-

mundo pode dissolver-se, transformar-se em uma única estrutura po-

lítica unitária(império-mundo) ou ser anexada a um novo império-mun-

do em expansão. A economia-mundo capitalista, dotada de enorme 

dinamismo interno, tende  a absorver os sistemas vizinhos(as arenas 

externas). Esse sistema não é homogêneo, estendendo-se a regiões 

semiperiféricas e periféricas. As regiões periféricas podem ter dupla o-

rigem:antigas parcelas desintegradas do Centro ou regiões periféricas 

em ascensão. A semiperiferia tem uma função estabilizadora entre o 

núcleo hegemônico e a periferia. 

 

“A semiperiferia[...] não é artifício de pontos de cor-

te estatísticos nem uma categoria residual. A semi-

periferia é um elemento estrutural necessário numa 

economia-mundo. Essas áreas têm um papel para-

lelo ao representado, mutatis mutandis, pelos 

grupos comerciais intermediários em um império.  
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Elas desviam parcialmente as pressões políticas que 

os grupos localizados[...]nas áreas periféricas po-

deriam, de outro modo, dirigir contra os Estados do 

centro, contra os grupos que operam em seu inte-

rior e por meio de seu aparelho de Estado” (Mariutti, 

2004) 

  

 Mariutti apresenta quatro características epistemológicas asso-

ciadas ao referencial teórico representativo do sistema-mundo 

wallersteiniano: 

 

22 ))         GG ll oo bb aa ll ii dd aa dd ee   

 

 Com esse termo, Wallerstein assevera que as partes integrantes 

do sistema-mundo não podem ser analisadas separadamente. Sua a-

nálise não parte de Estados soberanos, mas é totalizante. À primeira 

vista, parece não haver grande novidade nessa abordagem, uma vez 

que o enfoque da Teoria da Dependência é muito semelhante a esse. 

A novidade  é a ênfase numa entidade maior, envolvendo um conjunto 

de unidades geopolíticas no conceito de totalidade. 

 

33 ))         HH ii ss tt oo rr ii cc ii dd aa dd ee   

    

  Se existe o sistema-mundo tal como definido antes, só a his-

tória dessa totalidade espacio-temporal(e não a história das subunida-

des) pode explicar suas sucessivas configurações até os dias atuais. A 

historicidade só pode ser apreendida pela categoria da totalidade. O 

termo categoria é usado, aqui, não na acepção kantiana, pois, para es-

te autor, categoria não se refere ao objeto a ser conhecido mas ao en-

tendimento como faculdade do conhecimento. No contexto wal-

lersteiniano,  o termo está ligado ao realismo filosófico em oposição ao 

idealismo.  No sentido realista, categorias são as diversas classes de 
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predicados aplicáveis aos objetos.Descrevem realidades objetivas. A 

história do mundo só se torna decifrável quando suas ligações surgem 

objetivamente das condições reais da existência. Nenhum fenômeno 

histórico pode ser compreendido em si mesmo, sem referência a con-

juntos mais amplos, dominados pela perspectiva humana. 

  

44 ))         UU nn ii dd ii ss cc ii pp ll ii nn aa rr ii dd aa dd ee   

    

  Segundo Wallerstein, dada a existência do sistema-mundo e 

das duas características anteriores, os campos social, político e cultural 

não podem ser considerados como regidos por lógicas particulares. Tal 

fato exige mais do que multidisciplinaridade, exige, unidisciplinaridade.  

A questão das lógicas exige uma explicação cuidadosa. As lógicas par-

ticulares regulam conjuntos ou sistemas fechados em si mesmos, par-

ticularistas, auto-suficientes, sendo perfeitamente possível a existência 

de um sistema capaz de obedecer com perfeição à lógica reguladora de 

seu funcionamento e, ainda assim, em desarmonia com o contexto 

mais vasto. O exame desse sistema pode revelar enorme coerência 

interna, em desajuste com um quadro mais amplo. Dois exemplos 

ajudam a esclarecer a questão. O primeiro é o próprio capitalismo, 

extremamente eficiente e lógico como sistema gerador de lucro, mas 

falho, deixando muito a desejar, como organização social. 

  

 Examinado do ângulo da geração de lucro, em termos puramen-

te teóricos, sua lógica é perfeita. Contudo, qualquer analista que o exa-

mine de outro ângulo, por exemplo, do ângulo da sociedade como um 

todo, não encontrará, aí, essa lógica. O segundo exemplo situa-se no 

campo epistemológico, referindo-se à Teorica Econômica, em especial, 

à Microeconomia.  A lógica reguladora das relações microeconômicas 

salta aos olhos do estudioso. A teoria parte do funcionamento dos mer-

cados eficientes e do comportamento racional dos consumidores, 

extraindo desse contexto, suas conclusões, com lógica impecável.  Mas 
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supõe o Homo Economicus, construção teórica muito especial, su-

pondo atores capazes de acolher o capitalismo como a única organiza-

ção ideal, do ponto de vista sócio-econômico.  Será preciso colocar-se 

no campo da lógica global para empreender a crítica do capitalismo.  

Para quem toma este modo de produção como um dado(caso da 

maioria dos economistas), esse tipo de crítica, ou parece incompre-

ensível ou proveniente de quem desconhece a Teoria Econômica. Os 

estudos de Wallerstein, como os de Marx, situam-se dentro do marco 

teórico da totalidade. A categoria de totalidade, a dominação geral e 

determinante do todo sobre as partes, é a  essência do método mar-

xiano. Sem ela, torna-se difícil, senão impossível, uma crítica teórica do 

capitalismo. 

 

55 ))         HH oo ll ii ss mm oo   

  

  Trata-se de  decorrência do item anterior.  No estudo do siste-

ma-mundo, as fronteiras entre as ciências sociais deixam de ter sen-

tido. As considerações de Wallerstein são ricas em insights e refor-

çam o estudo do capitalismo, em termos estruturais. Mas a novidade é 

menor do que parece, embora possa contribuir para a ampliação e re-

novação do universo teórico marxista, em virtude da novidade de al-

guns conceitos. 

 

 Economia-mundo, nesse contexto, é uma expressão nova pa-

ra modo de produção capitalista.  Só que é um modo de produção já 

enriquecido pela imensa produção historiográfica sobre o capitalismo, 

nascida do século XX. Quanto ao mais, nada de novidade. Marx tam-

bém analisou um sistema que transcendia as unidades geopolíticas, 

nacionais procurando mostrar relações estruturais amplas, modelado-

ras das diversas unidades geopolíticas. A análise dessas últimas deve 

ser feita à luz da estrutura global que lhes confere significado. Mas é 

indispensável que a investigação empírica parta das unidades menores. 
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Caso contrário, corre-se o risco de se chegar a uma síntese brilhante de 

um conteúdo muito pobre. Nem seria possível perceber o processo de 

dominação, operando entre as classes sociais ou entre as diversas 

unidades geopolíticas analisadas(relações centro-periferia). A obra de 

Wallerstein, de inspiração marxista, procura acentuar o aspecto es-

trutural da economia-mundo capitalista, evidenciando  o segundo  

princípio de  Claude Lévi-Strauss: o estudo da estrutura de um sistema 

deve preceder o estudo de sua gênese e evolução. Por outro lado, 

Wallerstein mostra que a expansão do capitalismo não se realiza me-

diante a homogeneização das diversas culturas(tema caro aos neolibe-

rais globalizantes), mas mediante polarizações e desequilíbrios. E é 

nesse quadro de desequilíbrios e crises que se deve estudar a globali-

zação financeira. 

 

22))  FFaattoorreess  DDeetteerrmmiinnaanntteess  ddaa  GGlloobbaalliizzaaççããoo  FFiinnaanncceeiirraa  

    

Seis fatores explicam a globalização financeira: 

    

22..11          RReessssuurrggiimmeennttoo  ddaa  iiddeeoollooggiiaa  nneeoolliibbeerraall  

  

  A ideologia neoliberal é uma transfiguração da antiga ideologia 

liberal, no campo econômico(não falo aqui do liberalismo político),  cu-

jo lema principal era o laissez-faire. Embora os mercados nunca te-

nham sido completamente livres, é inegável que entre 1870 e 1932, os 

mercados dos países capitalistas, constituintes do grupo hegemônico, 

gozavam de uma liberdade de movimentos nunca antes experimen-

tada. O  laissez-faire  era a palavra de ordem, defendida em teoria, 

embora a prática a desmentisse. Basta lembrar que o final do século 

XIX e o  início do século seguinte, presenciaram o surgimento dos ba-

rões ladrões nos Estados Unidos e o aparecimento dos monopólios. 
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 Mas a postura geral era fortemente não-intervencionista. A si-

tuação mudou com a crise de 1929. O desemprego tornou-se alarman-

te, nos principais países capitalistas(40 milhões de desempregados). 

Nos Estados Unidos, atingiu proporções inimagináveis para a época. De 

três milhões de desempregados, em abril de 1930, o número subiu pa-

ra quatorze milhões, nos primeiros meses de 1933.  A Renda Nacional 

caiu em 54% e os salários em 40%, apesar do enorme desemprego. Ou 

seja, a grande depressão terminara com a longa era de prosperidade 

econômica e progresso social, iniciada no último quartel do século XIX. 

Herbert Hoover, um presidente fortemente apegado aos princípios 

liberais, aguardava a solução do mercado(Link, 1965, vol.2,p.612). É 

ocioso dizer que a solução não veio. O período Roosevelt, um longo pe-

ríodo que se estende de 1932 a 1945,  significou o começo do fim do 

capitalismo liberal, tal como praticado até aquele momento. 

 

 O New Deal era um começo tímido de política econômica inter-

vencionista. Essa política acabaria por receber respaldo teórico da  

Teoria Geral, publicada em 1936. Os fatos não costumam derrubar teo-

rias, mas a partir da  Teoria Geral, surge um novo modelo teórico, ca-

paz de substituir  o modelo liberal, tornando mais fácil  o caminho dos 

formuladores de política econômica. O período seguinte(de enorme 

expansão capitalista) consagrou as políticas econômicas keynesianas.  

Todavia, a consagração foi efêmera. Com o aumento das demandas so-

ciais, evidencia-se a fragilidade financeira do setor público, expressa 

por crises periódicas e pelo surgimento da estagnação com inflação. O 

mundo empresarial, que nunca vira com bons olhos a intervenção cres-

cente do Estado na economia, pressiona no sentido de uma nova o-

rientação. Em pouco tempo, Thatcher, na Inglaterra, Reagan, nos 

Estados Unidos, e Kohler, na Alemanha, voltam-se para o neolibera-

lismo.  É o momento da liberalização dos mercados e das privatizações. 
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 A ação do poder público sobre os mercados havia significado a 

vitória parcial dos trabalhadores  e a consagração de algumas con-

quistas sociais duramente alcançadas. O afastamento desse poder sig-

nifica o início de sua derrota. O campo torna-se mais livre para o jogo 

dos capitalistas. Com o aumento da mobilidade dos capitais, os mer-

cados são obrigados a criar formas de convivência com essa nova reali-

dade. O aumento da incerteza e das turbulências afeta, sobretudo, as 

populações mais pobres. O capitalismo contorna suas crises sistêmicas, 

jogando o fardo sobre os ombros dos mais fracos. 

  

22..22        Os acontecimentos anteriormente descritos evidenciaram um 

longo processo de ajustamento e adaptação, no qual surgem novos ar-

ranjos institucionais. O mais importante desses arranjos, para o estudo 

atual, é o mercado de eurodólares. O termo não é muito feliz porque 

significa depósito de dólares fora do território dos Estados Unidos e não 

apenas na Europa. Depósito de dólares no Canadá, no Iraque ou no 

Japão são depósitos de eurodólares. Vale o mesmo para outras moedas 

fortes.Libras esterlinas depositadas fora da Inglaterra são eurolibras. 

Existem euromarcos, eurofrancos, etc.  

 

 Tais moedas recebem a denominação genérica de euromoe-

das. Como a participação do dólar no mercado de euromoedas é 

muito grande, costuma-se falar simplesmente em mercado de eurodó-

lares. O mercado de eurodólares é, a um tempo, conseqüência do 

neoliberalismo e uma das causas de sua consolidação.  Para que haja 

esse tipo de mercado, faz-se necessário o cumprimento de  três requi-

sitos: 

1) Diferencial de taxa de juros entre o mercado de depósito 

em moeda estrangeira e os diferentes mercados nacionais. 

A taxa de juros no mercado estrangeiro (para depósito ou 

empréstimo) deve ser mais favorável que no mercado do-

méstico; 
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2) Liberdade de ação para que os investidores obtenham van-

tagens dessas diferenças de taxas. Não deverá haver restri-

ções governamentais(impostos) ou institucionais(reservas 

obrigatórias), limitando as taxas de juros pagas ou recebi-

das; 

 

3) Confiança na moeda estrangeira. O retorno deve ser per-

cebido pelos investidores como capaz de superar o risco. 

 

 Por mais incrível que pareça, o nascimento do mercado de eu-

rodólares foi provocado pela União Soviética. O fato ocorreu da se-

guinte maneira: por volta de 1958, a União Soviética preferia receber 

suas receitas de exportação em dólares. Na época, as moedas euro-

péias eram fracas e não eram conversíveis em dólar. No curso da guer-

ra fria, os soviéticos passaram a temer o pior, isto é, a possibilidade de 

os Estados Unidos congelarem seus depósitos em dólares. Um banco 

inglês trouxe a solução: aceitaria receber os depósitos soviéticos, não 

em libras esterlinas, mas em dólares. Os cheques dos soviéticos seriam 

depositados pelo banco inglês em bancos dos Estados Unidos. O banco 

inglês tornava-se, assim, credor dos depósitos em dólares junto àque-

les bancos. O perigo da expropriação estava afastado, porque esses 

cheques eram de propriedade de um banco inglês. Esse arranjo enge-

nhoso foi a origem do mercado de eurodólares. Com o passar do tem-

po, as vantagens desse mercado revelaram-se enormes, não só por 

pagar taxas de juros mais favoráveis, mas também porque, por inter-

médio dele, era possível contornar uma série de regulamentações 

governamentais, inibidoras do movimento de capitais. Cabe assinalar 

que o mercado de eurodólares é um mercado de depósito e emprésti-

mo e não de compra e venda de moedas. Nesse sentido, trabalha com 

taxas de juros e não com taxas cambiais, ainda que, por conveniência, 

as operações com eurodólares sejam efetuadas nos departamentos de 
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câmbio dos bancos. As taxas de juros são publicadas nos principais jor-

nais financeiros e são determinadas pela oferta e procura de recursos. 

O mercado de eurodólares, isento de quaisquer regulamentações ofi-

ciais, é tido como um mercado livre. É pertinente assinalar, ainda, que 

o mundo financeiro, sobretudo o norte-americano, nunca viu com bons 

olhos as regulamentações de Bretton Woods, e acolheu de braços aber-

tos esse novo arranjo institucional. 

           

22..33        O terceiro fator responsável pela globalização financeira foi a re-

volução da informática. Isto, porque baixar custos de transação, au-

mentar o volume de informações e disponibilizá-las  em tempo real, é 

requisito básico nesse tipo de mercado. Informações melhores, mais 

rápidas e mais baratas facilitam o monitoramento dos mercados de ca-

pitais internacionais. 

 

22..44    Um quarto conjunto de fatores atuou no sentido da globalização 

financeira. São fatores ligados às mudanças estratégicas dos inves-

tidores institucionais. Os Fundos mútuos e os Fundos de pensão dos 

países desenvolvidos, a partir da década de 1980, chocam-se com os 

limites de expansão dos mercados de capitais desses países e de-

frontam-se com a maior volatilidade das taxas de juros e de câmbio.  

Essa instabilidade, provocada pelo fim do sistema de Bretton Woods, 

aumenta a pressão dos investidores, tanto no sentido de maior remu-

neração como na direção de menores riscos. 

 

 As duas exigências são incompatíveis: maiores taxas implicam 

maiores riscos e menores riscos são acompanhados de menores taxas 

de retorno. A única maneira de resolver essa antinomia é o recurso às 

carteiras de investimento (investimentos de portfólio).  E, no caso em 

tela, a dispersão geográfica é uma solução: investimentos cruzados de 

países ricos entre si, de países ricos em países pobres e vice-versa. Os 

investidores institucionais movimentam um volume espantoso de 



 109 

 

fundos, cujo deslocamento, por si só, faz enorme diferença no mercado 

financeiro mundial. Com a desregulamentação, isto é, com a elimi-

nação de boa parte dos instrumentos burocráticos de regulação finan-

ceira, entra em cena uma nova modalidade de cobertura de risco, a 

engenharia financeira. É  partindo-se dela, que surge a maioria dos no-

vos instrumentos de convivência com essa nova realidade. 

 

 Tais instrumentos não apenas não violam as leis do merca-

do(não interferem no jogo da oferta e da procura),  como procuram ti-

rar partido delas. Daí o mercado de derivativos, enorme profusão de 

instrumentos de cobertura de risco e proteção de lucros, nascido da 

necessidade de maior ajustamento a um ambiente de instabilidade.  A 

arena agora é de jogo duro, um mecanismo gigantesco de ganhar ou 

perder dinheiro, acessível apenas a uma elite. Mesmo nos países de-

senvolvidos,  a grande maioria da população está alijada do jogo. É um 

clube de ricos para ricos. Não é por acaso que, nos departamentos dos 

grandes bancos e instituições financeiras, que lidam com derivativos, a 

maioria dos executivos origina-se das áreas de Engenharia, Física ou 

Matemática, e não da área de Administração.  A razão é a qualificação 

exigida na criação de modelos matemáticos. A administração não é de 

rotinas. Não se aceitam softwares prontos. Cada banco, recorrendo a 

seu pessoal especializado, cria programas específicos em resposta às 

contínuas oscilações do mercado e à concorrência. 

 

22..55        Outro incentivo ao aumento do setor financeiro foi a política e-

conômica adotada pelos países desenvolvidos, no curso dos últimos a-

nos. Essa política explica-se, em parte, pelo aumento das taxas de ju-

ros. Na década de 1970, a média das taxas reais de juros estava pró-

xima de zero, em países como Estados Unidos, Alemanha, França e 

Reino Unido. As taxas do Japão sempre foram muito baixas. Ao longo 

dos anos 1980, houve um substancial aumento das taxas reais de juros 

de curto e longo prazos. A política monetária restritiva tornou-se a op-
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ção preferencial dos países desenvolvidos, para manter a inflação sob 

controle. O aumento dos juros incentiva as aplicações financeiras,  de-

sestimulando os investimentos produtivos. Os dados abaixo esclarecem 

melhor o texto, no tocante ao comportamento das taxas de juros(Gon-

çalves, 1998/arranjo meu): 

 

Estados Unidos, França, 

Alemanha e Reino Unido 

P e r í o d o  Taxa de juros (%) 

11995566  --  7733  11,,77  

11997744  --  8800  zzeerroo  

11998811  --  9933  55,,11  

 

 

 

 

 

  

 

 GONÇALVES, Reinaldo,  op.cit. p. 151-152        

  

 O exame desses dados à luz da Teoria Econômica explica o es-

tímulo ao deslocamento do capital da esfera produtiva para a finan-

ceira. A rentabilidade financeira tornou-se muito maior que a produtiva 

nas décadas de 1980 e 1990. Em 1990, a taxa média de lucro, nos Es-

tados Unidos, Alemanha, França, Reino Unido e Japão, era de 3.5%, ao 

passo que a taxa média de rentabilidade financeira era de 12.1%.  Esse 

fato, por si só, já seria suficiente para explicar o deslocamento de 

enormes volumes de capital da esfera produtiva para a financeira. 

  

 

22..66        O último conjunto de fatores nasce das limitações da demanda, 

expressa numericamente por menores taxas de crescimento do Pro-

duto Interno Bruto. Nesse período, todos os países desenvolvidos, 

inclusive o Japão, ostentavam uma diminuição do ímpeto de cresci-

mento econômico, e mercados com abundância de capital-dinheiro e 

lento crescimento real. É o velho problema da realização da mais-valia. 

Importa examinar a expansão financeira como parte integrante do pro-
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cesso de acumulação de capital. A assimetria entre a criação do valor e 

sua realização encontra saída aparente nos circuitos do capital fictício. 

Há um descompasso entre a criação real de riqueza e a riqueza fictícia.  

Embora fictícia, essa riqueza não deixa de transferir poder real aos 

possuidores de títulos, na medida em que lhes abre a possibilidade de 

comando sobre uma parcela do capital e do trabalho. Reinaldo Gonçal-

ves, em A Nova Economia Internacional, chama a atenção para dois 

movimentos paralelos de reestruturação produtiva, a partir de 1985: 

um, na Europa, preocupada em vencer a euroesclerose,  e outro, nos 

Estados Unidos, envolvido na batalha da competitividade. Esses mo-

vimentos atraíram, para as respectivas regiões, grandes volumes de 

capital. A enorme polarização de renda e de riqueza que continua a se 

agravar, é a expressão mais acabada da globalização financeira. Não 

obstante toda a retórica em torno dos mercados livres, a concentração 

e centralização do capital têm suas raízes, não nos mecanismos de 

mercado, mas no poder e em seus desdobramentos sociais. A teoria 

econômica obscurece esse fato. Seus modelos operam em situação i-

deal, nada tendo a ver com a sociedade, em que vivem grupos sociais 

portadores e defensores de interesses divergentes. O Homo Econo-

micus  é uma abstração, que não leva em conta os seres humanos vi-

vendo em sociedade. Antes de abordar um caso concreto, ilustrativo 

das crises financeiras e de seus desdobramentos sociais, é pertinente 

mencionar as duas principais versões, que, na literatura econômica, se 

ocupam do problema. 

 

  AA       EE xx pp ll ii cc aa çç ãã oo       MM aa rr xx ii ss tt aa   

 

 Para os marxistas, a instabilidade financeira e os problemas 

sociais daí decorrentes, nascem da própria lógica do sistema e da com-

petição intercapitalista.Com a ampliação da acumulação, amplia-se 

também a concentração e a centralização do capital. Os argumentos de 

Marx sobre instabilidade financeira podem ser encontrados em sua 
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análise do capital fictício e no capítulo 23 do livro I, de O Capital, no 

qual se desenvolve da lei geral da acumulação capitalista. Mesmo em 

economias fechadas, a acumulação vem acompanhada de um sistema 

de crédito que se expande a um ritmo aproximadamente igual ao da 

acumulação. Com o sistema de crédito, a cobrança e o pagamento de 

juros tornam-se uma prática generalizada. Qualquer título que dê direi-

to a recebimento de juros é visto como capital, porque a capitalização 

dos juros amplia seu valor. Tal capital é tido, por Marx, como fictício, 

por não ter sido aplicado na produção nem ter relação imediata com o 

trabalho. 

 

 Num primeiro momento, o desenvolvimento do capital fictício 

facilita a acumulação de capital e este fato encobre seu caráter ilusório.   

Mas o desenvolvimento do capital fictício faz com que a estrutura finan-

ceira se afaste, decisivamente, da estrutura produtiva. Tal afastamen-

to é corrigido, periodicamente, por crises que apontam os limites de tal 

tipo de acumulação. Nas crises financeiras recentes, o padrão teórico 

repetiu-se, com regularidade impressionante, revelando a precisão de 

uma análise solidamente ancorada em princípios estruturais. Num único 

caso, o desenlace não terminou tragicamente, tendo a situação sido 

contornada, de maneira inteligente, graças à intervenção nas leis do 

mercado. Trata-se da crise da dívida externa dos países em desen-

volvimento, resolvida graças à proposta do Plano Brady de secutiriza-

ção da dívida. Em virtude do processo de capitalização e da lei dos 

juros compostos, a dívida atingira proporções gigantescas, tornando-se 

impossível honrá-la. O Plano Brady propunha a troca dessa dívida por 

títulos representativos de um valor menor. Com isso, não fez mais do 

que antecipar-se ao desenlace, que, fatalmente, se seguiria, caso não 

houvesse uma intervenção. 

  

 Eliminou-se parte do capital fictício, evitando a emergência de 

uma situação caótica. Ou seja, o plano destruiu capital fictício, de ma-
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neira planejada e pactuada entre as partes. Deixados a si mesmos, 

num universo livre de intervenção externa(é esse o referencial teórico 

de O  Capital), a  solução viria pela crise destruidora desses capitais.  É 

pouco provável que os idealizadores do Plano Brady tivessem pensado 

em termos marxianos. Mas o que fizeram(violando as leis do merca-

do) foi contornar um problema, apontado por Marx como inerente ao 

modo de produção capitalista. No capitalismo de hoje, o crescimento do 

capital fictício transformou a especulação esporádica em atividade per-

manente. Guttman observa que a ampliação do capital fictício explica o 

aumento brutal das transações financeiras como percentual do  Produto 

Interno Bruto. No caso dos Estados Unidos, esta relação passou de 

15:1, em 1970, para 78:1, em 1990(Ferrari Filho, 2004, p.307). A 

maior flexibilidade dissociada de qualquer lastro, explica as quedas 

bruscas de seu valor em decorrência de boatos e más notícias.  Em ter-

mos sociais, o que interessa ressaltar, em todo esse processo, é o 

fenômeno da exclusão, resultante da própria organização estrutural 

desse tipo de economia. A concorrência tende a levar à concentração e 

à centralização do capital e, em conseqüência disso, à ampliação da 

massa de trabalhadores desempregados. Na corrida por maior produ-

tividade e pela baixa dos custos, os capitalistas são obrigados a aper-

feiçoar seus métodos de produção. A queda do preço das mercadorias 

depende da produtividade do trabalho e esta da tecnologia e da escala 

de produção. Esse processo requer fundos em escala sempre maior, o 

que abre caminho tanto para a concentração de capital como para sua 

centralização. A concentração é limitada pelo grau de crescimento da 

riqueza social e este por vários fatores, como capacidade estrutural do 

aparelho produtivo, tamanho da força-de-trabalho e pela perspectiva 

dos lucros futuros, motor de todo o sistema. A centralização é um 

fenômeno diferente, significando absorção dos capitais pequenos pelos 

grandes. É uma redistribuição dos capitais já existentes, concentrando-

os nas mãos de poucos. A concorrência e o crédito são as duas alavan-

cas mais poderosas da centralização.  É o próprio Marx quem afirma: 



 114 

 

    

“Essa dispersão do capital social em muitos capitais 

individuais ou a repulsão entre seus fragmentos é con-

trariada pela força de atração existente entre eles. Não 

se trata mais da concentração simples dos meios de 

produção e de comando sobre o trabalho, a qual sig-

nifica acumulação.O que temos agora é a concentração 

dos capitais já formados, a supressão de sua autono-

mia individual, a expropriação do capitalista pelo capi-

talista, a transformação de muitos capitais pequenos 

em poucos capitais grandes. Este processo se distingue 

do anterior porque pressupõe apenas alteração na 

repartição  dos capitais que já existem e estão funcio-

nando; seu campo de ação não está, portanto limitado 

pelo acréscimo absoluto da riqueza social ou pelos limi-

tes absolutos da acumulação. O capital se acumula a-

qui nas mãos de um só, porque escapou das mãos de 

muitos noutra parte.Esta é a centralização propriamen-

te dita, que não se confunde com a acumulação e a 

concentração”(Marx, 1971, v.2, p.727). 

 

 A teoria convencional (neoclássica e keynesiana) costuma traçar 

uma fronteira bem nítida entre concorrência e monopólio, opondo essas 

duas estruturas de mercado como se fossem inconciliáveis. Todos os 

livros-texto de Teoria Econômica desenvolvem sua exposição com base 

na concorrência perfeita, tendo o monopólio e o oligopólio como situa-

ções aberrantes e prejudiciais à eficiência alocativa. A única exceção é 

Joseph Schumpeter. Esse autor desenvolve uma argumentação con-

vicente sobre o papel das empresas oligopolistas e monopolistas. Mas 

essa argumentação, embora dando conta dos fenômenos empíricos, 

não se ajusta aos princípios da concorrência perfeita  e Schumpeter, 

durante todo tempo de sua permanência como professor de Harvard, 

nunca foi bem aceito pelos seus pares. Sua visão do assunto aproxima-
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se muito da de Marx. Para Marx, a própria concorrência leva ao mono-

pólio, como coroamento da competição intercapitalista. 

 

  “O mundo ainda estaria sem estradas de ferro se tives-

se de esperar que a acumulação capacitasse alguns ca-

pitais isolados para a construção de uma ferrovia.A 

centralização, entretanto, . . ., cria num instante as 

condições para uma tarefa dessa ordem. Aumentando 

e acelerando os efeitos da acumulação, a centralização 

amplia e acelera ao mesmo tempo as transformações 

na composição técnica do capital, as quais aumentam a 

parte constante às custas da parte variável, reduzindo 

assim a procura relativa de trabalho”(Marx, 1971, livro 

I, v.2, p.729). 

 

 As considerações, expostas até aqui, sugerem alguns mecanis-

mos de transferência de renda entre grupos, classes sociais e nações. 

São processos estruturais e econômicos de geração de desigualdade 

social,com base em relações de poder mais do que em relações pura-

mente econômicas. A atual globalização financeira, exacerbando a con-

corrência, levou a um nítido movimento de centralização de capital. As 

tensões estruturais desestabilizadoras acabam se manifestando em mo-

vimentos de protesto, cuja expressão maior foi o de Seatle, contra a 

globalização. 

 

 Não estou apontando os países ricos como responsáveis pela 

miséria dos países pobres, mas sim recordando a velha idéia de que e-

xiste entre essas duas categorias uma relação estrutural perversa. Não 

há nenhum fatalismo nessa afirmação. A trajetória de alguns países do 

Sudeste e Leste asiático sugere a possibilidade de quebra desse círculo 

fatal. Não quero entrar aqui numa discussão relativa ao fim do capi-

talismo, nem me parece uma discussão científica, uma vez que não 
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dispomos de bases empíricas para decidir essa questão. É certo que 

não existem mecanismos estruturais autoreguladores, de plasticidade 

infinita. Em determinadas circunstâncias, a própria evolução do sistema 

pode desenvolver contradições incompatíveis com a manutenção de 

suas estruturas básicas, evidenciando os limites de possibilidade de in-

variância do sistema.São os momentos de ruptura e bifurcação. 

 

 Wallerstein, ao abordar esse problema, sugere que a econo-

mia-mundo, capitalista, está passando por um desses períodos, de 

caos e bifurcação sistêmica. Segundo ele, dentro de meio século ou 

pouco mais, os seres humanos estarão se movendo em outra eco-

nomia-mundo, que poderá ser melhor ou pior que a atual.  Não estou 

convencido dessa hipótese. Parece-me que Wallerstein se entusiasmou 

demais com a teoria do caos e faz transposições indevidas do mundo 

da natureza para o mundo da cultura. Por outro lado, os neoliberais se 

batem pelo Estado mínimo, com argumentos a favor da liberalização 

dos mercados e da desregulamentação financeira, por ser essa situação 

altamente favorável a seus interesses. A ciência se faz num mundo 

de interesses. É bom assinalar que rejeitar a intervenção dos poderes 

públicos na economia é o mesmo que permitir a eliminação de alguns 

países(ou grupos sociais), em nome de valores econômicos. 

 

AA         VV ii ss ãã oo       NN ee oo ll ii bb ee rr aa ll   

  

  A argumentação neoliberal(apesar dos enormes desequilíbrios 

existentes no mundo), continua  sustentando a tese, segundo a qual a 

liberalização dos mercados e da desregulamentação financeira garan-

tem a eficiência, sendo instrumentos adequados de redução de desi-

gualdades entre países, regiões e entre classes sociais. Segundo esse 

raciocínio, os países menos desenvolvidos, carentes de capital, apre-

sentam maiores  oportunidades de investimento que os desenvolvidos.  

A escassez de capital deve elevar  sua remuneração. Os capitais de-
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vem, então, fluir em abundância dos países centrais, aumentando a 

produção e o emprego nos países periféricos. O fluxo de capitais para 

dentro dos países menos desenvolvidos só cessaria no momento em 

que as taxas de retorno dos investimentos produtivos se igualassem ao 

custo do próprio capital. É como se houvesse uma poupança prévia dis-

ponível, pronta a deslocar-se das regiões abundantes em capital para 

as de capital escasso. Tudo se passa como se tratasse de um sistema 

de vasos comunicantes, em que a água deve atingir um nível comum.  

O diferencial de taxa de juros explicaria esse deslocamento. 

 

 Vejamos um exemplo hipotético. Suponhamos que a remunera-

ção real do capital, no Brasil, seja de 15% ao ano.  Se esse mesmo ca-

pital é remunerado, nos Estados Unidos, a 6% ao ano, a possibilidade 

de livre movimentação de capital fará com que parte do capital norte-a-

mericano se desloque para o Brasil, em busca de maior remuneração.  

Nesse processo, o capital diminuiria nos Estados Unidos, exigindo maior 

remuneração naquele país, e aumentaria no Brasil, forçando sua remu-

neração para baixo. A migração de capitais só cessaria no momento em 

que a remuneração dos dois países se igualasse.  Digamos, nos Estados 

Unidos, a remuneração subiria de 6% para 10%, no Brasil, cairia de 

16% para 10%. Dois diagramas muito simples permitem visualizar essa 

situação. O primeiro deles mostra a situação de desequilíbrio e o se-

gundo de equilíbrio.O pressuposto aqui é que o sistema tende ao equilí-

brio. Na prática, existe grande número de outras variáveis, afetando o 

processo(além do diferencial de taxa de juros) e o desequilíbrio torna-

se a situação permanente. 
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Volume de Capital no Brasil [[KKoo]].  Como o volume é menor (capital 

escasso), a remuneração é maior (15%). 

  

Volume de Capital nos  Estados Unidos[[KK11]].  Maior volume de Capital 

(KK11),  menor remuneração (6%). 

 

 Em mercados livres, o capital deve, teoricamente, fluir dos Esta-

dos Unidos para o Brasil. O processo só terminará com a equalização 

das taxas de juros. 
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 Com a migração, o capital no Brasil aumenta de KKoo  para KK0000 e 

a remuneração cai (aumento da oferta). Nos Estados Unidos, o capital 

diminui de  KK11  para  KK22  e a remuneração sobe. Esse seria o funciona-

mento do mecanismo do mercado. Mecanismo é um termo muito me-

cânico para um processo social muito mais complexo. O mal desse tipo 

de raciocínio é a simplificação excessiva, a omissão de dezenas de ou-

tras variáveis determinantes do investimento como nível de risco, po-

lítica estratégica das multinacionais, qualidade da mão-de-obra, dina-

mismo econômico, estabilidade de preços, ambiente mais favorável à 

criação de tecnologia, estabilidade de câmbio, poder político, etc. Tanto 

isso é verdade que o maior volume de investimentos ocorre entre os 

próprios países desenvolvidos nos quais o diferencial de taxa de juros é 

muito pequeno, como aparece abaixo: 

FFoonnttee:: Departamento de Comércio dos Estados Unidos, Direct Investment position 
abroad  and foreign direct investiment  position in the United States on a historical-
cost basis, 1982-1998, no site http://www.bea.doc.gov Ver também a publicação de 
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Comércio dos Estados Unidos Survey of current business. Washington, D.C., Imprensa 
Oficial(Apud, Carbaugh, 2004, p.334).
  

  
PPOOSSIIÇÇÃÃOO    DDOOSS    IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOOSS    DDIIRREETTOOSS    DDOOSS    EESSTTAADDOOSS  UUNNIIDDOOSS  EEMM  11999988    ((VVAALLOORR      CCOONNTTÁÁBBIILL

*
) 

                             Investimento  direto                        Investimento estrangeiro direto   

                             DOS  Estados Unidos no exterior     NOS    Estados   Unidos 

País 
Valor 

(bilhões de dólares) 
Porcentagem 

Valor 

(bilhões de dólares) 
Porcentagem 

Canadá 103,9 10,6 74,8 9,2 

Europa 489,5 49,9 539,9 66,5 

América Latina 196,7 20,1 32,2 4,0 

África 13,5 1,4 0,8 -o- 

Oriente Médio 10,5 1,0 7,8 1,0 

Ásia  e  Pacífico 161,8 17,0 156,1 19,3 

 975,9 100,0 811,6 100,0 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 O quadro mostra, entre outras coisas, que 66,5% do capital 

europeu vão para os Estados Unidos, contra 4% para a América Latina.   

Contudo, o diferencial de taxa de juros entre América Latina e Europa é 

muito maior que entre Estados Unidos e essa última. Se fosse total-

mente verdadeiro o tipo de argumento apresentado antes, os maiores 

receptores de investimento deveriam ser os países em desenvolvimen-

to, carentes de capital. 

 

 A argumentação neoliberal acaba chocando-se contra os fatos, 

sobretudo quando afirma que a maior liberalização e desregulamenta-

ção financeira tenderia a levar os países a um nível de vida mais 

igualitário. Certamente leva a maior eficiência e a melhores padrões de 

vida para alguns. Por isso, mesmo sociedades fortemente nacionalistas 

 

                                                           
* O valor contábil se refere ao valor histórico de um investimento; o valor é baseado 
na época em que o investimento ocorreu, sem ajustes para alteração de preço. 
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têm-se mostrado receptivas aos movimentos internacionais de capitais. 

Contudo, em função das próprias características estruturais do capita-

lismo(e contrariamente à tese neoliberal), há forte tendência ao au-

mento da desigualdade. Hoje a renda está se concentrando e a desi-

gualdade aumentando tanto entre países como entre grupos mais ricos 

e mais pobres da mesma comunidade nacional. 

 

 O problema que interessa aqui, do ponto de vista social, é mos-

trar que a política neoliberal, ancorada em modelos formais de teoria e-

conômica, não cumpre suas promessas. Quando as cumpre é porque se 

afastou dos modelos para pragmaticamente resolver situações específi-

cas ou tensões sociais insuportáveis. 

 

 A casuística toma o lugar da ciência. Nada melhor do que o es-

tudo das últimas crises financeiras(principalmente a crise asiática) para 

se compreender isso. Esse estudo revela não só as conseqüências so-

ciais da crise como também por que persiste inalterada uma teoria que 

não só não a previu como afirmou a sua impossibilidade.  A desordem 

financeira do final dos anos 1990 foi o mais recente episódio de uma 

série muito grande de crises que marcou a trajetória do capitalismo nos 

últimos 300 anos. Desde a mania da tulipa na Holanda em 1637, e a 

bolha da Mares do Sul, na Inglaterra em 1720, as crises financeiras 

repetem um padrão muito semelhante. Surge a miragem do crescimen-

to rápido em virtude da manipulação de ativos financeiros desvincula-

dos do crescimento real da economia. Os primeiros a entrar na onda se 

enriquecem, outros se animam a repetir o mesmo gesto, mas o proces-

so sem sustentação na realidade, desfaz-se levando muitos à ruína.  A 

diferença entre as antigas crises e as atuais está na amplitude 

geográfica. As primeiras foram regionais, as crises do final dos anos 

1990 foram globais, atingindo praticamente todo o mundo.  Apesar de 

tais crises se repetirem ao longo de toda a história do capitalismo, não 

existem muitas teorias voltadas para sua explicação.  Uma das razões é 
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que admitir crises é admitir uma certa irracionalidade no sistema.   

Outra é que um sistema que se afasta muito do equilíbrio não pode ser 

regido por princípios autocorretivos. Como se vê, são argumentos mais 

voltados para salvar a teoria do que para explicar os fatos. Um modelo 

atual preocupado em explicar a dinâmica das crises financeiras é o de 

Hyman Minsky.  Segundo Minsky as crises financeiras são inerentes ao 

sistema capitalista. Começam com um choque externo.  Esse choque 

aumenta o lucro em pelo menos um setor importante, reduzindo as 

oportunidades econômicas em outras áreas.  Alguns negócios afluem 

para a área lucrativa. Se os lucros se confirmarem inicia-se a mania de 

investimento(mania no sentido de investimento especulativo). Há ex-

pansão do crédito bancário. Os créditos bancários são instáveis e essa 

instabilidade é um dos elementos essenciais da crise. A necessidade de 

especular eleva o preço dos ativos financeiros atraindo mais investido-

res. O processo é cumulativo, fazendo com que os preços e os lucros 

aumentem rapidamente. Essa é a fase de euforia, na qual a especula-

ção com os preços torna-se mais um fator de aquecimento do mercado.  

O processo todo cresce sem lastro real, cresce como uma bolha. O ter-

mo bolha prenuncia o estouro de todo o processo. 

  

 O modelo é rejeitado pela linha ortodoxa mais radical pelas ra-

zões aduzidas antes. Minsky supõe crises geradas no seio de um siste-

ma instável e marcado por incertezas, pressupostos inaceitáveis para  o 

neoclássico puro. Por exemplo, Friedman e seus seguidores negam a 

possibilidade de especulação numa economia de mercados livres,  es-

quecidos de que a racionalidade é um pressuposto do modelo, e não u-

ma descrição fiel da realidade. Afirmar a impossibilidade de crises, por 

implicarem irracionalidade, é voltar as costas aos fatos, para salvar a 

teoria ou, pior ainda, rejeitar evidências que apóiam a hipótese contrá-

ria. É pertinente fazer aqui algumas considerações importantes.Tais 

considerações não são levadas em conta na teoria hegemônica.  Em 

economia, vale também o princípio lógico conhecido como falácia da  
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composição. Segundo esse princípio, ainda que cada ator individual 

aja racionalmente, a soma das ações de todos os agentes pode ser 

irracional.  Há casos, nos quais o que vale no singular deixa de valer no 

plural. Um torcedor, que se levanta na arquibancada para melhor 

seguir o jogo, está agindo racionalmente até o momento em que todos 

o imitam. A partir daí, sua situação é outra, e muito pior. A ra-

cionalidade do gesto tornou-se irracional, porque, além de não mais 

conseguir  ver o jogo, perdeu o conforto de estar sentado. Os atos ra-

cionais de muitos indivíduos podem levar a resultados irracionais. Uma 

outra maneira de ver a questão consiste em analisá-la à luz da lei dos 

grandes números.Segundo essa lei estatística, embora os eventos 

singulares possam ser aleatórios e bastante imprevisíveis, o resultado 

médio de muitos eventos similares pode ser previsto. 

 

 Vamos supor que alguém proponha a seguinte aposta num 

lançamento de moeda:se sair cara, você ganha $ 100.000 e, se sair 

coroa, você perde $ 80.000. Você está com vantagem de $ 20.000, 

mas é pouco provável que aceite a aposta.  A probabilidade de uma ou 

outra alternativa é de 50% e sua esperança matemática seria um 

ganho de $ 10.000. 

 

EEssppeerraannççaa  MMaatteemmááttiiccaa  =  (100.000 x 0,5)  –   (80.000 x 0,50)  =         $ 10.000 

 

 Esses $ 10.000, no caso, nada significam.  O fato é que você 

pode perder $ 80.000. 

 

 Suponha, agora, que a aposta mude.  Se der cara, você ganha $ 

1.000, caso contrário, perde $ 800, mas a aposta só terminará após 

100 jogadas. 

 

EEssppeerraannççaa  MMaatteemmááttiiccaa =  [(1.000 x 0,5) – (800 x 0,50)] 100  =   $ 10.000 
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 Seria pouco inteligente recusar essa aposta, pois é certo que 

você ganhará.  Pode ser um pouco mais ou um pouco menos de $ 

10.000, mas você ganhará. Quanto maior o número de jogadas, maior 

será a probabilidade de o ganho ser realmente de $ 10.000. Qual a 

diferença dos dois cenários?  O que vale no singular, não vale no plural.  

Se houver um único indivíduo operando a economia e se ele for 

racional, não haverá crises. Com muitos indivíduos, ainda que todos 

sejam racionais, as crises serão inevitáveis, num mundo de incertezas. 

A teoria econômica deslumbrou-se com o indivíduo racional e se 

esqueceu da sociedade. Esqueceu-se da falácia da composição e da 

lei dos grandes números.  Por que as crises financeiras tornaram-se 

mais freqüentes no final do século XX? A resposta tem tudo a ver com 

o raciocínio anterior e a história da última metade do século XX. 

 

 No final da Segunda Guerra Mundial, os governos dos principais 

países industrializados temiam que a falta de controle dos mercados 

financeiros internacionais provocasse grandes desequilíbrios 

econômicos, como ocorrera na década de 1930. O Sistema Monetário 

Internacional, criado em Bretton Woods, foi desenhado para conciliar as 

metas externas de seus membros com as metas internas de pleno 

emprego e estabilidade de preços, metas então entusiasticamente 

perseguidas por todos os governos.  Os países não tinham acesso aos 

capitais privados e as transferências de fundos interfronteiras eram 

muito pequenas.  A situação vai mudar em virtude dos desequilíbrios 

externos dos Estados Unidos, só passíveis de solução mediante uma 

substancial ampliação da mobilidade de capitais. 

  

 Nos primeiros anos após a Segunda Guerra Mundial, as 

prioridades eram o pleno emprego e a estabilidade de preços. As 

complicações econômicas, surgidas no final da década de 1960, 

serviram de pretexto para que essas metas(pleno emprego e 

estabilidade de preços)  fossem alijadas das preocupações, em nome 
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de um capitalismo mais vigoroso e mais livre do controle do poder 

público.  A maior mobilidade de capitais, após o rompimento do sistema 

de Bretton Woods, trará complicações adicionais para a política 

econômica. Numa economia aberta para o mundo, a política econô-

mica, persegue três metas: estabilidade de câmbio, livre movimen-

tação de capitais e liberdade macroeconômica(liberdade de política mo-

netária, fiscal, . . .). Infelizmente, esses três objetivos não podem ser 

alcançados em simultâneo. É a trindade impossível. Pelo menos um 

deles deve ser sacrificado para a manutenção dos outros dois. Antes da 

dissolução do sistema de Bretton Woods, a mobilidade de capitais fora 

sacrificada para a manutenção de uma política econômica 

independente, só possível com taxas de câmbio estáveis. Após a 

dissolução desse sistema, priorizou-se a mobilidade de capital, levando, 

essa opção, às taxas flutuantes  de câmbio e às restrições nas políticas 

macroeconômicas. Com a globalização, a eficácia dos instrumentos 

tradicionais de política econômica passa a depender dos grandes 

movimentos de capitais internacionais. Há casos, em que os efeitos dos 

instrumentos tradicionais de política econômica são, totalmente, 

anulados, pela dinâmica do mercado global. É a lógica dos grandes 

interesses capitalistas predominando sobre a lógica dos interesses 

sociais. Como é politicamente incorreto ganhar muito dinheiro sem be-

neficiar a sociedade, surge uma extensa argumentação, procurando 

mostrar que essas duas lógicas coincidem. 

 

 Evidentemente, a mudança surgiu de pressões estruturais, 

provocadas, em grande parte, pelos desequilíbrios externos dos 

Estados Unidos, sem deixar de beneficiar, prioritariamente, os deten-

tores de grandes capitais. Afinal, grandes transferências de fundos en-

tre as fronteiras, sem instrumentos de regulação, abrem espaço à es-

peculação de uns poucos, colocando a política econômica numa camisa 

de força.   Eis o dilema: ou desregulamentar os mercados financeiros, e 

perder autonomia no campo decisório de política econômica(preju-
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dicando o pleno emprego), ou recusar essa opção, e perder os fundos 

internacionais. É a típica luta entre capital e trabalho sob nova rou-

pagem. Num mercado globalizado, a recusa da primeira alternativa tem 

um preço alto demais para os detentores de capital. A opção pela se-

gunda alternativa abriria espaço para as políticas macroeconômicas in-

dependentes, mas não seria a melhor solução para os donos do di-

nheiro. 

  

 De que vale essa independência, num mundo sem capital?  O 

poder se desloca, trocando o Estado nacional(capaz de proteger os tra-

balhadores) por uma espécie de Comitê Internacional de Gestores 

do Capital. Não se trata de uma instituição formal, e sim de uma 

coalizão de interesses, gerida pelos grandes bancos e instituições finan-

ceiras. Daí deriva a utopia de Wall Street e de Kenichi Ohmae(1989), 

isto é, a busca de um mundo novo, reino absoluto do capital e das 

grandes empresas.Essa situação não surgiu de modo espontâneo. Re-

sultou do aumento dramático dos fluxos financeiros, nascidos da crise 

final dos anos 1960(desequilíbrio externo norte-americano, mercado de 

eurodólares, . . .), que pressionaram, no sentido da liberalização. Pode-

se dizer que um sistema financeiro, verdadeiramente internacional, só 

nasce em meados da década de 1970, quando os países exportadores 

de petróleo, sem alternativas imediatas de investimento, aplicam enor-

me volume de fundos no mercado de eurodólares. Com as economias 

desenvolvidas estagnadas, esses recursos são repassados aos  países 

em desenvolvimento, a juros, inicialmente, muito baixos, mas flutuan-

tes, o que vai provocar a conhecida crise da dívida, já mencionada nes-

te texto. A posterior desregulamentação dos mercados financei-

ros(uma exigência de acomodação estrutural),  o  progresso das co- 
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municações e o rápido desenvolvimento dos derivativos,9 criaram 

condições propícias para um verdadeiro mercado global. Recursos 

superavitários abundantes estavam à procura de boa remuneração. A 

adoção de taxas flutuantes(obviamente muito mais flutuantes nos paí-

ses periféricos, que nos países centrais), estimulou o mercado de divi-

sas, agora, mais seguro, graças aos novos instrumentos de cobertura 

de risco.10  Basta dizer que o volume diário de negócios em divisas 

estrangeiras, nas proximidades do ano 2000, girava em torno de US$ 

1,5 trilhão contra US$ 187,5 bilhões, em 1986(Gilpin, 2004). Note-se 

que o volume diário de exportação de bens e serviços, na mesma é-

poca, atingia apenas US$ 25 bilhões, ou seja, um número 60 vezes me-

nor que as transações diárias em divisas. Por volta de 1995, os fundos 

mútuos, os fundos de pensão e títulos assemelhados totalizavam US$ 

20 trilhões, dez vezes mais do que em 1980.  Em 1997, as transações 

financeiras internacionais chegavam a US$ 360 trilhões por ano, valor 

muito maior do que o de toda a economia global.  Os números, em si, 

dizem pouco, mas é importante perceber as bruscas alterações estru-

turais, que eles evidenciam. As finanças internacionais mudam de na-

tureza, tornam-se mais complexas, mais voláteis, mais arriscadas, mais 

lucrativas e, altamente, favoráveis aos países detentores de moeda es-

tável. Já, aqui, entra o jogo do poder. Os beneficiários dessa situação 

não querem perdê-la, fazendo tudo para conservá-la. A importância 

desse quadro, para a análise sociológica salta aos olhos. 

 

 
9 Derivativos são um conjunto muito amplo de instrumentos financeiros, 
criados para facilitar a movimentação de capitais e as aplicações financeiras. 
Quan-do bem usados, são também instrumentos de cobertura de risco, 
estimulando grandes inversões em capital. Nesse campo, a imaginação 
criadora é extre-mamente fértil.  Hoje, nos grandes bancos e nas academias, 
a engenharia econômica reina soberana. 
10  Uma observação importante: o fato de haver mais e melhores 
instrumentos de cobertura de risco pode levar a grandes  desastres: o freio de 
um veículo estimula velocidades maiores. 
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 Qualquer turbulência financeira tem reflexos imediatos na eco-

nomia real, com conseqüências catastróficas para a população de baixa 

renda. E como estamos numa economia globalizada, as adversidades 

econômicas de uma parte do mundo têm efeitos significativos e ime-

diatos sobre todas as outras. A liberação dos mercados e a desregu-

lamentação financeira, pontos essenciais da retórica neoliberal, não 

cumpriram a promessa de aumentar a riqueza para todos. Houve, sem 

dúvida, um aumento muito grande de riqueza, mas apenas para um 

grupo restrito.Os indicadores sociais dos últimos dez anos são inequívo-

cos a esse respeito. No plano ideológico, a análise do que vem ocorren-

do nos últimos anos é imensamente instrutiva. Não existe qualquer 

possibilidade de se movimentar a economia real, sem recurso ao poder. 

O mercado totalmente auto-regulador  é um mito. Ora, o exercício do 

poder apóia-se na constituição de um saber.11 Boa parte da teoria 

econômica atual trabalha nesse sentido, sendo rigorosamente 

indispensável à preservação de um sistema que, como se sabe, não 

prima pela capacidade inclusiva. Contrariamente ao que  pensa 

Wallerstein(2004), para quem o sistema-mundo moderno ou a 

economia-mundo capitalista está entrando numa fase de bifurcação, 

ou seja, de trânsito para outro sistema, não vejo indícios suficientes 

para decidir essa questão. A passagem de um modo de produção a 

outro é um problema de vastas proporções teóricas e a plasticidade 

adaptativa do capitalismo é enorme, como ficou demonstrado nos 

últimos 150 anos. Uma das forças de coesão de qualquer sistema social 

é a ideologia,  ou numa acepção mais ampla, a hegemonia no sentido  

 

 
11 Não se diz que esse saber é científico.  Ele pode constituir-se de um 
conjunto de proposições coerentes, lógicas e bem sistematizadas, mas 
articuladas no sentido de sustentar uma situação de privilégio. 
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gramsciano 1122. Boa parte da teoria econômica moderna opera nesse 

sentido. A parte restante opera como caixa de ferramentas, no sen-

tido de criar instrumentos úteis para a gestão do capitalismo como sis-

tema de produção e distribuição de riqueza, sendo muito eficaz nesse 

papel. Segundo a visão pragmatista de Charles Peirce(uma teoria é 

verdadeira quando produz resultados úteis),a teoria econômica neo-

clássica seria verdadeira, pois serve de guia na produção de tais re-

sultados. Mas úteis para quem? Para que classe social? A raiz do de-

sacordo entre as várias tradições teóricas de análise sociológica está 

em seus pressupostos epistemológicos. Se se parte do pressuposto de 

que determinada organização social é fundamentalmente correta, com 

distúrbios esporádicos, a serem corrigidos(perspectiva conservadora), 

qualquer afirmação abonadora dessa situação seria verdadeira. Se, to-

davia, se parte do pressuposto contrário(perspectiva revolucionária), 

qualquer afirmativa abonadora de status quo é falsa. Uma vez que to-

da sociedade é produto de uma construção, cujo resultado deve a-

proximar-se de um ideal consensual, qualquer sociedade muito afas-

tada dos ideais de igualdade e de justiça, está mal ajustada, a tal ideal. 

A tese, segundo a qual, essa preocupação é descabida e não-científica, 

por envolver juízos de valor, não se justifica. Sem juízos de valor, a 

ciência se imobilizaria num eterno agora. Perderia todo  seu dinamis-

mo. Quando um físico decide tomar outro caminho ou contestar a situa-

ção existente, porque a teoria  atual não o satisfaz, está fazendo um 

juízo de valor. Ele valorou a situação atual da teoria, julgando-a insa-

tisfatória.Esse julgamento não foi um parêntese na sua atividade 

científica, mas um ato constitutivo dessa própria atividade. No campo 

da análise sociológica, recusar essa análise equivale a se pronunciar, 

 
12 A ideologia, no sentido marxiano, tem um sentido negativo. Numa 
sociedade socialista, ela deveria desaparecer.  Para Gramsci, a ideologia 
apresenta, também, um aspecto positivo, é uma exigência estrutural básica 
de qualquer sociedade, sendo a retórica indispensável à sua legitimação. 
Hegemonia é a capacidade de unificar e de manter unido, um bloco social 
não-homogêneo, mas marcado por profundas contradições de classe. 



 130 

 

favoravelmente, ao status quo.  E pronunciar-se pelo status quo é 

um juízo de valor. Não se diz que o cientista social, como cientista, de-

ve operar a mudança.  Mas é seu dever pensá-la.  A análise teórica, em 

si, não tem a virtude de alterar a vida, mas pode guiar a mudança. 

Segundo Habermas não existe qualquer mecanismo imanente ao pró-

prio pensamento, capaz de fazer com que a produção teórica consiga, 

por si mesma, alterar o curso da história. As obras do pensamento de-

pendem da prática política. Qualquer prática política racional deve estar 

ancorada na ciência, inclusive a de construir uma sociedade mais justa. 

 

 Tomando Rouanet de empréstimo, “o verdadeiro progresso 

consiste no aumento da justiça, da liberdade, da igualdade entre as 

nações e no interior de cada nação, e não no aumento isolado do saber 

científico.” De modo que, não se pode pensar a sociedade sem pensar 

valores. 

 

 Todo o exposto até aqui torna-se mais claro à luz dos fatos.  A 

crise financeira do Leste Asiático pode iluminar  essa discussão. Nela, 

os problemas de eficiência econômica não podem ser dissociados dos 

problemas sociais e tampouco  da valoração dos sistemas econômicos. 

 

AA    CCrriissee    FFiinnaanncceeiirraa    ddoo    LLeessttee    AAssiiááttiiccoo  

 

 Para muitos analistas, a crise teve início, em 02 de julho de 

1997, com a desvalorização do baht tailandês. Entretanto, nenhuma 

crise surge do nada, e havia indícios, que a prenunciavam. Em 1994, a 

China, para favorecer suas exportações, desvalorizara sua moeda, em 

detrimento dos países da região. Em 1995, os Estados Unidos, por 

motivos de política interna, decretaram uma forte valorização do dólar. 

As moedas asiáticas, vinculadas ao dólar, também foram valorizadas, o 

que aumentou o preço dos produtos exportáveis, diminuindo a 

competitividade de toda a região.  As vantagens começaram a se 
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deslocar em direção à China. Durante o longo ciclo expansivo, os países 

asiáticos aqui considerados, violaram algumas regras básicas da boa 

gestão financeira. Uma delas, consiste em nunca contrair emprés-

timos, de curto-prazo, para repassá-los, a longo prazo. 

 

 A Coréia do Sul e a Indonésia contraíram grandes empréstimos 

de curto-prazo e os repassaram às empresas domésticas, a longo 

prazo. O clima de euforia reinante impediu qualquer visão mais 

prudente do assunto. Cabe lembrar que essas economias estavam 

obtendo grande sucesso sendo tidas como modelares, pelo próprio 

Banco Mundial, organismo extremamente conservador, cujas decisões 

se pautam pela mais rígida ortodoxia. Estamos diante de um problema 

de racionalidade versus irracionalidade. Não há ocorrência de crises 

num sistema racional. Ora, as crises aconteceram.   Portanto, esse 

sistema não pode ser racional.  Sendo impossível negar a evidência 

histórica das crises, a única maneira de refutar esse argumento 

consiste em apontar as intervenções governamentais e outras 

interferências exógenas, como criadoras de obstáculo à racionalidade 

do sistema. É esta a argumentação de Friedman e de seus seguidores.  

Equivale a raciocinar da seguinte maneira: em condições ideais, o 

sistema é racional; se ele não está se comportando racionalmente, é 

forçoso concluir pela não-idealidade das condições ou pela 

inexistência de condições ideais. E quais seriam essas condições ideais?  

Os mercados livres, naturalmente. A argumentação friedmaniana supõe 

provado o quê deve provar.  Já no início da década de 1980, a 

desregulamentação se iniciou, tendo como referência teórica, a visão 

neoliberal. Segundo essa visão, os desequilíbrios econômicos originam-

se das interferências indevidas do poder público. 

 

 O fato é, que a crise se abateu sobre o Leste Asiático, dissemi-

nando-se pelo resto do mundo. Nenhuma crise econômica deixa de 

afetar a vida da sociedade. Em decorrência dessa crise, surgiram 
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seqüelas profundas em numerosos países, especialmente, na Coréia do 

Sul e na Indonésia. Como a Coréia do Sul ocupa posição estratégica na 

economia da região e o volume de capital norte-americano investido 

nesse país era grande, os Estados Unidos atuaram junto ao Fundo 

Monetário Internacional e a outros organismos internacionais no 

sentido da liberação de um pacote de US$ 57 bilhões, o maior pacote já 

liberado sob a coordenação desse organismo. O governo coreano foi 

reticente, na aceitação do pacote, mas acabou cedendo. A ajuda vinha 

acompanhada de imposições pesadas para o povo. O país teve que 

abrir seu sistema bancário aos investidores estrangeiros. Muitos bancos 

e empresas locais foram fechados, levando ao desemprego dezenas de 

milhões de trabalhadores. 

 

 Quebrava-se um longo pacto social entre governo e sociedade 

civil.  Segundo esse pacto, o governo coreano não permitiria a falência 

de qualquer empresa doméstica. Naturalmente, a sociedade coreana(os 

trabalhadores, em primeiro lugar), acolheu, com protestos, a quebra do 

pacto social. Mas o mal já estava feito. 

 

 Um processo muito semelhante repetiu-se na Indonésia. Em 

1998, a rúpia Indonésia havia perdido 85% de seu valor, e boa parte 

das empresas estavam falidas. Houve desemprego em massa, agitação 

social, fome e violência étnica.  A crise, que começara na Tailândia, 

alastrou-se pela Malásia, Indonésia, Coréia do Sul, Rússia, atingindo o 

Brasil, em 1999. Seus efeitos sobre a economia foram muito 

diversificados, podendo-se dizer o mesmo de seus reflexos, no campo 

social. Mas ficou a lição de sempre: as camadas mais pobres e os 

países menos desenvolvidos arcaram com a maior parte dos custos e, 

mais uma vez, o capitalismo ajustou-se às turbulências, socializando as 

perdas. Existem três versões conflitantes na explicação dessa crise, 

mas é possível harmonizá-las numa versão única(Gilpin, 2004).  A 

primeira afirma tratar-se de uma crise financeira normal, a segunda vê 
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a raiz da crise num determinado tipo de capitalismo, denominado 

depreciativamente capitalismo de compadres  ou capitalismo 

amigão. Finalmente, a terceira versão explica a crise como decorrên-

cia de uma política voltada para a defesa dos interesses econômico-

financeiros dos Estados Unidos. Embora não-intencional, esse tipo de 

política teria ocasionado a crise. 

 

 A primeira explicação foi proposta pelo economista Jeffrey 

Sachs, da Universidade de Harvard.  Sachs afirmou tratar-se de uma 

crise normal, como tantas outras, ocorridas no curso da história do 

capitalismo.   Esse tipo de crise, segundo ele, pode ocorrer a qualquer 

momento, independentemente dos fundamentos econômicos do país 

afetado. No leste Asiático, sabe-se que esses fundamentos eram 

excelentes, como atestaram tanto o Fundo Monetário Internacional 

como o Banco Mundial. A versão de Sachs aproxima-se do modelo de 

Minsky. Como se sabe, a explicação de Minsky afasta-se da ortodoxia. 

O fato é, que a economia asiática passou, inesperadamente, da euforia 

ao caos. Nessas situações, um mercado deixado a si mesmo, caminha, 

inevitavelmente, para o desastre. Os governos defrontaram-se com 

duas alternativas indesejáveis: ou aumentar as taxas de juros,  

prejudicando as empresas envolvidas na produção, ou desvalorizar a 

moeda, levando à falência dezenas de empresas endividadas, em 

moeda estrangeira. As duas alternativas foram aplicadas em momentos 

diferentes, mas sem resultado positivo algum. Mesmo porque, o 

movimento de liberalização dos mercados anulava os efeitos dos ins-

trumentos tradicionais de política econômica. Os governos encontra-

vam-se de mãos atadas. 

 

 A segunda explicação atribui a crise ao capitalismo de compa-

dres, expressão pejorativa, cunhada por alguns economistas, com boa 

acolhida em Wall Street e junto aos organismos multilaterais de 

ajuda.  Esta explicação teve uma acolhida tanto mais calorosa em Wall 
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Street quanto parecia ser uma resposta contundente à arrogância 

asiática, de alguns meses antes. O êxito econômico desses países 

levou-os a exaltar os valores asiáticos e, ao mesmo tempo, apontar a 

decadência dos valores ocidentais. O desenvolvimento asiático não se 

ajustava aos padrões neoliberais. Na verdade, o que os defensores 

dessa versão denominam capitalismo de compadres não é outra 

coisa senão um capitalismo de alianças entre o setor público e o setor 

privado(governo, bancos e empresas industriais). Esses três setores, 

trabalhando em conjunto, deram impulso decisivo ao desenvolvimento 

da região. O papel do Estado foi essencial nesse empreendimento. 

Nada disso se ajustava ao figurino do Estado mínimo. Ademais, esse 

novo estilo de desenvolvimento apresentava-se como alternativa ao 

capitalismo anglo-saxão.  É útil abrir  parênteses para fazer uma 

pequena incursão pelo tema. Na década de 1960, quase todos esses 

países eram pobres. Trinta anos depois, na década de 1990, estavam 

se aproximando, e rapidamente, dos padrões do primeiro mundo. Qual 

o segredo desse desempenho? O que provocou, em 30 anos, um 

crescimento muito superior ao dos países latino-americanos ou 

africanos?  A receita é mais simples do que parece e tem tudo a ver 

com o capitalismo de alianças. A articulação entre Estado, Banco e 

Indústria criou condições favoráveis à ocorrência dos seguintes eventos 

positivos, responsáveis pelo desenvolvimento: 

  

1) Aumento da taxa de poupança e investimento. A taxa 

média de poupança desses países é de 34% contra me-

nos da metade, no caso dos países latino-americanos. 

 

2) Educação básica para todos. O índice de matrícula no 

ensino básico, aproxima-se de 100%.No ensino supe-

rior, as universidades procuram ser centros de excelên-

cia e, não apenas agências de promoção social. 
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  3) Baixíssimas taxas de inflação, levando a maiores inves-

timentos produtivos e impedindo uma excessiva con-

centração de renda. 

 

 É um segredo de polichinelo. Mas, a esquerda brasileira não dis-

cute o desenvolvimento nesses termos. A educação para todos nunca 

foi objeto de uma ação política decidida, no Brasil.  Talvez por uma 

compreensão equivocada da visão marxiana. Marx jamais considerou a 

possibilidade de uma transformação profunda da sociedade, por meio 

do sistema educacional. E isso, por dois motivos.  Pretendia a revolu-

ção, isto é, a substituição da classe dominante burguesa por uma nova 

classe dirigente. É esse o verdadeiro sentido de revolução. Ora, isso 

não pode ser feito por um sistema educacional, que reproduza as 

condições existentes. A segunda razão é que, na época, as escolas 

eram inacessíveis à classe operária, não entrando como forças positivas 

na solução do problema. Seria irrealista esperar qualquer transforma-

ção partindo do sistema educacional. Hoje, a situação é outra.  A his-

tória mostrou que, cedo ou tarde, o avanço do conhecimento provoca 

mudanças profundas na sociedade tradicional e seria possível(desde 

que houvesse vontade política, para isso), abrir o sistema educacional a 

todas as camadas sociais. Uma reflexão, nesse sentido, seria útil até 

para um alargamento e aprofundamento do universo teórico do mar-

xismo. Fecho os parênteses  voltando à questão da crise asiática. 

 

 A terceira versão explicativa da crise aproxima-se mais de um 

debate moderno, em termos de imperialismo. Essa  versão foi proposta 

por Bhagwati, professor de Economia Internacional da Universidade de 

Columbia, e Robert Wade, especialista norte-americano para assuntos 

asiáticos.  É também a versão incorporada a O Desafio do Capitalismo 

Global, de Robert Gilpin, professor de Relações Internacionais, da 

Universidade de Princeton. Segundo essa linha de raciocínio, a crise foi 

provocada pela política do Tesouro dos Estados Unidos, orientada no 
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sentido de promover os interesses financeiros norte-americanos, em 

todo o mundo. Bhagwati denomina o processo todo de Complexo Wall 

Street-Tesouro. 

      

  “Segundo Bhagwati e Wade, a crise financeira foi efe-

tivamente precipitada pela liberalização prematura dos 

mercados financeiros e das contas de capital(liberdade 

de movimentos de capital) imposta a essas economias 

pelo Complexo Wall Street-Tesouro, para usar a ex-

pressão de Bhagwati.De acordo com esta tese, o Te-

souro americano, sob forte influência de interesses fi-

nanceiros americanos(bancos, fundos hedge, etc.), va-

leu-se de seu imenso poder político para forçar essas 

economias a se abrirem aos investimentos americanos, 

inclusive à aquisição de bancos e de instituições finan-

ceiras locais, por empresas americanas. Na opinião de 

Bhagwati, um papel decisivo nesta pressão da matriz 

americana, para abrir as economias à finança interna-

cional foi desempenhado conjuntamente pela ideologia 

de livre mercado, que prevalece desde Reagan e a 

derrocada do comunismo, por poderosos interesses e-

conômicos e por estreitos vínculos pessoais(compa-

drio).Muitos observadores frisam, por exemplo, que o 

secretário do Tesouro, Rubin, teve negócios em Wall 

Street. Não só o FMI sofre forte influência americana, 

como suas próprias ambições institucionais seriam 

atendidas com o exercício da função de gerente do 

sistema financeiro internacional e, portanto, principal 

operador da economia global. A abertura dos merca-

dos financeiros locais a investidores internacionais, 

efetivamente, revelou-se um desastre, na medida em 

que esses países, realmente, se tornaram vítimas de 

fluxos internacionais especulativos de capitais. En-
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quanto, em 1996, o total de fluxos de capitais privados 

para as economias do Sudeste Asiático chegava a US$ 

93 bilhões, em 1997, a direção inverteu-se, e US$ 12 

bilhões fugiram da região. Poucos países seriam capa-

zes de sobreviver a uma situação como esta.” (Gilpin, 

2004) 

 

 

 A competição intercapitalista agravou a situação.  As várias 

agências internacionais de empréstimo de dinheiro abraçaram essa 

aventura, premidas pela concorrência. Nenhuma delas queria ficar para 

trás, na corrida pelos lucros, tendo sido generosas, no empréstimo.  Eis 

a falácia da composição, surgindo num caso concreto.  Numa econo-

mia em expansão, um único banco pode se dar ao luxo de conceder 

empréstimos generosos. Mas se, premidos pela concorrência, todos re-

petirem esse gesto, a situação se transformará, totalmente. O processo 

de liberalização financeira reduzira, significativamente, o controle do 

governo sobre a economia. Quebrou-se o capitalismo de alianças, 

responsável por 30 anos de desenvolvimento bem sucedido, tendo a 

desregulamentação produzido o caos. Tanto isso é verdade, que a 

China e a Índia, recusando-se a desregulamentar seus mercados finan-

ceiros, escaparam do desastre. A interferência do Fundo Monetário 

Internacional em nada ajudou, por ter levado em conta apenas o lado 

econômico, desconsiderando aspectos sociais importantes. Na 

Indonésia, forçou a eliminação dos subsídios agrícolas, jogando 

dezenas de milhões de trabalhadores no desemprego. Errou no diag-

nóstico, logo, receitou o remédio errado. O resultado foi prejudicial à 

população dos países afetados pela crise. Especialistas como 

Kindleberger e  James Tobin já defendiam, havia muito tempo, a ne-

cessidade de regulamentação dos mercados financeiros. As conse-

qüências sociais da desregulamentação evidenciaram a correção de 

suas idéias.  Por que  a resistência?  Mais uma vez, é útil voltar à tese, 
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segundo a qual, certos grupos, usam, amiúde,  a razão, para ocultar e 

deformar a verdade. Quase nunca o fazem, intencionalmente, mas por 

estarem imersos nos próprios interesses e movidos pelo desejo de os 

proteger. Esta é uma das mais surpreendentes descobertas de Marx.  O 

papel da ideologia pode ser  bem descrito pela metáfora do véu e da 

máscara. O véu esconde, ao invés de revelar, e a máscara deforma.   

Em ambos os casos altera-se a verdade científica, em nome de inte-

resses particularistas.  A argumentação contrária à regulamentação dos 

mercados financeiros tem como principal referência a teoria econômica 

neoclássica. Qualquer iniciativa, no sentido de regulamentar os 

mercados, é apontada como anticientífica e seus propositores ridi-

cularizados ou, na melhor das hipóteses, considerados como econo-

mistas ou sociólogos menores. 

 

 Essa atitude revela pouca consciência crítica. Algumas teorias, 

longe de serem objetivas, refletem e codificam as ideologias domi-

nantes e as relações de poder na cultura, que as produziram.13  Exis-

tem teorias lógicas, coerentes, persuasivas e aptas ao desenvolvimen-

to de determinados grupos e classes sociais. A necessidade de tais 

teorias é imperativa para seus beneficiários. Nascem espontaneamen-

te, como exigência de esclarecimento de determinada situação. Não é 

uma estratégia consciente da classe dominante, mas uma decorrência 

da racionalidade implícita em suas ações. No sentido de Peirce, seriam 

teorias verdadeiras(uma hipótese é verdadeira, quando dá bons 

resultados). Mas, seriam teorias científicas?    

 

 Uma teoria é científica, quando suas proposições se ajustam aos 

fatos e apresentam forte capacidade de predição. Parece não haver 

diferença fundamental entre a epistemologia científica e nosso compor-

 
13 Uma afirmação semelhante, referida a um contexto diametralmente 
oposto, pode ser encontrada em SOKAL, Alan; BRICMONT, Jean. Imposturas 
Intelectuais. p.232, Rio de Janeiro, Record, 1999. 
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tamento racional do dia-a-dia. A única diferença(não fundamental) é a 

exigência de procedimentos mais refinados e eficazes, por parte da 

ciência. Existem teorias, parcialmente, verdadeiras, e até falsas, mas 

persuasivas e úteis, num determinado contexto social, como existem 

teorias verdadeiras, mas inúteis do ponto de vista da organização 

capitalista. Em que campo se enquadra a teoria econômica, hoje, pre-

dominante? Essa discussão poderia ir  longe.  Aqui, serve para ilustrar 

o caráter parcial da afirmação, segundo a qual os mercados possuem 

mecanismos auto-corretivos. Toda a Microeconomia e a Macroecono-

mia das expectativas racionais apóiam-se nessa afirmação. Os fatos as 

desmentem 14. 

 

 A estrutura do sistema-mundo moderno ou da economia-

mundo capitalista(para voltar às expressões de Wallerstein), é ge-

radora de desigualdades, sendo pouco provável que os mercados li-

vres, em caso de crise aguda, possam corrigir essa anomalia e voltar 

ao equilíbrio, sem agravar a situação das sociedades, no seio das quais 

operam. As relações crescentemente  assimétricas entre centro e pe-

riferia oferecem evidências históricas bastante claras, nesse sentido.  É 

verdade que fatos não derrubam teorias e a história das ciências está 

repleta de exemplos de tal asserção. As teorias só são descartadas 

quando a comunidade científica julga ter encontrado uma teoria melhor 

para  substituí-las. Todavia, como substituir uma teoria indispensável 

ao interesse dos poderosos e, comprovadamente, útil ao bom funcio-

namento do sistema em que vivem? 

 
14 Um contra exemplo, muito claro e recente, foi o colapso do Long Term 
Capital Management, em 1998.  A falência dessa instituição financeira(de 
renome internacional, por possuir, como mentores, dois laureados com o 
prêmio Nobel de Economia) ameaçou desintegrar todo o Sistema Financeiro 
Norte-Americano. Exigiu-se intervenção rápida. O Fundo Monetário Inter-
nacional e o Banco Central Americano(FED), foram obrigados entrar em cena, 
convencendo as maiores empresas de Wall Street a planejar o resgate da 
Long Term Capital Management. Ninguém esperou pelos mecanismos au-
tocorretores do mercado. 
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 O grande espanto das pessoas  que estudam o modo de produ-

ção capitalista a fundo é perceber que o capital determina todo o com-

portamento da sociedade na qual se instala. Tudo passa a ser feito em 

função do aumento de capital. Celso Furtado já notara que a acu-

mulação do capital é o eixo em torno do qual giram, não só as 

relações econômicas, mas todo o conjunto de relações sociais 

das sociedades industriais modernas. Feita assim, sem mais, essa 

afirmação pode significar simplesmente a importância da produção ma-

terial ou da materialidade da vida para a subsistência dos seres 

humanos; sem acumulação não há investimento e sem investimento, 

não há crescimento econômico; afirmação banal, válida para qualquer 

sistema produtivo. Mas, no modo de produção capitalista, ela ganha 

um novo significado, passando a indicar o lucro privado, não só como 

motor do regime, mas como a figura principal de toda a organização 

social. Nessa perspectiva, o ser humano passa para o segundo plano.  

Sabemos que, no regime capitalista, a produção de bens e serviços não 

é feita, primordialmente,,    para atender às necessidades das pessoas, 

e sim, em função da lucratividade do capital. Isso explica uma enorme 

gama de práticas aberrantes para quem coloca o ser humano no centro 

de suas atenções. O desemprego, a marginalização social de grandes 

massas humanas, a carência de bens essenciais para muitos, enquanto  

há abundância de bens supérfluos para outros poucos, a enorme dis-

paridade na distribuição de renda e riqueza saltam aos olhos de 

qualquer observador atento e choca nosso senso moral, mas ajusta- 
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se perfeitamente bem à lógica do capital. Uma boa parte da crítica 

moderna contra o capitalismo, a de alguns ambientalistas e futurólo-

gos, por exemplo, não passa de análise superficial e ingênua, por dei-

xar de lado o cerne da questão, tão bem revelado na análise de Marx. 

 
 Com a pretensão de parecerem modernos, ou por simples ig-

norância, deixam de lado o melhor instrumento de crítica social dos 

tempos modernos, no tocante ao capitalismo. Criticam a situação atual, 

aberrante aos olhos de qualquer um que queira ver, mas não explicam 

as razões de tal descalabro, tampouco por que essa situação, oferece 

tão grande resistência à mudança. É curioso que uma criação humana 

(o capital, com letra minúscula) se transforme em senhor absoluto das 

ações de bilhões de indivíduos e que todos se sacrifiquem para servi-lo.   

Tal fato seria rigorosamente impossível, se esse modo de produção não 

fosse capaz de legitimar-se diante da maioria, ocultando sutilmente aos 

olhos da sociedade, os interesses da classe a que serve. 

 
 É verdade que, às vezes, as aberrações tornam-se tão gritantes, 

a ponto de ser difícil justificá-las por quaisquer critérios. Num livro 

recente, Omar Aktouf (Aktouf, 2004), notou que a riqueza da família 

Wal-Mart, composta de 6 ou 7 pessoas, é maior que a riqueza de Ban-

gladesh, país com uma população próxima dos 200 milhões de 

habitantes. O mesmo autor afirma, algumas páginas adiante, que o 

mundo gasta, hoje, 2 trilhões de dólares por ano em publicidade quan-

do, pelos cálculos das Nações Unidas, 140 bilhões de dólares seriam 

suficientes para erradicar a pobreza da face da terra(Aktouf, 2004, 

p.53). 

 

 O fenômeno do desemprego expressa a mesma distorção, em 

escala ainda maior, sendo o mais intrigante de todos, por ser um 

fenômeno cíclico tipicamente capitalista. O capitalismo absorve ou re-

jeita mão-de-obra, em função das necessidades da acumulação. Al-
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guns números apresentados por Jeremy Rifkin, em  O Fim dos Empre-

gos, mostram a dramaticidade da situação.  Em janeiro de 1994, os 

maiores empregadores dos Estados Unidos demitiram mais de 108 mil 

pessoas. Entre 1983 e 1993, os bancos americanos eliminaram 179 mil 

atendentes de caixas. De 1989 a 1994, o setor atacadista dos Estados 

Unidos, eliminou 500 mil empregos(Rifkin, 1996, pp. 157-166). 

 

 No final da década de 1980 e início da seguinte, o desemprego 

passou a ameaçar o estamento gerencial; a situação tornou-se tão a-

larmante, que Peter Drucker, um dos teóricos mais competentes no 

campo da Administração, chegou a dizer que os gerentes estavam co-

meçando a sentir-se como escravos em leilão. A inovação tecnológica, 

fator essencial à concorrência intercapitalista, tem como contrapartida, 

a degradação do meio ambiente, o desequilíbrio ecológico e um enor-

me desemprego.Para Rifkin, as novas tecnologias estão criando a pro-

dução sem trabalhadores, no exato momento em que a população 

humana aumenta enormemente, em termos absolutos. Mas, os perío-

dos de crise são também momentos de fertilidade e criação. 

 

 Schumpeter já apontara a destruição criativa como uma das ro-

tas de crescimento do capitalismo. Menos de dez anos após publicação 

de  O Fim dos Empregos, a situação reverteu-se nos Estados Unidos, e 

em quase todo o mundo capitalista ocidental. Os empregos voltaram a 

crescer por conta do aumento da produtividade e, de maneira não pre-

vista pela argumentação de Rifkin, revelando uma complexidade muito 

maior do que a imaginada. Cabe, aqui, uma observação:em economia, 

quase sempre, os fatos acabam desmentindo as previsões. 

 

 A falha fundamental do sistema capitalista está em sua tendên-

cia a subordinar todos os seres humanos, toda vida social e política aos 

interesses do capital, e não em aspectos ocasionais de seu fun-

cionamento, ora expansivo e criador, ora depressivo e aniquilador.   
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Alguém interessado na defesa desse sistema poderia alegar, com fa-

cilidade, recorrendo a dados estatísticos, que no momento mesmo da 

publicação do livro de Rifkin, o capitalismo norte-americano começara 

a se recuperar, criando milhares de novos empregos.    

  

 Só em 1998, essa economia criou, em média, 225 mil empregos 

por mês; 310 mil em julho de 1999.  A economia estava passando do 

momento destrutivo para o criativo. E isto não é mais do que a repeti-

ção, em escala ampliada, do que vem ocorrendo no mundo do tra-

balho, ao longo da história do capitalismo. O problema deve ser posto 

em perspectiva mais ampla, humana, e não econômica. 

 

 É ético contratar ou dispensar trabalhadores ao ritmo das os-

cilações do mercado? Deve a prioridade absoluta caber aos interesses 

do capital? É possível criar uma sociedade mais humana e democrá-

tica tendo como único critério o aumento da produtividade e dos lu-

cros? É humano desconsiderar a situação dramática de milhões de fa-

mílias afetadas pelo desemprego? 

 

 No mundo globalizado existem forças estruturais em ação, que 

devem ser levadas em conta por quem é negativamente afetado por 

elas. Não é ético criar um mundo de pessoas descartáveis.  Recorrendo 

a uma idéia de Rouanet(1993, p.178), poderíamos repetir que o 

progresso das sociedades futuras deve ser medido pelo aumento da 

justiça, da moralidade, da igualdade entre as nações e, no interior de 

cada nação, e não pelo aumento isolado do saber científico ou das 

conquistas puramente econômicas.     

  

 Em 1970, Heilbroner procurou determinar o grau de exatidão 

das previsões dos economistas da década de 1950, concluindo que 

nenhum deles previra a ascensão do Japão ao nível de grande potência 

econômica, nem o aparecimento da inflação como problema crônico 
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das nações industriais ou o surgimento das modernas empresas 

multinacionais. Podemos acrescentar ainda: nenhum instituto de pre-

visão econômica fora capaz de antecipar o colapso da economia sovié-

tica, nem mesmo aqueles mais íntimos dos serviços de informação do 

governo americano. 

 

 Sabemos que, até hoje, não se verificaram as primeiras pre-

visões de Marx sobre o colapso do capitalismo ou as de Schumpeter 

feitas em Capitalismo, Socialismo e Democracia,  muito menos as de 

Jean Jacques Servan Schreiber em o Desafio Americano. De modo que 

não vou me aventurar num campo minado, no qual grandes e peque-

nos falharam. A montagem de cenários futuros é, sem dúvida, um 

avanço em relação às previsões econométricas do passado, puramente 

quantitativas, mas, ainda, está longe de ser uma ciência. Contudo, po-

demos afirmar, com certeza, que um sistema econômico abandonado a 

si mesmo, trará mais problemas que soluções. Sem políticas governa-

mentais que o oriente, o capitalismo sempre sacrificará o emprego à 

produtividade e o bem-estar social à acumulação de capital; o desem-

prego e a marginalização social estão aí para corroborar essa afirma-

ção. Um guindaste, manipulado por um único trabalhador, pode lotar 

vários caminhões de terra, dispensando 100 trabalhadores munidos de 

pás e enxadas. Mas nenhum capitalista deixará de lado o guindaste 

para empregar mais 100 trabalhadores, sem considerar os custos, 

porque nessa linha de raciocínio, seria ainda mais lógico contratar 

10.000 trabalhadores, usando colheres e garfos. 

 

 O desemprego, inevitável em qualquer sociedade capitalista, 

ainda pode ser diminuído se levarmos em conta o velho diagnóstico 

keynesiano: mais investimento produtivo significa menos desemprego. 

Se uma boa parte do gigantesco volume de dinheiro girando hoje nos 

mercados financeiros mundiais(mercados monetário, de capitais, de 

crédito e  câmbio) voltasse para os mercados de bens,  o desemprego 
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diminuiria drasticamente. A eutanásia do rentista, preconizada por 

Keynes, é mais urgente do que nunca, hoje, quando noventa por cento 

da atividade econômica mundial resume-se em transações financeiras.   

Note  que,  em  1980,  essas  transações  montavam  a  150  bilhões  

de dólares por dia, já em 1998 haviam atingido a espantosa cifra de 

um trilhão e quinhentos bilhões de dólares (1,5 trilhão). Sabemos que 

as transações estritamente financeiras de um dia, nos mercados mun-

diais, superam em muito a riqueza gerada durante um ano, nas eco-

nomias reais de muitos países. O próprio PIB dos Estados Unidos, hoje 

próximo de 11 trilhões de dólares(riqueza gerada durante um ano), é 

menor que o valor transacionado nos mercados financeiros no período 

de 8 dias. Eis um exemplo claro de como se comporta a economia ca-

pitalista hoje. Esses números podem ter pouca significação analítica, 

mas transmitem uma imagem negativamente poderosa. 

  

 Deixada a si mesma, sem regulamentação, na linha do 

neoliberalismo extremado de Hayek (1984), Milton Friedman (1980) e 

dos novos clássicos americanos, os recursos serão orientados para a-

queles espaços econômicos capazes de melhor remunerar o capital a-

plicado. 

 

 Pela lógica econômica dos manuais, esses espaços deveriam ser 

aqueles locais marcados pela escassez de capital e estariam nos países 

menos desenvolvidos. Na realidade, eles  podem ser criados artificial-

mente, em qualquer lugar, pelo poder e pelas influências sociais do 

poder, inclusive pelo poder do dinheiro.Aqui está a grande falha da 

argumentação neoliberal; ao excluir de sua teoria as influências do 

poder pelo apelo ao postulado da eficiência dos mercados(teoria dos 

mercados eficientes), ela impede nossa compreensão da economia 

real, tornando-se  mais uma peça desse novo arranjo do poder. O lo-

cal privilegiado dessa mágica é o campo das finanças. Aí o capitalismo 

mostra sua verdadeira face.Não é sem razão que as disciplinas mais 
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dinâmicas dos cursos de Economia e Administração são, hoje, aquelas 

relacionadas ao setor financeiro.Existe aí um dinamismo incrível; 

praticamente todos os dias criam-se novos instrumentos de investi-

mento e proteção contra riscos(derivativos). Alguns dos ganhadores do 

prêmio Nobel de Economia saíram dessa área, como Franco Modigliani, 

Robert Miller,  Harry Markowitz e  William Sharpe, para citar apenas 

alguns. Nessa altura, temos uma questão interessante; se os mercados 

fossem realmente eficientes como pretende a teoria, a remuneração do 

capital onde há abundância de recursos deveria ser muito baixa, 

tendendo a zero.Como explicar que mercados financeiros, lidando dia-

riamente com um volume de recursos equivalente à produção anual de 

muitos países, isto é, mercados  de recursos  abundantes, ainda assim, 

remunerem melhor que os mercados reais?      

  

 A explicação desse fato relaciona-se ao problema do risco.  

Risco é a probabilidade de ocorrência de um evento desfavorável.   No 

caso das atividades econômicas, é a possibilidade de perda.Com o 

abandono das taxas de câmbio fixas, ainda na década de 1970, a 

desregulamentação dos mercados e a crescente globalização econômi-

co-financeira, em datas mais recentes, cresceu muito a exposição das 

empresas e economias nacionais ao risco.Dois expedientes surgiram 

para contornar o problema: primeiro, a criação de novos mecanismos 

capazes de eliminar ou diminuir os riscos,  os chamados derivativos, 

segundo, empresas avaliadoras de risco, entre as quais destacam-se a 

Moody’s, e a Standard & Poor. Essas organizações medem o grau de 

risco das diversas empresas e economias nacionais.O famoso risco 

país, por exemplo, é um deles. Os critérios de medição são, em parte, 

objetivos e, em parte, subjetivos. Mas, em ambos os casos, são ins-

trumentos de colonização porque forçam as economias nacionais a se 

ajustarem às normas e às regras ditadas pelas empresas dos países 

centrais. Todas as pessoas sérias são favoráveis à clareza, à transpa-
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rência, à auditagem dos demonstrativos contábeis e das contas públi-

cas. 

 

 Mas, como julgar imparcialmente a seriedade ou não de um 

governo? Pela sua adesão às normas do Fundo Monetário Internacional 

e do Banco Mundial? Sabe-se que essas normas, muitas vezes, 

refletem os interesses dos países centrais. É provável que uma política 

séria voltada para a solução dos problemas reais do povo, não seja 

aceita por esses organismos, se ferir os interesses das grandes 

empresas.Tais políticas serão desqualificadas e, para os grandes inves-

tidores, essa desqualificação será um sinal seguro de que essa 

economia  oferece riscos excessivos.  Alguns capitais serão retirados do 

país, agravando a situação. 

 

 Muita turbulência, nesses últimos anos, tem sido provocada por 

conta dessas avaliações impensadas. Impensadas por resguardarem 

apenas os interesses dos investidores, desconsiderando, por completo, 

as conseqüências sociais geradas por tais avaliações.Países cujo com-

portamento não se enquadre no perfil ideal traçado pelos organismos 

vigilantes, são tidos como perigosos. Qualquer atitude mais dura para 

com o capital cai nessa categoria, provocando turbulências sem 

qualquer base real. 

 

 O país em questão fica paralisado, preso às redes de interesse 

das empresas e países mais poderosos. Nada disso ocorre sem que 

haja uma teoria respaldando as atitudes aconselhadas. Por que razão 

não existe esse mundo sem atritos de que falam os manuais, e no qual 

as leis econômicas funcionariam de modo perfeito? 

  

 A resposta só pode ser encontrada, se passarmos a olhar a 

economia pela ótica do monopólio e do poder, deixando de lado a 

hipótese dos mercados eficientes. Se existe algum valor na ciência, 
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este consiste em esclarecer as coisas, perceber a realidade por trás das 

aparências e descobrir as forças invisíveis capazes de transformar 

enigmas em conhecimento.   No caso do modo de produção capitalista, 

é essencial perceber que ele funciona para alimentar-se a si mesmo, 

em benefício de uma classe. Dizer isso é o mesmo que afirmar que 

todo ele está estruturado para aumentar o capital. O próprio conceito 

de verdade, nessa perspectiva, ganha novo conteúdo, passando a ser 

pragmático.  Verdadeiro é aquilo que é útil, que funciona, que serve 

aos interesses desse sistema. A verdade torna-se relativa.    

 

  Um exemplo típico do que acabo de dizer ocorreu  alguns anos 

atrás, com a Microsoft. Essa empresa decidiu entrar no ramo das 

enciclopédias. Na época, a enciclopédia de referência era a Britannica 

com  32  volumes e um preço de  US$ 1.600,00. Em 1992, a Microsoft 

comprou os direitos da Funk & Wagnalls(enciclopédia de segunda 

linha), criou um CD e passou a vendê-lo por US$ 49,95. Era a enciclo-

pédia Encarta. A Britannica, percebendo que estava perdendo mer-

cado, tentou reagir, mas suas tentativas não tiveram sucesso. Em 

1996, um financista suíço, Jacob Safra, comprou os direitos da Britan-

nica, reduziu enormemente o número de vendedores e agentes in-

dependentes, e iniciou a redução dos preços. Hoje, a Britannica  vende 

por US$ 89,99  um  CD com o conteúdo dos 32 volumes anteriores.  

Até aí nada de mais. 

 

 A concorrência força os preços para baixo; estabelecida a parti-

cipação no mercado, se a estrutura for oligopolista como é o caso, os 

preços tendem a se igualar.Pouco depois do preço da Britannica se 

fixar em US$ 89,99, a Microsoft também elevou o preço da Encarta, 

igualando-o ao da Britannica.15

  

 
15 Para um estudo mais completo sobre o assunto, consultar os dois primeiros 
capítulos do livro de Shapiro e Varian, citado nas referências. 



 151 

 

 Acontece que os conteúdos dessas duas enciclopédias são muito 

diversos. A Britannica tem 44 milhões de palavras, sendo uma enciclo-

pédia de primeira linha. A Encarta iniciou-se com apenas 14 milhões de 

palavras e um conteúdo muito mais pobre. No verbete relativo à avia-

ção, querendo agradar gregos e troianos, ela chegou ao cúmulo de 

criar duas versões para diferentes segmentos do mercado. Numa 

delas, a paternidade da aviação é atribuída aos irmãos Wright, na 

outra, a Santos Dumont. A própria verdade histórica foi sacrificada ao 

aumento das vendas. Exemplo típico do que chamei de verdade prag-

mática. Verdade é o que funciona, o que ajuda a vender mais.    

Acentuo, ainda uma vez, que a preocupação central do capitalismo é a 

acumulação de capital, embora haja muitas outras preocupações se-

cundárias. Falar em preocupação central e secundárias é o mesmo que 

dizer que, em circunstâncias específicas, as secundárias serão sa-

crificadas à principal. A falta de compreensão desse ponto leva muitos 

profissionais, envolvidos no trabalho diário de uma empresa e operan-

do em departamentos diversos, a entrar em choque entre si. Não são 

choques relacionados a questões pessoais, mas à falta de compreensão 

do real objetivo da atividade capitalista. 

 

 Vamos tomar como exemplo o profissional de marketing.Esse 

profissional é, geralmente, alguém que cursou Economia ou Adminis-

tração e especializou-se em Marketing.  Todas as disciplinas da área de 

Marketing acentuam fortemente a necessidade de se dar toda a aten-

ção ao cliente. O profissional de marketing deve ser alguém com olhos 

abertos e ouvidos atentos para os desejos do cliente. A pesquisa de 

mercado deve orientar-se no sentido de captar o desejo do consumi-

dor, como se todo o sistema fosse organizado unicamente para atendê-

lo. 

 

“Para assegurar que os profissionais de marketing par-

ticipem das decisões  de projeto e fabricação desde o 
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início, algumas organizações estão aplicando um con-

ceito conhecido como marketing sem  fronteiras cuja 

meta é eliminar as barreiras de comunicação  entre   

as áreas  de marketing e outras áreas funcionais. Isso 

orienta  todo  o pessoal da empresa para questões de 

valor para o consumidor.   A empresa que assume o 

conceito de marketing sem fronteiras, torna todos os 

que nela trabalham responsáveis pelo  marketing  e a-

tuantes nele. E todos inclui recepcionistas, projetis-

tas, operários e representantes do atendimento a con-

sumidores. A Figura 1.1  mostra como se concatenam 

a cadeia de valor e o conceito de marketing sem fron-

teiras: 

 

                                    Figura 1.1 
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Todas as atividades da empresa  - incluindo o Marke-

ting, naturalmente  -  devem  ser cumpridas com   duas 

metas  fundamentais em mente: criar valor  para o con-

sumidor e atingir vantagem competitiva. E, para atingi-

las, a empresa precisa de foco, de concentração. Muitas 

empresas, grandes e pequenas, chegaram ao sucesso 

entendendo e aplicando esse princípio, embora, às vezes, 
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seja necessário mudar o foco, em resposta a mudanças 

fundamentais na indústria.  Por exemplo, o sucesso o-

riginal da IBM, na indústria de processamento de dados, 

se deveu ao fato de ela, melhor do que qualquer outra, 

ter focalizado as necessidades e desejos do consumidor.   

Depois de décadas de sucesso, contudo, a IBM mantinha 

o foco em computadores de grande porte, mesmo com os 

consumidores procurando cada vez mais os PCs. A IBM 

teve papel-chave nos primórdios da revolução do PC,  

mas sua cultura corporativa ainda estava voltada para os 

computadores de grande porte. A “Big Blue”(sic) fra-

quejou no início da década de 1990,  perdendo mais de 

58 bilhões de dólares em 1993,  em parte porque os 

concorrentes, especializados em PCs, tinham se concen-

trado ainda mais nas necessidades e desejos dos con-

sumidores desse tipo de computador, ou seja, preços 

baixos e maior velocidade. Há alguns anos os com-

pradores de PCs talvez estivessem dispostos a pagar 

mais por um computador IBM, mas hoje o nome IBM em 

um computador não determina necessariamente um pre-

ço alto, se comparado ao de um Compaq, Dell e outros.  

O valor da marca Compaq, em 1994, superou 4 bilhões 

de dólares, 50% a mais em relação a 1993”(Keegan, 

1999, pp.3-4). 

  

 Este texto é um bom exemplo de argumentação ideológica, ao 

apresentar todo o esforço da empresa como um movimento orientado, 

unicamente, no sentido de criar valor para o cliente. Toda a argumen-

tação do marketing gravita em torno da criação do valor para o cliente. 

Philip Kotler(1992), um dos teóricos mais respeitados nessa área, afir-

ma o seguinte: 

 

“Conceitua-se marketing como uma orientação da a-

dministração baseada no entendimento de que a tarefa 
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primordial da organização é determinar as necessida-

des, desejos e valores de um mercado visado e adap-

tar a organização para promover as satisfações dese-

jadas de forma mais efetiva e eficiente que seus con-

correntes. As premissas subjacentes ao conceito de 

marketing são:  

1. A organização concebe suas  missões  em termos de 

satisfazer a um conjunto de desejos definidos de um 

grupo de clientes específicos; 

2. A organização reconhece que a satisfação de dese-

jos requer um ativo programa de pesquisa de mar-

keting para conhecer esses desejos; 

3. A organização reconhece que todas as atividades de 

influenciar clientes devem ser colocadas sob um con-

trole integrado de marketing; 

4. A organização acredita que ao fazer um bom 

trabalho em satisfazer aos clientes, ela ganha sua leal-

dade, repetição de negócios e palavras de recomen-

dação, coisas que são cruciais na satisfação dos objeti-

vos da organização. 

                               (   . . .  ) 

    

O conceito de venda e o conceito de marketing são,  

muitas vezes, confundidos pelo público e por muitos    

homens de negócios.     

                              (   . . .  ) 

 O conceito de marketing substitui e se contrapõe à 

lógica do conceito de venda.(. . .)  O conceito de venda 

começa com os atuais produtos da empresa e 

considera sua tarefa utilizar a venda e a promoção 

para estimular um volume lucrativo de vendas.   

                             (  .  .  .   ) 



 155 

 

 O conceito de marketing é o compromisso da 

empresa consagrado pelo tempo na teoria econômica e 

conhecido como a soberania do  consumidor.      A 

determinação do que deve ser produzido não deve 

estar nas mãos das empresas ou do governo, e sim 

dos consumidores. As empresas produzem o que os 

consumidores desejam  e,  desta forma,  maximizam  

o bem-estar dos consumidores e obtêm seus lu-

cros”(Kotler, 1992, pp. 42-43). 

 

 A argumentação só mostra sua fraqueza quando analisamos a 

fundo a vida diária das empresas capitalistas.  Percebe-se, então, que 

a preocupação básica da produção capitalista é a criação de valor para 

a empresa e seus proprietários e não para os consumidores. 

  

 É possível argumentar de modo convincente que a satisfação 

dos clientes é a condição dos lucros. Sem agradá-los, as vendas não se 

realizam e o valor desaparece. Há empresas que destroem valor, ao 

invés de criá-lo, pelo simples fato de desprezarem as preferências dos 

consumidores. O problema dessa argumentação, totalmente verdadeira 

no universo em que se articula, é a omissão dos grandes diferenciais 

de renda e riqueza existentes na sociedade.  Esse problema é afastado 

como não fazendo parte do mundo das corporações. 

 

 Se houver um segmento mínimo da sociedade capaz de comprar 

cada vez mais, às custas de outro que compre cada vez menos, as 

empresas se darão por satisfeitas. O problema delas é ampliar a 

demanda para seus produtos, e não alcançar o bem-estar de toda a 

população. Nada contra isso, uma vez que estamos falando de 

empresas capitalistas.  O que não se deve aceitar é a argumentação 

daqueles que,  partindo das leis do mercado e, a pretexto de ser o 

capitalismo a melhor maneira de organizar a vida societária, concluem 
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pela existência de um mecanismo automático capaz de beneficiar a 

todos. Sem dúvida, ele aumenta o bem-estar de alguns, em 

detrimento, todavia, da grande massa. 

 Entre desiguais, a igualdade de condições beneficia os mais 

fortes. Alguns dados, extraídos do Relatório sobre Desenvolvimento 

Humano do PNUD 16, de 1998, lança luz sobre esse ponto: 

 

• A educação básica para todos custaria seis bilhões de dólares 

(US$ 6 bi), por ano.Só em cosméticos, os Estados Unidos gastam 

anualmente oito bilhões de dólares (US$ 8 bi). 

• Os serviços básicos de saúde e nutrição estão estimados em 

treze bilhões de dólares (US$ 13 bi) por ano. Somente com des-

pesas de alimentos de animais de estimação, as despesas da Eu-

ropa e dos Estados Unidos chegam a dezessete bilhões de dóla-

res (US$ 17 bi). 

• As três pessoas mais ricas do mundo possuem ativos cuja soma 

excede o PIB dos 48 países mais pobres do planeta. 

 

 E não se diga que a situação está assim por falta de capitalismo, 

como se a ampliação  da economia de mercado fosse a solução para o 

problema da desigualdade social.A expansão da pobreza não guarda 

relação muito estreita com o nível médio da renda.O Reino Unido e a 

Holanda apresentam renda média quase igual, mas a porcentagem das 

pessoas vivendo na pobreza, no Reino Unido (15%), é quase o dobro 

da porcentagem holandesa (8%).O mesmo Relatório revela que, ape-

sar dos países industrializados terem atingido o nível de escolaridade 

total, a qualidade dessa educação fica muito aquém do desejado.  

Persiste o analfabetismo funcional, pois 21% das pessoas nos Esta-

dos Unidos, 23% na Irlanda, 22% no Reino Unido e 18% na Bélgica e 

Nova Zelândia(todos países industrializados), não conseguem executar 
 

16http://www.pnud.org.br/rdh/destaques,(1998,ONU). 
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tarefas básicas, como ler as instruções de uma bula de medicamentos 

ou uma história para crianças. 

 

 Após a leitura do Relatório, afirmar a existência de mecanismos 

automáticos de distribuição de riqueza é cair no mundo da fantasia. 

Não é lícito argumentar que a produção capitalista destina-se à 

satisfação dos consumidores, como se toda a população estivesse 

nessa categoria.A omissão desse ponto, por parte da teoria, que 

continua insistindo na soberania do consumidor, facilita a aceitação de 

um tipo de sociedade fortemente desigual.  Vale dizer, não se trata de 

uma teoria científica mas de um instrumento operacional capaz de 

calibrar o sistema econômico existente, dotado de forte poder 

discriminatório. Essa inconseqüência entre o que diz a teoria e o que 

faz a prática, reflete-se no universo da administração empresarial. 

   

 Nos vários departamentos de qualquer empresa, há um conflito 

permanente e surdo, entre profissionais de custos, marketing, produ-

ção e finanças. O departamento de Custos busca baixar ao máximo os 

custos de produção, distribuição e logística  recorrendo para isso à pro-

dução padronizada e em massa. Para esse departamento tal estilo de 

produção é o ideal. O departamento de Produção persegue o produto 

tecnicamente perfeito em termos de engenharia. O engenheiro costu-

ma olhar o produto em si, esquecendo-se do consumidor.Os livros de 

marketing estão cheios de exemplos de produtos tecnicamente perfei-

tos, sob a ótica do engenheiro, mas invendáveis. O departamento de 

Marketing advoga um produto diferenciado(não padronizado), em con-

formidade com o gosto dos consumidores. O ideal para ele seria a 

produção sob encomenda, ou o chamado marketing um a um. Con-

tudo, esse ideal não é o do departamento de custos nem o do 

departamento de produção. 
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 O marketing sem fronteiras procura a síntese de todas essas 

visões, mas a palavra final cabe aos analistas financeiros. São eles que 

possuem o instrumental necessário para verificar o lucro da empresa e 

a rentabilidade de cada operação. Se o produto não for lucrativo será 

eliminado do mercado por mais necessário que seja aos seres 

humanos, ou por mais perfeito que seja aos olhos do engenheiro. A in-

sulina, absolutamente necessária à vida de milhões de diabéticos sairá 

do mercado, se as empresas capazes de produzi-la perceberem que a 

droga X, destinada ao tratamento de beleza, proporciona lucro maior. 

Na África, o remédio contra a doença do sono desapareceu das farmá-

cias por falta de mercado rentável(Aktouf, 2004, p. 54). 

 

 Abaixo está um texto que, na sua ingênua franqueza, revela a 

lógica do modo de produção capitalista. Trata-se da prestação de con-

tas de um laboratório farmacêutico, recebida por Severo Gomes, en-

tão, ministro do governo Sarney:   

    

 “O inverno foi muito fraco e, com o tempo bom, não 

tivemos a incidência de pneumonia nem complicações 

respiratórias. Os casos de gripe foram muito aquém de 

nossas previsões e os gastos com anúncios sobre nos-

sos produtos, excessivos. Assim, pedimos a compre-

ensão dos nossos acionistas para os baixos lucros, que 

não foram decorrentes da falta de esforço de 

 nossos executivos”.E continuava:“Contudo as pers-

pectivas de melhoria são excelentes. Todas as previ-

sões meteorológicas indicam que vamos ter um rigoro-

so inverno, com novos vírus gripais, não sendo descar-

tada a hipótese de incidência de epidemias.  Assim, o 

volume de consumo dos nossos medicamentos vai ser 

muito grande e explosivo, compensando o fraco de-

sempenho desse ano”(Cotrim, 2000, p. 32). 
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 O que está por trás dessa enorme incongruência, para quem 

põe o ser humano no centro das preocupações(não será este o objetivo 

declarado do marketing?), é a lógica do modo de produção capitalista, 

organizando a produção em torno do aumento do capital.  A produção 

capitalista obedece a um quadro de valores hierarquizado, no qual o 

valor mais alto é o aumento do capital. Contudo, o discurso é muito 

diverso. O eixo em torno do qual gravita a economia capitalista nunca 

aparece no discurso econômico, estando encoberto por forte argumen-

tação ideológica, de  difícil  percepção. A visão de uma classe vem en-

volta em linguagem científica, legitimando-se diante de todos pela e-

ficácia produtiva. Torna-se difícil contestar um sistema, cuja eficiência 

econômica é inegável, se a sociedade em geral é apresentada como a 

única beneficiária dessa eficiência. 

 

 A teoria microeconômica recorre a modelos matemáticos 

extremamente sofisticados, para mostrar que toda a produção eco-

nômica está voltada para o atendimento das necessidades do consu-

midor(teoria da soberania do consumidor).O objetivo a ser atingido, 

segundo essa, teoria, é a maximização da utilidade, termo usado para 

indicar a máxima satisfação do consumidor. A economia só estará em 

equilíbrio após atingir o ótimo de Pareto, estado em que nenhum 

consumidor pode melhorar seu grau de satisfação sem piorar o de 

outro. As demais seções da Teoria Microeconômica guardam perfeita 

harmonia com o dogma fundamental da maximização da utilidade, fa-

zendo da soberania do consumidor o núcleo central de toda a teoria. 

 

 É fácil perceber as derivações do marketing a partir dessa visão. 

Cabe notar que a macroeconomia keynesiana não parte desses 

mesmos pressupostos, não apresentando coerência com os postulados 

microeconômicos. Daí a rejeição da macroeconomia keynesiana, por 

parte dos novos clássicos, e seu esforço no sentido de construir os 

microfundamentos da macroeconomia. Keynes havia rejeitado o auto-
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matismo dos mercados, isto é, a idéia de que, deixados a si mesmos, 

os mercados se equilibram automaticamente, sem necessidade de 

interferência externa. 

 

 Com isso, rejeitara um postulado básico da microeconomia 

neoclássica, consumando a ruptura que, mais cedo ou mais tarde, iria 

causar problemas em termos teóricos. Com o sucesso das políticas 

keynesianas do pós-guerra, poucos deram importância a essa in-

coerência lógica, mas bastou o surgimento de problemas graves na e-

conomia capitalista, no final da década de 1970, para o keynesianismo 

ser posto em xeque. A nova proposta, a macroeconomia dos novos 

clássicos, é uma volta decidida à idéia do automatismo do mercado, 

supondo uma economia regida por leis naturais das quais não pode 

escapar.  No fundo, esse movimento é a expressão mais acabada do 

neoliberalismo econômico(Bobbio diria liberismo)de Hayeck e Friedman. É 

nesse sentido que ele nos interessa, por ser a expressão ideológica do 

capitalismo globalizado posterior à queda do muro de Berlim.  Devido 

ao enorme irrealismo de suas premissas e à complexidade de seus 

modelos matemáticos, essa corrente ainda não ganhou, por completo, 

os modernos manuais de macroeconomia; esses continuam sendo 

basicamente keynesianos, com acréscimos e discussões sobre as 

principais teses dos novos clássicos. Contudo, a profunda ruptura 

entre micro e macroeconomia é reveladora de um problema real:a 

macroeconomia não tem seus fundamentos na teoria da soberania do 

consumidor e esse fato permanece como um espinho encravado no 

corpo da teoria econômica. 

 

 Até hoje, em pleno século XXI, os manuais de microeconomia 

mais avançados, apresentam como ideal, as empresas em concorrência 

perfeita, visão profundamente irrealista do mundo contemporâneo. Os 

casos de monopólio, oligopólio e concorrência monopolista(a concor-

rência imperfeita, na terminologia de Joan Robinson) equivalendo à 
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esmagadora maioria das estruturas de mercado  hoje existentes, são 

considerados imperfeições de mercado e, como tais, condenados. Não 

se ajustam à concorrência perfeita. Cabe aqui uma pequena digressão 

sobre o conceito de concorrência. Na teoria econômica existem quatro 

concepções diversas de concorrência: a clássica, a marxiana, a neo-

clássica e a schumpeteriana. A concepção clássica acentua a mobilida-

de do capital, o qual busca aqueles setores nos quais a taxa de retorno 

é a maior possível; os capitais trocam os setores de baixa remuneração 

pelos de alta. Marx aceita essa concepção, acrescentando duas idéias 

novas:a de que a concorrência executa as leis internas do movimen-

to do capital e a de que a inovação tecnológica é essencial nesse 

processo. 

 

 Alfred Marshall, o teórico mais representativo da teoria neoclás-

sica, aplicou a visão dos clássicos ao universo das empresas em con-

corrência perfeita, construindo o instrumental teórico ainda hoje 

dominante nos manuais de economia.Para que haja concorrência per-

feita, são necessárias as seguintes hipóteses: 

H(1)  grande   número   de   empresas  pequenas, nenhu-

ma delas com poder suficiente para influenciar o 

mercado; 

H(2)  os produtos de cada setor industrial devem ser ho-

mogêneos(não diferenciados por meio de marcas, 

design e propaganda) para que a concorrência se dê 

por intermédio dos preços; 

H(3)  total mobilidade dos fatores de produção. Isto sig-

nifica a possibilidade de capital e trabalho migrarem 

dos setores em que são menos bem remunerados 

para os de maior remuneração.  Não há barreiras à 

entrada ou à saída de um setor para outro; 

H(4) informação plena em todos os mercados, para que 

consumidores, capitalistas e trabalhadores conhe-



 162 

 

çam os preços capazes de lhes proporcionar maiores 

benefícios. 

   

  Schumpeter apresenta uma visão bastante  diferente e muito o-

riginal. Percebe-se que o núcleo dessa visão veio de Marx, ainda que 

isso jamais seja mencionado nos livros de história do pensamento 

econômico, referentes ao assunto.Embora fosse um antimarxista decla-

rado, Schumpeter era suficientemente inteligente para perceber a força 

seminal de algumas idéias de Marx.Basta ler Teoria do Crescimento 

Econômico, e  Capitalismo, Socialismo e Democracia para perceber que 

a idéia schumpeteriana de capitalismo está muito mais próxima de 

Marx do que dos neoclássicos. Para Schumpeter, a concorrência é um 

processo de criação de oportunidades econômicas e diferenciação, não 

sendo, como no caso  clássico e neoclássico, um processo que caminha 

no sentido da eliminação das diferenças pelo recurso ao equilíbrio de 

mercados e preços. 

  

 Por isso, ele acentua a inovação, em sentido amplo(criação de 

novos produtos, novos mercados, novas maneiras de organizar e 

distribuir a produção, etc.). Essa visão é muito mais realista, e muito 

mais próxima do comportamento das empresas do mundo real.  As 

organizações capitalistas modernas avançam por essa trilha em sua 

dinâmica de criação de riquezas, mais interessadas em conquistar e 

manter mercados do que em alocar recursos de maneira ótima. 

 

  Como a força propulsora do processo é a inovação, o resultado 

é o aparecimento de empresas únicas, verdadeiros monopólios, ainda 

que temporários, porque o vento perene da concorrência faz com que 

eles também desapareçam.Para os neoclássicos, a concorrência leva ao 

equilíbrio e à uniformização. Para Schumpeter(e seus discípulos) a 

arma da concorrência é a inovação, geradora de rupturas, desequi-

líbrios e assimetrias. 
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 O capitalismo progride por meio da destruição criativa 

(Schumpeter,1984,cap.6). Esse fenômeno costuma levar à centraliza-

ção do capital. Nos modernos manuais de microeconomia do século 

XXI, não se vê qualquer tentativa séria para explicar a centralização 

dos capitais. No fundo, as razões capazes de explicá-la não caberiam 

num texto de microeconomia de inspiração neoclássica, porque der-

rubariam o consumidor soberano de seu pedestal, causando um pro-

blema teórico de difícil solução dentro do referencial neoclássico. 

 

  Quais as razões pelas quais as empresas mais representativas 

do capitalismo contemporâneo assumem a forma de monopólios e 

oligopólios e não se estruturam na forma de concorrência perfeita? Em 

outras palavras, por que a vida da vasta maioria das empresas teima 

em contradizer a teoria? 

 

  A resposta está no processo de centralização do capital, estuda-

do por Marx(Marx, 1970) como resultante da concorrência e do crédito.  

Mas a pergunta que interessa à sociologia é outra: por que a teoria e-

conômica se fecha no mundo dos modelos ideais, deixando de analisar 

o mundo da vida? Por que algumas das premissas neoclássicas 

continuam tão pouco aderentes à realidade?Quando se trata de con-

duzir o mundo real das empresas, os homens práticos, os gerentes e 

administradores, não recorrem à Teoria Econômica, e sim, às 

disciplinas que vão surgindo no âmbito da Administração, em respos-

tas às necessidades. A economia tem outro papel, semelhante ao atri-

buído por Wittgenstein à linguagem:a linguagem é uma caixa de ferra-

mentas; não se trata de saber se é falsa ou verdadeira, mas de saber 

usá-la. No caso da teoria econômica, a linguagem científica é usada co-

mo um dos elementos da estratégia de dominação em que o poder 

assume a face do saber.  Eis sua principal função ideológica. Ela deixa 
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de ser operacional no sentido prático, do dia-a-dia, para tornar-se ope-

racional no sentido simbólico. 

 

  Embora os modelos da teoria econômica neoclássica não 

expliquem satisfatoriamente a dinâmica da criação de riquezas no 

mundo capitalista, são elementos estratégicos no processo de 

legitimação desse mundo. Oferecem um quadro conceitual coerente, 

revelador dos mecanismos responsáveis pela máxima eficiência eco-

nômica, omitindo o principal; a defesa dos interesses de uma classe. 

Os modelos são satisfatórios em condições ideais(como todos os mo-

delos), mas se apóiam em pressupostos extremamente irrealistas, 

como distribuição pouco desigual de renda e riqueza, gostos e prefe-

rências semelhantes, ausência de poder e outros requisitos inexisten-

tes na prática. 

 

  Em outras palavras, tais modelos não problematizam o compor-

tamento do consumidor. Pelo contrário, reduzem a enorme comple-

xidade dos desejos humanos a um denominador comum, em cujo 

âmbito, todos perseguem o mesmo objetivo, a máxima satisfação pes-

soal alcançável pela posse de bens materiais. Por trás dessa visão está 

a filosofia utilitarista de Jeremy Bentham. 

 

  O fato de existir uma única filosofia de sustentação por trás 

desses modelos, quando tantas outras teorias estão disponíveis, hoje, 

para explicar o comportamento humano, já deveria ser motivo de aler-

ta.Por que apenas o benthamismo? Afinal, a principal obra de Bentham 

foi escrita em 1780. De lá para cá, a literatura referente ao comporta-

mento humano cresceu enormemente. A própria obra de Freud não de-

veria ser esquecida nesse debate, porque provoca o confronto do irra-

cionalismo do inconsciente com a racionalidade do comportamento hu-

mano, base da teoria do consumidor. É inacreditável que, após Freud, 

Heidegger, Nietzsche e toda a psicologia moderna, ainda se continue 
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falando em racionalidade como nos tempos de Jeremy Bentham. É 

verdade que os modelos microeconômicos marginalistas chegam à 

perfeição formal.  Obedecidos seus pressupostos, os consumidores e os 

agentes produtivos conseguem a satisfação máxima. Mas que tipo de 

satisfação é essa? Uma satisfação na qual não se menciona o altruís-

mo. A satisfação de alguém pelo progresso de outrem jamais entra no 

cálculo econômico. Será que esse tipo de satisfação não faz parte da 

vida? No processo produtivo, a economia conseguiu a proeza de mos-

trar pelo Cálculo(Teorema de Euler) que, no livre jogo do mercado, to-

dos os fatores de produção são remunerados exatamente de acordo 

com sua contribuição marginal ao produto total. Seria a justiça per-

feita, não fosse uma restrição importante: isso só ocorre no caso de e-

conomias de escala constante. Só assim é possível obter equações 

líneares homogêneas, cujas derivadas parciais revelariam cada fator de 

produção sendo remunerado exatamente de acordo com sua contribui-

ção à produção social total. Ora, as economias de escala constante não 

são a norma do mundo real.17

   

  Como o capitalismo é pragmático, necessitando de orientações 

para atuar nesse mundo, criou-se uma disciplina nova, a Economia 

Industrial, para suprir as falhas da Microeconomia tradicional.  Além 

disso, aparecem disciplinas novas no campo da Administração (Marke-
 

17 A economia neoclássica parte da noção de função de   produção. Função de produção 
é uma expressão relacionando os fatores produtivos, por exemplo: Capital(K) e 
trabalho(L), à produção final(Q).  A produção depende da quantidade de trabalho e 
capital usados no processo produtivo.  Em termos literais podemos escrevê-la assim:  Q 
= f (K, L ). A produção final é função do capital e do trabalho empregados para consegui-
la. Levando em conta a função de produção, podemos ter economias de escala 
constante, crescente e decrescente.  Existem economias de escala constante, se ao 
variarmos simultaneamente e na mesma proporção o capital e o trabalho, a 
produção total  variar nessa mesma proporção.  Dobramos o capital e o trabalho e a 
produção dobra (economia constante de escala).  Dobramos o capital e o trabalho e a 
produção triplica (economia de escala crescente). Dobramos o capital e o trabalho e a 
produção aumenta apenas em cinqüenta por cento (economia decrescente de escala).  O 
Teorema de Euler, que mostra cada fator de produção recebendo de acordo com sua 
contribuição ao produto total, exige economias de escala constante.  Ora, o capitalismo 
real lida freqüentemente com economias de escala crescente.  Para quem vai esse 
excedente? Percebe-se , nesse contexto, o teorema de Euler sendo usado para encobrir 
o problema da mais-valia.



 166 

 

ting, Estratégia Empresarial, Pesquisa Operacional, Engenharia Econô-

mica, Finanças,...) cuja única função é responder aos problemas con-

cretos tratados de modo insatisfatório na Teoria Microeconômica.  Em 

termos lógicos, essas disciplinas deveriam ser desdobramentos da 

Microeconomia, mas não guardam coerência com o núcleo dessa 

disciplina.Qual a razão de a Microeconomia não abrir mão de seu 

núcleo central, isto é, não se afastar definitivamente do modelo de 

concorrência perfeita?  A resposta está no campo ideológico, por mais 

estranha que essa afirmação possa parecer aos teóricos da disciplina. A 

Microeconomia, que procura explicar a realidade, na verdade, se ex-

plica pela realidade em que foi criada. É a ciência, deixando de ser uma 

forma de acesso ao conhecimento verdadeiro, para se transformar em 

instrumento de legitimação de um certo tipo de organização social. O 

núcleo da teoria microeconômica de inspiração neoclássica é a concor-

rência perfeita e a teoria da soberania do consumidor. 
 

 Num universo que obedecesse a esses modelos microeconômi-

cos, toda a economia estaria a serviço do consumidor. É esse o discur-

so explícito da teoria econômica marginalista e do Marketing. Mas os 

imperativos econômicos da acumulação, falam mais alto que o discurso 

legitimador.Já vimos que quando o preço de qualquer produto(ser-

viço) cai abaixo da taxa de lucro média do setor, esse produto tende a 

desaparecer do mercado.  A palavra final cabe ao lucro. Essa é a razão 

profunda do mal-entendido entre os profissionais de marketing (preo-

cupados com a satisfação do consumidor) e os de finanças(preocupa-

dos com o retorno sobre o capital investido). Argumenta-se que esses 

dois critérios mostram a mesma coisa, uma vez que, no mercado, 

processa-se uma espécie de votação; o lucro cai porque os consumi-

dores rejeitam o produto. Não é verdade. Essa argumentação só seria 

válida se houvesse uma certa igualdade na distribuição de renda e 

riqueza ou se inexistisse a enorme disparidade entre as preferências 

individuais. Na ausência dessas condições, a argumentação não passa 
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de um sofisma. Nas economias capitalistas do mundo real, os critérios 

da soberania do consumidor e da taxa de retorno são antagônicos. 

A própria segmentação do mercado, um dos grandes recursos estra-

tégicos do marketing atual, está dizendo implicitamente que, em última 

análise, o que conta é o lucro.Se a palavra final cabe à taxa de retorno, 

é porque a acumulação de capital é o objetivo máximo desse modo de 

organizar a produção, subordinando-se a ele  todos os demais obje-

tivos. A soberania do consumidor permanece como um ideal utópico; 

uma bela justificativa para o sistema continuar como é. Mais uma vez, 

a teoria que procura explicar a realidade, é perfeitamente ex-

plicável a partir(sic) da realidade em que é produzida. Aqui 

Nietzsche inverte Marx: o mundo-verdade  é uma criação da mentira. 
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 Marx usa as categorias força de trabalho, trabalho abstrato, tra-

balho concreto, modo de produção, valor-trabalho e mais-valia para 

construir um dispositivo analítico capaz de explicar a origem do lucro e 

a obtenção desse lucro a partir do sobre trabalho.  As quatro primeiras 

categorias são criações do próprio Marx, as demais já existiam antes e 

foram amplamente usadas por Adam Smith, Ricardo e Rodbertus 

(mais-valia).A originalidade de Marx está em usá-las dentro de um no-

vo contexto. 

 

 A grande diferença entre Marx e Ricardo é que este último con-

sidera a produção capitalista como algo eterno e definitivo e suas leis 

como sendo leis naturais.   Graças ao conceito de modo de produção 

Marx consegue mostrar conjuntos diversos de relações sociais dentro 

dos quais os seres humanos produzem e que se diferenciam pela ma-

neira como o excedente econômico é extraído das classes que o 

produzem. Nos modos de produção asiático, escravista e feudal, esse 

excedente é extraído por coerção extra-econômica. No capitalismo, é 

extraído por dispositivos econômicos. Além disso,  Marx acentua muito 

a diferença entre a esfera da produção, e a da circulação e prioriza a 

esfera da produção porque é dela que nasce o capital industrial. 
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   No capitalismo maduro, o capital mercantil é apenas uma fase 

do capital industrial, a fase da realização que, por mais importante que 

seja, subordina-se ao capital industrial. 

 

 Não tem sentido voltar aqui às discussões clássicas sobre o 

valor ou aos conceitos elementares de mais-valia absoluta e relativa. A 

questão que vou enfrentar agora é outra e ficou conhecida na litera-

tura econômica como problema da transformação. Em que consiste es-

se problema? 

 

 No início do século XX Böhm-Bawerk, uma das principais fi-

guras da escola austríaca, apontou uma suposta contradição de Marx 

entre o volume I e o volume III de O Capital.  No primeiro volume, ele 

trabalha com valores, no terceiro, com preços de produção e só os 

preços contam no mercado capitalista. Portanto, o primeiro volume 

seria um puro exercício de abstração metafísica plenamente 

dispensável. Aliás, a questão já vinha do século XIX, quando Engels 

sentiu-se ofendido porque algumas pessoas acusaram Marx de ter 

plagiado o conceito de mais-valia de Rodbertus.  No prefácio que 

Engels escreveu para o volume II de O Capital, ele desafiou essas 

pessoas a provarem como os valores se transformam em preços de 

produção. A idéia era mostrar que a visão de Marx é muito mais rica e 

complexa do que a descoberta de um simples nome. Essa prova já 

existia no volume III de O Capital, ainda inédito.   Alguns economistas 

aceitaram o desafio de Engels e tentaram a solução do problema com 

maior ou menor sucesso.  Nenhum deles apresentou um algoritmo 

para essa solução. 

  

Em 1894, apareceu o volume III de O Capital  em cujo  capítulo 

IX  Marx apresenta a solução aritmética do problema. Contudo, alguns 

economistas acharam a solução insatisfatória e propuseram novas 

soluções. A primeira e mais original, que abre caminho para as 
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demais, foi a de Ladislaus von Bortkiewicz  seguida pelas soluções de 

Winternitz,Seton(1957),Paul Sweezy com contribuições de Samuelson-

Okishio e, finalmente, a solução de Michio Morishima,  da London 

School of Economics. Um resumo de algumas dessas soluções pode 

ser lido em  Valor, Exploração e Crescimento, livro da autoria de Mo-

rishima e George Catephores(1980).   

 

 A maior parte dessas soluções cai num sistema de equações 

lineares, com mais incógnitas do que equações e, portanto, são 

sistemas indeterminados, sem solução do ponto de vista matemático. 

Para contornar essa dificuldade, os autores recorrem a expedientes 

capazes de eliminar uma das incógnitas.  Isso torna o sistema 

determinado e passível de solução, mas impõe restrições a essa 

solução.  Além disso, tanto as soluções de von Bortkiewicz-

Winternitz(muito semelhantes) quanto à de Seton, não preenchem, 

simultaneamente, as duas condições impostas por Marx; a de que a 

soma dos valores seja igual à dos preços e a soma da mais-valia seja 

igual à dos lucros(teorema das duas igualdades).   

 

 Tudo indicava que o problema havia chegado a um impasse.  

Foi, então, que  Michio Morishima  reapresentou o modelo de Marx e 

mostrou que a solução marxiana era plenamente defensável, desde 

que não se impusesse a exigência de uma transformação  simultânea 

de todos os valores em preços. A palavra importante aqui é 

simultânea. 

 

 Morishima mostrou que a transformação devia ser iterativa  

(portanto, sucessiva) e que os valores podiam ser transformados em 

preços ao longo do tempo.  No limite da sucessão, todos os valores 

terão se transformado em preços. Morishima mostrou também, que 

isto poderia ser feito por meio de uma nova técnica matemática 

conhecida como  cadeias de Markov. 
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 A idéia de Marx, segundo Morishima, é a idéia implícita nos 

processos de Markov. Como, na época, esse dispositivo matemático 

ainda não estava a seu alcance, Marx simplesmente sugeriu o caminho 

da solução.  Acho que essa é a saída mais lógica para a solução do 

problema.    

 

 

 Em nenhum processo histórico real é possível a ocorrência de 

transformações simultâneas, isto é, que prescindam do tempo.  A 

própria reação atômica em cadeia exige tempo, ainda que seja de 

frações de segundos. Nessa visão(que é a única razoável), as 

entidades começam como valores  e depois transformam-se em 

preços.  Nada mais lógico. A simultaneidade da transformação é que 

seria ilógica. 

 

 
cc  ccaappiittaall  ccoonnssttaannttee  

vv  ccaappiittaall  vvaarriiáávveell  

mm  mmaaiiss--vvaalliiaa  

WW  ==  cc  ++  vv  ++  mm  vvaalloorr  

ℓℓ  lluuccrroo  

cc//vv  
ccoommppoossiiççããoo  oorrggâânniiccaa      ddoo      

ccaappiittaall  

ℓℓ  ’’    ==    mm//vv  ttaaxxaa  ddee  mmaaiiss--vvaalliiaa  

rr  ==                mm        

                    cc  ++  vv                  
ttaaxxaa  ddee  lluuccrroo  
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 Voltemos agora à solução de Marx, olhando-a, sob essa nova 

luz. Recordo apenas alguns símbolos e conceitos marxianos. A taxa 

de mais-valia mede o grau de exploração da força de trabalho e a 

taxa de lucro “ rr "   mede a taxa de crescimento do capital. 

 

   

 O quadro abaixo, com 8 colunas e 3 linhas mostra a solução 

do problema.  Pode-se observar que nessa solução a soma dos 

valores é igual à dos preços e a soma da mais-valia é igual à dos 

lucros(teorema das duas igualdades). A concorrência intercapitalista 

faz com que os preços se desviem dos valores. Em seguida ao 

quadro, está a explicação de como foram completadas as quatro 

últimas colunas.  As quatro primeiras são dadas. 

  

 Podemos considerar os três setores abaixo, segundo a 

classificação de Colin Clark como sendo os setores primário, 

secundário e terciário. Poderíamos também considerá-los como 

sendo os setores produtores de bens de capital, bens de luxo e bens 

de salário. 
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                                                       =   

                                 = 

  

setores c v M W p ℓ 

desvio do 

preço com 

relação 

ao valor 

11  220000  220000  5500  445500  448800  8800  ++3300  

22  110000  110000  5500  225500  224400  4400  --1100  

33  330000  110000  110000  550000  448800  8800  --2200  

  660000  440000  220000  11..220000 11..220000 220000 zzeerroo  

 

 MM  ..................  ssoommaa  ddaass  mmaaiiss--vvaalliiaass  

  CC  ..................    ssoommaa  ddooss  ccaappiittaaiiss  ccoonnssttaanntteess  

VV  ................      ssoommaa  ddooss  ccaappiittaaiiss  vvaarriiáávveeiiss 

      

  

rr      ==                    ______MM              ==    ____220000______    ==    ____220000____  ==    00,,2200      

                                        CC  ++  VV                660000  ++  440000                  11..000000  

 

 

r  é  a taxa média de lucro e é fruto da  concorrência; 

 

(c + v)     preço de custo (atual custo de produção); 

 

                 c + v + r          =    preço de produção                    
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Essa  última expressão mostra que o preço de produção é obtido so-

mando-se a taxa média de lucro ao preço de custo. 

 

A coluna   W   é   a soma dos valores :  c + v + m 

 

A coluna    p   (do preço)   foi obtida assim: 

 

 

 

     ( c + v )     ( 1 + r )    =        p 

                              ((  220000  ++  220000))                        ((11,,22))                ==          448800  

                                                              ((110000  ++  110000))                          ((11,,22))                ==          224400  

                ((330000  ++  110000))                          ((11,,22))              ==            448800 

 

 

 

Acrescentei vinte por cento ao preço de custo: 

A      ℓ      (do  lucro)     foi obtida assim: 

 

 

 

     preço  –   custo      =     lucro 

        480     -      400    =       80 

                         240    -       200      =     40 

                         480    -      400      =      80 
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 A última coluna é o desvio dos preços com relação aos valores.   

Observe que a soma da mais-valia é igual à soma dos lucros e a soma 

dos preços é igual à soma dos valores (teorema das duas igualdades). 

 

 A dificuldade enfrentada pelos autores que trabalharam com 

sistemas de equações lineares só surgiu porque eles perseguiam uma 

transformação simultânea. Como as transformações são históricas e, 

portanto, sucessivas, esse tipo de transformação só pode ser feito por 

meio de um algoritmo que considera as transformações em etapas, 

como é o caso das cadeias de Markov. 

 

  

 

 Observe que as primeiras quatro colunas do quadro são valores 

e são esses valores que são usados para a transformação. Para os 

críticos de Marx há uma mistura  híbrida inaceitável entre valores e 

preços.    Contudo é evidente que todo preço, inicialmente, é igual ao 

valor.  É a concorrência que o afasta desse estado.  Poderíamos 

simplesmente dizer  que todo o quadro é composto de preços, sendo 

que nas três primeiras colunas os preços são iguais aos valores. 

  

  

 

 Vamos apresentar um novo exemplo: 
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                                         = 

 

                                                      = 

 

setores c v m W p ℓ 

desvio do

preço 

com 

relação 

ao valor 

I 20 10 10 40 37,5 7,5 -2,50 

II 30 15 15 60 56,25 11,25 -3,75 

III 50 25 12,5 87,50 93,75 18,75 +6,25 

 100 50 37,5 187,50 187,50 37,50 zero 

rr              ==                  MM____      ==                        3377,,55                                ==        00,,2255  

                                  CC  ++  VV                                110000  ++  5500  

                

p       =     (20 + 10)  (1,25)     =  37,50 

p       =     (30 + 15)  (1,25)     =  56,25 

p       =     (50 + 25)  (1,25)     =  93,75 

 

                               lucro =   preço  –   custo      

    

                          ℓ   =      37,50 – 30     =     7,50 

                          ℓ   =      56,25 -  45      =   11,25  

                      ℓ     =     93,75 -  75     =   18,75 
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Desvio dos preços com relação aos valores: 

 

 37,50 –  40         =     -2,50 

                                

                                56,25 –   60         =     -3,75 

 

 93,75 -   87,50    =    +6,25 

                                    z e r o  

 

 Gorender  diz, muito acertadamente, na excelente Introdução 

que escreveu para a tradução brasileira do volume I de  O Capital  (A-

bril-Cultural, 1983) que “não é possível passar diretamente do con-

ceito abstrato de valor à realidade empírica dos preços”.  

 

 Não se pode medir diretamente a mais-valia em fábricas e 

instalações industriais. Se isso fosse possível, não existiria o problema 

da transformação que levantou tanta polêmica no mundo acadêmico, 

desde o final do século XIX. No entanto, é por meio do valor que se 

pode compreender a origem do lucro e o algoritmo de Marx, desde que 

compreendido em termos de cadeias de Markov, mostra a trans-

formação temporal de valores em preços. 

 

 No volume I, Marx afirma que os lucros são proporcionais ao 

volume de trabalho empregado e não às quantidades de capitais 

investidos, mas esse fato,  segundo  afirmação  do  próprio Marx, 

contradiz toda a experiência conhecida.  A solução dessa contradição 

aparece no volume III no qual as relações estão modificadas pela 

concorrência.  A ampliação da concorrência gera uma situação na qual 

os lucros são proporcionais, não ao trabalho investido, mas ao capital.  

A teoria do valor de Marx é muito mais complexa que a de Ricardo e 
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só pode ser compreendida pelo estudo conjunto dos volumes I e III  

de  O Capital. 

 

 Não podemos nos esquecer de que estamos falando aqui de 

modelos científicos. Um modelo não é uma reprodução fiel da rea-

lidade. Nesse sentido, ele não é nem verdadeiro, nem falso. É apenas 

útil ou inútil para esclarecer determinados aspectos do mundo real. 

Portanto, o valor de um modelo depende de seu poder heurístico. E a-

qui podemos dizer, com segurança, que o algoritmo de transformação 

de Marx, não perde em capacidade heurística para os numerosos dia-

gramas simplificadores existentes nos livros-texto de economia 

neoclássica, keynesiana ou novo-clássica. Na realidade, é único 

modelo que explica a origem do lucro  de maneira satisfatória.  

 

 Uma observação importante: houve um tempo, após o 

aparecimento do livro Produção de Mercadorias por meio de Mer-

cadorias,  de  Piero Sraffa(justamente aclamado  como uma das gran-

des conquistas da teoria econômica moderna), em que alguns autores 

achavam que o problema da transformação fora resolvido definitiva-

mente sem necessidade de recurso aos valores. Sraffa  trabalha 

apenas com preços e constrói um algoritmo para mostrar o compor-

tamento da taxa de lucro, dos preços e do excedente no interior do 

sistema econômico.  Maurice  Dobb  aplaudiu o livro com entusiasmo e 

parece ter-se filiado àqueles que consideravam  essa a via para a 

solução do problema da transformação. Mas, é preciso dizer que a 

problemática sraffiana é outra. No caso de Marx, não podemos 

eliminar  o valor  e observar apenas o que ocorre na superfície da eco-

nomia, instância na qual o sistema  de preços  reina soberano. 

 

 O modelo de Marx não é um modelo para explicar a formação 

dos preços relativos (ainda que seja também isso),  mas um modelo 

mais ambicioso e mais amplo. No fundo, Marx quer mostrar como se 
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dá a transferência de renda de trabalhadores para capitalistas. Esse 

não era o problema de Ricardo nem dos neo-ricardianos, posição em 

que se situa Sraffa. Muito menos é o problema dos economistas 

neoclássicos que se preocupam apenas com a eficiência alocativa dos 

recursos. 

 

 O que pretendo dizer com toda essa discussão é que há  no 

sistema, um mecanismo de transferência de renda de trabalhadores 

para capitalistas e que esse mecanismo só pode ser descoberto por 

quem tenta penetrar, pela análise e pela síntese além da superfície 

das coisas. Esse é o sentido do problema de transformação que fez 

correr tanta tinta naqueles velhos tempos em que ainda se escrevia 

com tinta. 
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CC OO NN CC LL UU SS ÃÃ OO   

  
Finalmente, como a história nos ensinou, confirmando uma 

intuição inicial de Marx, qualquer mudança prematura é efêmera e 

reversível. Por mudança prematura entendo aquela realizada antes de 

um modo de produção ter esgotado todas as suas virtualidades. O ca-

pitalismo pode ainda ter muito fôlego. Hoje, um dos problemas mais 

graves enfrentado por ele é o ecológico, do qual não falei aqui.  Por-

tanto, a questão de como será a sociedade futura está em aberto. Ela 

não pode surgir da cabeça de uma pessoa iluminada ou de um grupo de 

pessoas, por mais brilhante que seja esse grupo. Sabemos apenas que 

essa sociedade deve ser eficiente, igualitária e justa. 

 

  É pertinente lembrar, nessa altura, uma distinção essencial 

entre  igualdade  e identidade  feita pela professora Saffioti. Igual-

dade é uma construção política e faz par com desigualdade; identidade 

faz par com diferença e radica na natureza ontológica do ser social. É 

preciso aceitar a diferença sem aderir à desigualdade. Na introdução de 

seu mais recente livro, Gênero, patriarcado, violência(2004,p.10), a 

professora Saffioti diz o seguinte: 

   

 “Se o marxismo clássico atribuía importância ex- 
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 cessiva ao macropoder e se os autores que 

chamam a atenção para a relevância do micro-

poder não apresentaram um projeto de transfor-

mação da sociedade na direção da democracia 

integral, este livro propõe combinar macro e 

microprocessos, a fim de avançar na obtenção 

deste objetivo” 

  

 É exatamente disso que precisamos; caminhar na direção da de-

mocracia integral. Essa é a verdadeira revolução que exige luta 

constante pela elevação do nível escolar, cultural e crítico de um povo. 

Não é coisa para poucos anos. É preciso esclarecer conceitos e destruir 

matrizes ideológicas ocultas em argumentação aparentemente cien-

tífica. A força da ideologia reside, primeiro, no fato de ela se ocultar, 

isto é, não se apresentar como ideologia e, depois, em ser parcialmente 

verdadeira. As meias verdades são mais perigosas que as mentiras. Por 

outro lado, não há como jogar fora esse conceito, a ideologia é uma 

dimensão essencial da vida societária. Não pode existir qualquer so-

ciedade construída inteiramente sobre a razão científica. Pretender isso 

já é cair na armadilha do cientificismo que é uma ideologia. 
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